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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ABRANTES

Declaração n.º 10/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, torna-se
público que a Assembleia Municipal de Abrantes, na sessão ordinária de 16 de Fevereiro de 2001, com base em resoluções da Câmara Municipal de Abrantes, e tendo em vista a concretização do
Plano de Pormenor da Zona Norte do Parque Industrial de Abrantes, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de Agosto de 1999, deliberou nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 14.º do
referido Código declarar a utilidade pública, com carácter de urgência das expropriações das parcelas de terreno, necessárias e destinadas à concretização do parque industrial, tendo em vista a célere
eficaz execução das obras e consequente fixação de empresas, identificadas no mapa e planta anexos, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus
que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Confere-se igualmente ao município através da Câmara Municipal a posse imediata dos bens nos termos dos artigos 19.º, 20.º e seguintes do Código das Expropriações.
Tratando-se de obras com carácter de urgência, as mesmas iniciam-se no prazo do cronograma de trabalhos, a partir da disponibilização das parcelas.
Os encargos com as expropriações em causa são suportadas pelo orçamento da Câmara Municipal de Abrantes, ficando a Assembleia Municipal informada de que se encontra efectuada a respectiva

cativação.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário da Assembleia Municipal, (Assinatura ilegível.)

Mapa de expropriações

Plano de Pormenor do Zona Norte do Parque Industrial de Abrantes

Parque Industrial de Abrantes

Freguesia de Alferrarede — São Vicente

Identificação do prédio

Nome e morada dos expropriados Número da matriz e freguesia Natureza Áreas

Descrição predial Inscrição Confrontações do prédio
das parcelas e quant.

Rústica Urbana
predial

Felisbelo Garcia da Silva Milreu, 6110-137Artigo 6.º da secção V, — Omisso.......................... — Norte: estrada; sul: estrada; nascente: Alfre-Plano Pormenor 7 400 m2

Vila de Rei. Alferrarede. do Garcia da Silva e outros; poente: mu- Parque  Indus-
nicípio de Abrantes. trial.

Alfredo Garcia da Silva, Rua Transversal A, Artigo 7.º da secção V, —Omisso.......................... — Norte: estrada; sul: António dos Santos eIdem .................. 8 480 m2

16, Tapadão, 2200-265 Abrantes. Alferrarede. outros; nascente: João José de Jesus Dias
e outros; poente: Felisbelo Garcia da
Silva.

António dos Santos Chainça, 2200 AbrantesArtigo 8.º da secção V, — Omisso.......................... — Norte: Alfredo Garcia da Silva; sul: estrada; Idem ..................2 720 m2

Alferrarede. nascente: António Dias e outro; poente:
Felisbelo Garcia da Silva.

António Dias, Rua do Padre António LopesArtigo 9.º da secção V, — ...................................... G-1 Norte: Joaquim Inácio; sul: caminho públi- Idem .................. 4712,50 m2

Marujo, Tapadão, 2200 Alferrarede. Alferrarede. co; nascente: Joaquim Folgão; poente:
José Manuel Bioucas Dias, Praceta de Ipane- N.º 01625/101198....... G-2 Manuel Roseiro.

ma, 3, 3.º, esquerdo, 2685-214 Portela.

João José de Jesus Dias, Rua do 1.º Dezembro, Artigo 10.º da secção V, — N.º 01097/O90694....... G-1 Norte: caminho público; sul: António Dias;Idem .................. 2 400 m2

60, rés-do-chão, esquerdo, 2700-672 Ama- Alferrarede. nascente: Joaquim Moura; poente: Alfre-
dora. do Garcia da Silva.
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Identificação do prédio

Nome e morada dos expropriados Número da matriz e freguesia Natureza Áreas

Descrição predial Inscrição Confrontações do prédio
das parcelas e quant.

Rústica Urbana
predial

António Dias, Rua do Padre António LopesArtigo 11.º da secção V, — N.º 01093/O90694....... G-1 Norte: João José de Jesus Dias; sul: Fernando Idem.................. 2 400 m2

Marujo, Tapadão, 2200 Alferrarede. Alferrarede. Dias; nascente: Joaquim Moura; poente:
Alfredo Garcia da Silva.

José Manuel Bioucas Dias, herdeiro de Fer-Artigo 12.º da secção V, — N.º 01091/O90694....... G-1 Norte: António Dias; sul: José de Matos Idem .................. 2 200 m2

nando Dias, Praceta de Ipanema, 3, 3.º, es- Alferrarede. Mendes; nascente: Joaquim Moura; poen-
querdo, 2685-214 Portela. te: Fernando Dias e António Dias.

Maria Virgínia de Jesus Dias, 01 Square Cha- Artigo 13.º da secção V, — N.º 01095/O90694....... G-1 Norte: Fernando Dias; sul: estrada pública;Idem .................. 1 462 m2

brier 95400 — Viliers le Bel, França. Alferrarede. nascente: Joaquim Moura; poente: Fer-
nando Dias e António Dias.

António  Manuel  Batista  Pereira  Samarra, Artigo 16.º da secção V, — N.º 00118/O80486....... G-4 Norte: caminho; sul: caminho; nascente:Idem .................. 9 090 m2

2200-218 Abrantes. Alferrarede. Cândida Rosa; poente: Manuel Bento.
Manuel Joaquim Batista Pereira, Avenida de

Marcos Portugal, 32, 3.º, frente — Cruz de
Pau 2845-545 Amora.

Joaquim Dias, Rua da Samarra, Chainça, 2200 Artigo 31.º da secção V, —N.º 01087/O90694....... G-1 Norte: estrada pública; sul: Joaquim Moura;Idem .................. 2 200 m2

Abrantes. Alferrarede. nascente: Sebastião Lobato; poente: Joa-
quim Moura.

Manuel Dias, Largo do Capitão António Pi-Artigo 33.º da secção V, — N.º 01090/O90694....... G-1 Norte: Joaquim Moura; sul: Ducano, S. A.;Idem .................. 2 600 m2

res, Rua da Sociedade, 1096 Chainça, 2200 Alferrarede. nascente: José da Silva Rosa; poente: Joa-
Abrantes. quim Moura.

Eugénio Lopes de Sousa, Chainça, 2200 Abran-Artigo 36.º da secção V, — Omisso.......................... — Norte: estrada; sul: município de Abrantes; Idem .................. 5 120 m2

tes. Alferrarede. nascente: Francisco Lopes de Sousa Lei-
tão; poente: António Dias e outros.

António Dias, Rua do Padre António Marujo, Artigo 37.º da secção V, — N.º 01094/O90694....... G-1 Norte: estrada pública; sul: João José de Jesus Idem.................. 1 120 m2

Tapadão, 2200 Abrantes. Alferrarede. Dias; nascente: Eugénio Lopes de Sousa;
poente: José de Matos Mendes.

Maria Virgínia de Jesus Dias, 01 Square Cha- Artigo 38.º da secção V, — N.º 01096/O90694....... G-1 Norte: caminho público; sul: Fernando Dias; Idem ..................1 280 m2

brier, 95400-Viliers le Bel, França. Alferrarede. nascente: António Dias; poente: Ducano,
S. A.

José Manuel Bioucas Dias, herdeiro de Fer- Artigo 39.º da secção V, — N.º 01092/O90694....... G-1 Norte: José de Matos Mendes; sul: Ducano,Idem .................. 1 480 m2

nando Dias, Praceta de Ipanema, 3, 3.º, es- Alferrarede. S. A.; nascente: José João de Jesus Dias;
querdo, 2685-214 Portela. poente: Ducano, S. A.

João José de Jesus Dias, Rua do 1.º de Dezem-Artigo 40.º da secção V, — N.º 01098/O90694....... G-1 Norte: António Dias; sul: Ducano, S. A; nas- Idem ..................1 200 m2

bro, 60, rés-do-chão, esquerdo, Venteira, Alferrarede. cente: Eugénio Lopes de Sousa; poente:
2700-841 Amadora. Fernando Dias.
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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DAS TERRAS DE SANTA MARIA

Aviso n.º  2671/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º  1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezembro, aplica-
do à administração local pelo Decreto-Lei n.º  409/91, de 17 de
Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
da Associação de Municípios de Terras de Santa Maria de 31 de
Janeiro de 2001, foi renovado por mais um ano, nos termos da
alínea e) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º  219/98, de 17 de Ju-
lho, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o téc-
nico superior de 2.ª classe, economia e gestão, Ricardo Manuel da
Silva Carvalho.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ângelo da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º  2672/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.º  3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º  100/99, de 31 de Março, se torna público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal,
organizada nos termos previstos no artigo 93.º do mencionado
diploma legal, se encontra afixada no edifício dos Paços do Muni-
cípio.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º  2673/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que se encontra afixada no placard do
edifício dos Paços do Concelho a lista de antiguidades do pessoal
do município, organizada nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º  100/99, de 31 de Março.

21 de Fevereiro de 2001. — O Vereador da Secção de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º  2674/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º  1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º  427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local,
por força do n.º  1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º  409/91, de
17 de Outubro, torno público que, por meus despachos de 16 de
Fevereiro corrente, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos a termo certo celebrados com Ana Luísa Marques de Al-
meida e Estela Maria Sequeira Fróis Antunes, técnicas superiores
de 2.ª classe, área de arquitectura, índice 400, com efeitos a partir
de 18 de Março de 2001, ao abrigo do n.º  1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho. [Isento de visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos do disposto na alínea g) do n.º  3 do
artigo 114.º da Lei n.º  98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º  2675/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alíneab)
do n.º  1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho,
foram renovados por mais seis meses, com efeitos a partir de 23
de Fevereiro de 2001, para a Secção Financeira, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com os três técnicos profissio-
nais de 2.ª classe, área de contabilidade, a seguir indicados:

Lucinda de Fátima Trindade Trigacheiro.
Luís Adriano Marcelino Gomes.
Maria de Fátima André Parreira.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Aviso n.º  2676/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º  1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º  427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º  218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal
contratou a termo certo, com efeitos a partir de 5 de Março de
2001, para a Secção Financeira e nos termos da alínea c) do n.º 2
do artigo 18.º do referido diploma legal, a candidata Cristina Ma-
ria Panasqueira Coelho, na categoria de técnico profissional de
2.ª classe, área de contabilidade, pelo prazo de seis meses, esca-
lão 1, índice 191, com o vencimento de 115 700$.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 2677/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando Ri-
beiro Marques, presidente da Câmara Municipal de Ansião:

Dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se pública a lista das
adjudicações de obras efectuadas por esta Câmara Municipal du-
rante o ano de 2000, assim como o valor, forma de atribuição e
respectivas entidades adjudicatárias.
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Empreitadas adjudicadas durante o ano de 2000

Data
Designação da obra Tipo de concurso Valor da adjudicação Adjudicatário

de adjudicação

9-6-2000 Arranjos na Praça de Costa Rego em Avelar e envolventes........................................................Público............... 97 219 967$00 Construções Aquino & Rodrigues, S. A.
9-6-2000 Passeios na via circular de Avelar .................................................................................................. Limitado ........... 19 952 500$00 Calado & Duarte, L.da

9-6-2000 Passeios na via circular de Ansião .................................................................................................. Limitado ........... 11 552 000$00 César Gomes Bairrada.
9-6-2000 Recuperação da casa em Alvorge, para actividades sócio-culturais .............................................. Limitado ........... 8 545 000$00 Armindo Tomás.
9-6-2000 Pavimentação do CM (Melriça) ao limite do concelho............................................................... Limitado ...........5 958 200$00 Isidoro Correia da Silva, L.da

9-6-2000 Passeios na Rua da Ramalha — Chão de Couce ............................................................................ Limitado ........... 4 494 000$00 César Gomes Bairrada.
9-6-2000 Ampliação e remodelação de diversas redes no concelho — iluminação pública no Mercado Limitado........... 3 334 700$00 José Marques Grácio, L.da

de Avelar.
9-6-2000 Ampliação e remodelação de diversas redes no concelho — iluminação pública no Largo da . Limitado........... 2 188 500$00 José Marques Grácio, L.da

Igreja de Chão de Couce.
23-6-2000 Pavimentação do CM da Moita Redonda ...................................................................................... Limitado ........... 12 997 500$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

23-6-2000 Pavimentação de arruamentos em Escampado.............................................................................. Limitado ...........23 322 520$00 Isidoro Correia da Silva, L.da

23-6-2000 Pavimentação em calçada em Portela São Caetano (acesso ao Anjo da Guarda)...................... Limitado ........... 5 460 000$00 Manuel Mendes Murtinho Júnior.
23-6-2000 Pavimentação de arruamentos em Bairrada................................................................................... Limitado ...........9 375 000$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

23-6-2000 Pavimentação de arruamentos em Barreira................................................................................... Limitado ...........6 890 000$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

23-6-2000 Pavimentação da estrada da Mata de Cima................................................................................... Limitado ...........14 316 500$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

23-6-2000 Beneficiação e pavimentação com betuminosos de diversos arruamentos, incluindo bermas e Limitado ...........4 593 270$00 Isidoro Correia da Silva, L.da

valetas: na freguesia da Lagarteira — arruamento em Barrosos e Casais da Póvoa.
23-6-2000 Beneficiação e pavimentação com betuminosos de diversos arruamentos, incluindo bermas e Limitado ...........4 567 750$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

valetas: na freguesia de Ansião — arruamento do Loteamento António Rodrigues e Rua
em Vale Mosteiro.

23-6-2000 Pavimentação da Rua do Campo de Futebol ................................................................................. Limitado ........... 4 174 770$00 Isidoro Correia da Silva, L.da

8-9-2000 Grandes reparações em edifícios escolares: arranjos interiores e exteriores das escolas básicasAjuste directo com 4 595 990$00 Calado & Duarte, L.da

do 1.º ciclo de Pousaflores, São João de Brito e n.º 1 de Chão de Couce. consulta.
8-9-2000 Construção do Mercado Polivalente do Alvorge ........................................................................... Limitado........... 24 376 314$00 A Encosta — Construções, S. A.

13-10-2000 Pavimentação de diversos arruamentos em Mogadouro (Vale da Pia/Vale Avessada) .................Público............... 50 147 500$00 Manuel Manso Nunes, L.da

13-10-2000 Pavimentação do CM (Cabecinho à EN 237)...............................................................................Público............... 49 598 174$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

13-10-2000 Impermeabilização de valetas no arruamento (Ponte de Freixo — Chão de Couce)................. Limitado ........... 22 311 425$00 Sociedade de Construções Elimur, L.da

13-10-2000 Outras ampliações da rede de esgotos — execução da rede de esgotos na Rua da Venda —Limitado ........... 4 456 681$00 Pinto & Brás, L.da

Avelar.
13-10-2000 Remodelação das redes de água existentes: execução de extensões de conduta e ramais domi- Limitado ...........4 789 700$00 Pinto & Brás, L.da

ciliários em vários pontos do concelho.

Valor total das adjudicações.......................................................................................399 217 961$00

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Ribeiro Marques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Edital n.º 120/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Cemitério Municipal de Arganil. — Rui Miguel da Silva, presiden-
te da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão de 16 de
Dezembro de 2000, e sob proposta da Câmara Municipal aprova-
da em sua reunião de 17 de Novembro de 2000, deliberou aprovar
o Regulamento do Cemitério Municipal de Arganil, que se publica
em anexo.

O Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

E eu, (assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, o subscrevi.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Regulamento do Cemitério Municipal de Arganil

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consignar
importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor sobre
direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e desajustado
das realidades e necessidades sentidas neste domínio, em particular
pelas autarquias locais, enquanto entidades administradoras dos
cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado, que obedeça às re-
gras definidas em portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade admi-
nistradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e pe-
ças anatómicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em
que se verificar necessário recobrir o cadáver, por não es-
tarem ainda terminados os fenómenos de destruição de matéria
orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de ca-
dáver já inumano ou de ossadas para local diferente daque-
le onde se encontram, a fim de serem de novo inumados,
colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se a inter-
venção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se
unicamente à entidade administradora do cemitério com-
petência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto-Lei n.º 48
770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes do regulamento dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)

do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento
do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março
de 1962, no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e obser-
vado que foi o disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a Assembleia Municipal, sob proposta Câ-
mara Municipal de Arganil, aprova o seguinte regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana;
b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o

delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-

rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inuma-
do o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neo-natal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neo-natal precoce — as primeiras cento e ses-
senta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o)  Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.
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CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Arganil destina-se à inumação e
cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do muni-
cípio de Arganil, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias
deste, que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no Cemitério
Municipal de Arganil, observadas, quando for caso disso, as dispo-
sições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terre-
no, comprovada por escrito pelo presidente da junta de
freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo responsável do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus supe-
riores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da Divisão
Administrativa e Financeira/Sector de Cemitérios, onde existirão,
para o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exuma-
ções, trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros
considerados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 ho-
ras, excepto aos sábados, domingos e feriados, em que funciona
das 9 às 17 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido, ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação
dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que,
mediante autorização do presidente da Câmara ou do vereador do
pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com praxes mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora do cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.
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2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local donde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 53.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sector
de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia modelo previamente apro-
vado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que os serviços de recep-
ção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a que
se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada a do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.
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2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em cai-
xão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espessura
mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer  outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para a sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

SECÇÃO IV

Inumações em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso, necessário autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

Artigo 29.º

Locais de cremação
A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento

que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais de
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;



11APÊNDICE N.º 39 — II SÉRIE — N.º 78 — 2 de Abril de 2001

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o
cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja
necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sector
de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples, e encerrados em caixões de madeira destrutível por
acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos na região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer no prazo de 30 dias a exumação ou conservação de ossa-
das, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemi-
tério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta será levada a efeito pelos serviços, considerando-se aban-
donada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do anterior será dado
o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando não houver
inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundi-
dades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo,
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma dete-
riorado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos Serviços do Cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados se tenha removido para sepultura nos
termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário ou
em local acordado com o Serviço de Cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os Serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vai ser
trasladado o cadáver ou ossadas, cabendo a esta o deferimento da
pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.
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Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os Serviços do Cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos e ossários

SECÇÃO I

Da concessão de terrenos

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de uso
privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para constru-
ção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os Serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Da concessão de ossários

Artigo 48.º

Concessão

1 — Os ossários do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessão de uso
privativo, perpétuos ou temporários.

2 — Nas concessões temporárias observar-se-ão períodos míni-
mos de um ano.

3 — As concessões temporárias estão sujeitas a renovação, que
deverá ser requerida até 30 dias antes da cessação.

4 — Cessada que seja a concessão, os serviços da Câmara Mu-
nicipal notificarão os interessados, se conhecidos, através de car-
ta registada com aviso de recepção, promovendo também a publi-
cação de avisos em dois dos jornais mais lidos na região e afixando
editais, convidando os interessados a requerer no prazo de 30 dias
a conservação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

5 — Verificada a oportunidade da sua conservação, pelo decur-
so do prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interes-
sados alguma diligência tenham promovido no sentido da sua tras-
ladação ou cremação, considera-se abandonada a ossada existente.

6 — Às ossadas abandonadas nos termos do artigo anterior será
dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando não
houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a
profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

7 — As concessões de ossários não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 49.º

Pedido

O pedido para a concessão de ossário é dirigido ao presidente da
Câmara e dele deve constar a identificação do requerente e a sua
localização.

Artigo 50.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão os serviços respectivos procederão à
respectiva notificação do requerente.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 51.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de ossários é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do ossário, nele devendo men-
cionar, por averbamento, todas as entradas e saídas de restos mor-
tais.

SECÇÃO III

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 52.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas, deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com compe-
tência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamente jus-
tificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 53.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos,
sepulturas perpétuas ou ossários serão feitas mediante exibição do
respectivo título ou alvará e de autorização expressa do conces-
sionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de iden-
tidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.
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3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 54.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 55.º

Obrigações do concessionário de jazigo

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos, sepulturas perpétuas
e ossários

Artigo 56.º

Transmissão

As transmissões de jazigos, sepulturas perpétuas e ossários averbar-
-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da tramitação
e do pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 57.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos, se-
pulturas perpétuas e ossários a favor da família do instituidor ou
concessionário, são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão po-
rém, permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo, sepultura ou ossário, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 58.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos, sepulturas perpétuas e ossários serão livremente admiti-
das quando neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela transladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não de-
seje optar, e o adquirente assuma o compromisso referi-
do no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores, só se-
rão admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 59.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50 % das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua e de ocupação de ossário.

Artigo 60.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 61.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arquitectónico ou
de conservação se considere de manter e preservar, poderão ser
mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pública, nos
termos e condições especiais que resolver fixar, podendo ainda impor
aos arrematantes a construção de um subterrâneo ou sub-piso para
receber os restos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas, jazigos e ossários abandonados

Artigo 62.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos, sepulturas perpétuas e ossá-
rios cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em
parte incerta e não exerçam os seus direitos por período superi-
or a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do pra-
zo de 60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em
dois jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos, sepulturas
perpétuas e ossários identificação e data das inumações dos cadá-
veres ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários, ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa de abandono.

Artigo 63.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo, sepultura ou ossário, declarando-se caduca a
concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo ar-
tigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo, sepultura ou ossário.
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Artigo 64.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontra em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois jornais mais lidos da região, dando
conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas
de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do
ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câmara
ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessa-
dos, pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a
responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 65.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 66.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 67.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 68.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas só é permitido o emprego de pedra de
uma só cor.

Artigo 69.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2,00 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumi-
nação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 70.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 71.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 72.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 73.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de 8 em 8 anos, ou sempre que as circunstâncias o impo-
nham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 64.º os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para execu-
ção destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.
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Artigo 74.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 75.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 76.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colação de cruzes e
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais
funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 77.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas,
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 78.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 79.º

Regime geral

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos conces-
sionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 81.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos Serviços do Cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 82.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 83.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 84.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 85.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 86.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98 é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 87.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e à autoridade de polícia.
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Artigo 88.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 89.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dispos-
to no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada ou
via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao disposto
no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documentos
previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos no n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes da
cremação dos mesmos, dentro de cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara
Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 90.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 91.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 92.º

Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam revo-
gadas todas as disposições constantes das posturas e regulamentos
municipais contrárias ao mesmo.

Artigo 93.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publica-
ção.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS
Aviso n.º  2678/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º  1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo, pelo prazo de seis meses, com as trabalhadoras abai-
xo indicadas:

Ana Paula Dinis Pipa Carvalho e Maria Perpétua Moreira de Sousa,
para as funções de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índi-
ce 118, com o vencimento de 71 500$, com início em 19 de
Fevereiro de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS
Aviso n.º  2679/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de

contratos de trabalho a termo certo. — Pelo despacho n.º  33/P/
2001, de 20 de Fevereiro:

Mariana Costa Cavaco, número de identificação fiscal 132067595,
e Francisco Manuel Cruz Delgado, número de identificação fis-
cal 211839639 — contratados a termo certo, pelo período de
seis meses, eventualmente renovável, até ao limite de dois anos,
para o exercício das funções inerentes à carreira de auxiliar de
serviços gerais (escalão 1, índice 115 de NSR) e operador de
estação elevatória, de tratamento ou depuradoras (escalão 1, índice
130 de NSR), respectivamente, com início em 1 de Março de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º  2680/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos,
no uso da competência delegada, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com efeitos a 1 de Março de 2001, com os
trabalhadores a seguir indicados:

Maria da Luz Ribeiro Alves Costa — cantoneira de limpeza.
Lúcia Jacinto Raimundo Santos — assistente administrativo.
Alexandra Isabel Mota Lourenço — assistente administrativo.
Nuno Miguel Matos Santinho —  operador de sistemas de

2.ª classe.

2 de Março de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º  2681/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por despacho do presidente da Câmara de 6 de Fevereiro de
2001, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a ter-
mo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º  2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho, por seis meses,
eventualmente renováveis por igual período até ao limite de dois
anos, com os indivíduos a seguir indicados:

Manuel Fernando Teixeira de Oliveira — contrato celebrado em
26 de Fevereiro de 2001, para a categoria de calceteiro.

Manuel Alberto Pereira Dourado — contrato celebrado em 26 de
Fevereiro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Barroso
de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º  2682/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 1 de
Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º  409/91, de 17 de Outu-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro, com
início em 1 de Março de 2001, para exercer funções correspon-
dentes ao lugar de engenheiro operações florestais, com Hugo Mi-
guel de Barros Oliveira.

1 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º  2683/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 1 de
Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º  409/91, de 17 de Outu-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro, com
início em 1 de Março de 2001, para exercer funções correspon-
dentes ao lugar de auxiliar de acção educativa, com Maria de Deus
dos Santos Pereira de Melo.

1 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.
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APÊNDICE N.º 39 — II SÉRIE — N.º 78 — 2 de Abril de 200118

Aviso n.º  2686/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador do Serviço
Municipal de Recursos Humanos e com base no Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram renovados por mais 18 meses os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados com: Sofia Santos
Marques, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001, com João
Paulo Rocha Ferreira, com efeitos a partir de 24 de Janeiro de
2001, com Catarina Alexandra Bernardo Leão, com efeitos a par-
tir de 25 de Janeiro de 2001 e com Rui Filipe Sousa Branco C.
Silvestre, com efeitos a partir de 27 de Janeiro de 2001, todos
com a categoria de assistente administrativo; com Ana Rita D.
Almeida Esteves Aguiar Costa Santos, com a categoria de arqui-
tecto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001;
com Fernando Manuel Santos Costa e Joana Isabel Correia G. B.
Sucena Paiva, com a categoria de técnicos superiores de urbanisno
de 2.ª classe, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro e 6 de Março
de 2001, respectivamente; com Rui Jorge Carvalho Coelho Godi-
nho, José António Santos Andrade, Bernardino Pereira Damião,
José Manuel Moreira Gonçalves e João Manuel Varunca Sátiro, com
efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001, todos com a catego-
ria de motorista de pesados.

Por mais seis meses foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com: Vanda Maria Graça Rebelo e José
Alexandre Ribeiro Aguiar, com efeitos a partir 3 Março de 2001,
com a categoria de arquitectos de 2.ª classe.

(Contratos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa (com delega-
ção de assinatura), Madalena Ferreira.

Aviso n.º  2687/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º  427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º  409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, em 27 de Novembro de
2000, com Paula Cristina Salgado Ascenção, pelo prazo de seis
meses renovável até dois anos, na categoria de engenheira civil de
2.ª classe; em 4 de Dezembro de 2000 foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com José Carlos Silva Antunes Santos, pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de téc-
nico profissional de CAD; em 3 de Janeiro de 2001 foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo com Delfim Afonso
Palmeira Martins, pelo prazo de seis meses renovável até três anos,
na categoria de arquitecto de 2.ª classe, com Carla Susana Marau
Constantino, pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na
categoria de técnica profissional de animação cultural de 2.ª clas-
se, com Luís Augusto Silva, pelo prazo de seis meses renovável
até dois anos, na categoria de operador de sistemas de 2.ª classe;
em 8 de Janeiro de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Ana Cristina Alves da Mota e Cunha com a categoria
de arquitecta paisagista de 2.ª classe, com Maria Teresa Cruz Al-
ves Martins com a categoria de engenheiro agrícola de 2.ª classe
e com Alexandre César Alves da Mota e Cunha com a categoria
de engenheiro técnico agrário de 2.ª classe, todos pelo prazo de
seis meses renovável até dois anos; em 15 de Janeiro de 2001 foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo com Maria Mafalda
Martinho pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na
categoria de técnica profissional de arquivo de 2.ª classe; em 22
de Janeiro de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Maria Elisa Amaral Ferreira pelo prazo de seis meses
renovável até dois anos na categoria auxiliar de serviços gerais;
em 8 de Fevereiro de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Sérgio Manuel Dias e Nuno Miguel Cardoso Nas-
cimento pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na ca-
tegoria auxiliar de serviços gerais; em 20 de Fevereiro de 2001
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com Flávio Miguel
Marques Santos Mateus, pelo prazo de seis meses renovável até
dois anos, na categoria de técnico profissional de animação cultu-
ral de 2.ª classe. (Contratos isentos do visto do Tribunal de Con-
tas.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa (com delega-
ção de assinatura), Madalena Ferreira.

CÂ
M

AR
A 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
CA

ST
RO

 V
ER

DE

A
vi

so
 n

.º
  

26
88

/2
00

1 
(2

.ª
 s

ér
ie

) 
—

 A
P.

 —
 P

a
ra

 o
s 

d
e

vi
d

o
s 

e
fe

ito
s 

se
 t

o
rn

a
 p

ú
b

lic
o

 q
u

e
, 

d
e

 a
co

rd
o

 c
o

m
 o

 d
e

sp
a

ch
o

 d
o

 p
re

si
d

e
n

te
 d

a
 C

â
m

a
ra

 M
u

n
ic

ip
a

l 
d

e
 5

 d
e

 M
a

rç
o

 d
e

 2
0

0
1

, 
a

te
n

d
e

n
d

o
 a

q
u

e
 s

e
 m

a
n

tê
m

 o
s 

m
o

tiv
o

s 
q

u
e

 o
ri

g
in

a
ra

m
 a

 c
o

n
tr

a
ta

çã
o

, 
fo

i 
re

n
o

va
d

o
 o

 c
o

n
tr

a
to

 d
e

 t
ra

b
a

lh
o

 a
 t

e
rm

o
 c

e
rt

o
, 

n
o

s 
te

rm
o

s 
d

a
 a

lín
e

a
 

d)
 d

o
 n

.º
  

2
 d

o
 a

rt
ig

o
 1

8
.º

 d
o

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 

n
.º

  
4

2
7

/8
9

, 
d

e
 1

7
 d

e
D

e
ze

m
b

ro
, 

a
lte

ra
d

o
 p

e
lo

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 
n

.º
  

4
0

7
/9

1
, 

d
e

 1
7

 d
e

 O
u

tu
b

ro
, 

a
p

lic
a

d
o

 à
 a

d
m

in
is

tr
a

çã
o

 l
o

ca
l 
p

e
lo

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 
n

.º
  

4
0

9
/9

1
,

 d
e

 1
7

 d
e

 O
u

tu
b

ro
, 

co
m

 a
 r

e
d

a
cç

ã
o

 d
a

d
a

 p
e

lo
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
  

2
1

8
/

9
8

, 
d

e
 1

7
 d

e
 J

u
lh

o
, 

co
m

 o
 t

ra
b

a
lh

a
d

o
r 

Jo
sé

 L
u

ís
 E

st
á

ci
o

 M
e

st
re

, 
p

e
lo

 p
e

rí
o

d
o

 d
e

 s
e

is
 m

e
se

s,
 n

a
 c

a
te

g
o

ri
a

 d
e

 m
o

to
ri

st
a

 d
e

 p
e

sa
d

o
s,

 c
o

m
 i

n
íc

io
 n

o
 d

ia
 1

3
 d

e
 M

a
rç

o
 d

e
 2

0
0

1
.

5
 d

e
 M

a
rç

o
 d

e
 2

0
0

1
. 

—
 O

 P
re

si
d

e
n

te
 d

a
 C

â
m

a
ra

, 
F

e
rn

a
n

d
o

 S
o

u
sa

 C
a

e
ir

o
s.

CÂ
M

AR
A 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
CE

LO
RI

CO
 D

E 
BA

ST
O

Li
st

ag
em

 n
.º

 1
10

/2
00

1 
—

 A
P.

 —
 L

is
ta

g
e

m
 d

e
 t

o
d

a
s 

a
s 

a
d

ju
d

ic
a

çõ
e

s 
d

e
 o

b
ra

s 
p

ú
b

lic
a

s 
e

fe
ct

u
a

d
a

s 
e

m
 2

0
0

0
, 

in
d

e
p

e
n

d
e

n
te

m
e

n
te

 d
o

 s
e

u
 v

a
lo

r 
e

 f
o

rm
a

 d
e

 a
tr

ib
u

iç
ã

o
,

 c
o

n
fo

rm
e

 d
e

te
rm

in
a

 o
 a

rt
ig

o
2

7
5

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 5

9
/9

9
, 

d
e

 2
 d

e
 M

a
rç

o
:

V
a

lo
r

D
e

s
ig

n
a

ç
ã

o
C

o
n

c
u

rs
o

E
n

ti
d

a
d

e
 a

d
ju

d
ic

a
tá

ri
a

9
 8

1
3

 2
0

0
$

0
0

L
o

te
a

m
e

n
to

 d
a

 Q
u

in
ta

 d
o

 P
ra

d
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

L
im

ita
d
o

M
. 

C
o
u
to

 A
lv

e
s,

 L
.d

a

1
1

 3
1

0
 0

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 A

g
ild

e
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

L
im

ita
d

o
A

lb
e

rt
o

 C
o

u
to

 A
lv

e
s,

 L
.

d
a

2
3

 2
0

5
 0

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 A

rn
o

ia
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

L
im

ita
d
o

A
lb

e
rt

o
 C

o
u
to

 A
lv

e
s,

 L
.

d
a

2
2

 3
2

7
 5

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 B

a
st

o
 (

S
. 

T
e

cl
a

),
 G

é
m

e
o

s,
 I

n
fe

st
a

 e
 C

a
rv

a
lh

o
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
L

im
ita

d
o

A
lb

e
rt

o
 C

o
u

to
 A

lv
e

s,
 L

.
d

a

1
1

 7
9

7
 5

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 B

a
st

o
 (

S
ã

o
 C

le
m

e
n

te
)

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

L
im

ita
d

o
A

lb
e

rt
o

 C
o

u
to

 A
lv

e
s,

 L
.

d
a

1
8

 5
2

5
 0

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 C

a
ça

ri
lh

e
, 

G
a

g
o

s,
 M

o
la

re
s 

e
 O

u
ri

lh
e

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

L
im

ita
d

o
A

lb
e

rt
o

 C
o

u
to

 
A

lv
e

s,
 L

.d
a

9
 7

5
0

 0
0

0
$

0
0

P
a

vi
m

e
n

ta
çã

o
 d

e
 v

á
ri

o
s 

ca
m

in
h

o
s 

e
m

 C
a

n
e

d
o

 d
e

 B
a

st
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

L
im

ita
d

o
A

lb
e

rt
o

 C
o

u
to

 A
lv

e
s,

 L
.

d
a

1
8

 5
2

5
 0

0
0

$
0

0
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
á

ri
o

s 
ca

m
in

h
o

s 
e

m
 F

e
rv

e
n

ça
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
L

im
ita

d
o

A
lb

e
rt

o
 C

o
u

to
 A

lv
e

s,
 L

.
d

a



1
9

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 3
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 7

8
—

2
 d

e
 A

b
ril d

e
 2

0
0

1
Valor Designação Concurso Entidade adjudicatária

17 842 500$00 Pavimentação de vários caminhos em Moreira do Castelo e Codessoso.......................................... Limitado Alberto Couto Alves, L.da

21 060 000$00 Pavimentação de vários caminhos em Ribas....................................................................................... Limitado Alberto Couto Alves, L.da

20 962 500$00 Pavimentação de vários caminhos em Borba da Montanha e Rego................................................. Limitado Alberto Couto Alves, L.da

18 427 500$00 Pavimentação de vários caminhos em Veade, Corgo e Vale de Bouro .............................................. Limitado Alberto Couto Alves, L.da

15 121 000$00 Pavimentação da Estrada Municipal n.º 1733 — 1.ª fase.................................................................. Limitado Alberto Couto Alves, L.da

13 020 000$00 Pavimentação betuminosa de 15 000 m2 de betão betuminoso em vários caminhos...................... Limitado Alberto Couto Alves, L.da

21 955 000$00 Pavimentação da Estrada Municipal n.º 1733 — 2.ª fase.................................................................. Limitado Alberto Couto Alves, L.da

13 650 000$00 Pavimentação de vários caminhos nas freguesias de Ourilhe e Veade ............................................... Limitado Alberto Couto Alves, L.da

15 258 000$00 Pavimentação de vários caminhos na freguesia de Fervença — 2.ª fase.......................................... Limitado Alberto Couto Alves, L.da

7 897 500$00 Pavimentação de vários caminhos na freguesia de Canedo de Basto — 2.ª fase............................. Limitado Alberto Couto Alves, L.da

4 982 300$00 Construção do PT da Zona Industrial de Carvalho e PT de Carvalho............................................. LimitadoJosé Manuel Pinto & Ribeiro, L.da

4 982 300$00 Construção do PT da Zona do Prado e PT de São Silvestre............................................................. LimitadoJosé Manuel Pinto & Ribeiro, L.da

17 870 000$00 Pavimentação da EM 1733 — 1.ª fase, aplicação de camada de desgaste........................................ Limitado Alberto Couto Alves, L.da

15 320 000$00 Pavimentação da EM 1733 — 2.ª fase, aplicação de camada de desgaste........................................ Limitado Alberto Couto Alves, L.da

2 330 250$00 Pavimentação do CM de Mondrões — Borba, na freguesia de Borba da Montanha ........................ Consulta Alberto Couto Alves, L.da

10 080 000$00 Pavimentação betuminosa do caminho de Salmães — Santo Tirso em Arnoia ................................ Limitado Alberto Couto Alves, L.da

98 001 245$00 Infra-estruturas da Zona Industrial da Lameira — Rego .....................................................................Público Alberto Couto Alves, L.da

49 878 330$00 Infra-estruturas da Zona Industrial de Carvalho.................................................................................Público Socorpena, Construções e Obras Públicas, L.da

17 226 500$00 Fornecimento e montagem dos materiais necessários ao estabelecimento de dois postos de trans- Limitado Castro & Teixeira, L.da

formação na Zona Industrial de Carvalho e respectiva rede de distribuição e iluminação pública.
16 233 500$00 Fornecimento e montagem dos materiais necessários ao estabelecimento de um posto de trans-Limitado Castro & Teixeira, L.da

formação em São Silvestre e respectiva rede de distribuição e iluminação pública.
17 360 000$00 Arranjo do Cemitério de Britelo.......................................................................................................... Limitado Cunhas Construções e Obras Públicas, L.da

19 980 588$00 Construção do jardim infantil de Arnoia ............................................................................................. Público Jaime Teixeira — Projectos e Construção Civil, L.da

20 295 236$00 Construção do jardim infantil de Fervença.........................................................................................Público Jaime Teixeira — Projectos e Construção Civil, L.da

22 814 272$00 Construção do jardim infantil de Canedo de Basto ............................................................................. Público José Manuel Pinto & Ribeiro, L.da

24 422 969$00 Arranjo dos espaços exteriores do novo edifício dos Paços do Concelho — 2.ª fase..................... Limitado Cunhas Construções e Obras Públicas, L.da

77 573 479$00 Arranjo dos espaços exteriores do novo edifício dos Paços do Concelho — 1.ª fase..................... Público Cunhas Construções e Obras Públicas, L.da

9 043 820$00 Fornecimento e montagem dos materiais necessários ao estabelecimento de um PT e respectiva Limitado Narciso de Carvalho & Filhos, L.da

rede de distribuição em baixa tensão e iluminação pública em Santa Luzia — Britelo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 2689/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de 24 de Janeiro de 2001, foi autorizada a a prorro-
gação de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com a técnica superior (engenheira civil), Fernanda Maria Duro Borges Morais Serra. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 2690/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 5 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
faz-se público que a Assembleia Municipal do Crato, em sua sessão de 23 de Fevereiro de 2001, aprovou a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de Abril de 1988:
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CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 2691/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — José António Rondão Almeida, presidente da Câmara
Municipal de Elvas, no uso da competência própria estatuída no
artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
torna público que, por seu despacho datado de 21 de Fevereiro de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com iní-
cio em 1 de Março de 2001, pelo período de um ano, renovável
até ao limite máximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e artigo
2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Bruno Jo-
aquim Guerra Grilo e Natércia Cardoso Branco, operários jardinei-
ros, grupo de pessoal operário qualificado, para a Divisão Sócio-
-Cultural (DSC), com o vencimento mensal ilíquido no valor de
81 200$, índice 134, escalão 1, de acordo com a Portaria n.º 81/
2001, de 8 de Fevereiro.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi celebrado
por urgente conveniência de serviço.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

Aviso n.º 2692/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — José António Rondão Almeida, presi-
dente da Câmara Municipal de Elvas, torna público que, por seu
despacho datado de 30 de Janeiro de 2001, foi renovado, ao abri-
go do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que
deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
o contrato de trabalho a termo certo, por mais nove meses, cele-
brado com David João de Matos Richau, técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto (grupo de pessoal técnico superior), índice 400, esca-
lão 1, e vencimento ilíquido no valor de 242 200$.

A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais a partir
do dia 2 de Março do corrente ano.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 2693/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Felgueiras,
contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
aplicados à administração local por força do disposto no Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Patrícia Ribeiro de Castro Verdial — técnico superior de 2.ª classe
(arquitectura), a partir de 3 de Janeiro de 2001, por um ano,
renovável por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Pedro Gabriel Monteiro da Rocha — técnico superior de 2.ª clas-
se (arquitectura), a partir de 15 de Janeiro de 2001, por um ano,
renovável por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Célia Fernanda Almeida Ribeiro Vieira — assistente de acção edu-
cativa, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renová-
vel mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Sónia Alexandra Sousa Reis Ribeiro — assistente de acção educa-
tiva, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável
por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Carla Maria Fernandes da Silva Leite — assistente de acção edu-
cativa,  a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renová-
vel por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Paula Maria Ribeiro da Silva — assistente de acção educativa,  a
partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Isabel Freitas Lopes Alves — assistente de acção educativa, a partir
de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por mais um
ano até ao limite máximo de dois anos.
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Maria Fernanda Alves Ferreira — assistente de acção educativa, a
partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Glória Fernanda da Cunha Gonçalves — assistente de acção edu-
cativa, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável
por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Maria de Fátima Teixeira de Magalhães — assistente de acção
educativa a partir 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renová-
vel por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Sílvia Marisa de Sousa Fernandes — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Maria de Fátima Simão Mendes — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Sara Susana Ribeiro de Carvalho — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Mónica Odete Carvalho Pinto Félix — assistente de acção educa-
tiva, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável
por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Maria de Fátima Fernandes Dias — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Laura Sofia Meira Pinto Pereira — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Cristina Maria Moreira de Sousa — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Sandra Manuela Mendes de Sousa — assistente de acção educati-
va, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável
por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Libânia Simone Magalhães Moura — assistente de acção educati-
va, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável
por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Maria José Leite Monteiro — assistente de acção educativa, a partir
de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por mais um
ano até ao limite máximo de dois anos.

Carmen Andrea Faria Ferreira Correia — assistente de acção edu-
cativa, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renová-
vel por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Emília Augusta Moreira Pereira — assistente de acção educativa,
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Marisa Elisabete da Costa Pereira — assistente de acção educativa
a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Maria do Céu da Silva Teixeira — assistente de acção educativa, a
partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por
mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Carla Fernanda da Costa Machado Pereira — assistente de acção
educativa, a partir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, reno-
vável por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Vera Lúcia Maia de Sousa — assistente de acção educativa, a par-
tir de 17 de Janeiro de 2001, por um ano, renovável por mais
um ano até ao limite máximo de dois anos.

Fernando Manuel da Costa Sampaio — operário, mecânico, a par-
tir de 5 de Fevereiro de 2001, por um ano, renovável por mais
um ano até ao limite máximo de dois anos.

Francisco de Sousa Pinto — operário, canalizador, a partir de 5
de Fevereiro de 2001, por um ano, renovável por mais um ano
até ao limite máximo de dois anos.

(Não carecem de visto.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 2694/2001 (2.ª série) — AP.  — Estrutura e Orga-
nização dos Serviços, Organograma e Quadro de Pessoal. — Nos
termos e para efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Munici-
pal de Figueiró dos Vinhos, em sessão ordinária de 23 de Fevereiro
de 2001, aprovou em minuta a proposta aprovada pela Câmara

Municipal de Figueiró dos Vinhos, em sua reunião de 8 de Feverei-
ro de 2001, a nova Estrutura e Organização dos Serviços, Orga-
nograma e Quadro de Pessoal que se anexa.

2 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Estrutura e Organização dos Serviços, Organograma
e Quadro de Pessoal

Nota justificativa

A actual estrutura orgânica da Câmara Municipal de Figueiró dos
Vinhos data de 21 de Fevereiro de 1995, tendo o respectivo qua-
dro de pessoal sofrido várias alterações, designadamente, no Diá-
rio da República n.º 44, de 9 de Abril de 1996, Diário da Repú-
blica n.º 29, de 4 de Fevereiro de 1997 e Diário da República
n.º 191, de 20 de Agosto de 1998, incluindo as alterações automá-
ticas decorrentes do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Diário da República
n.º 131, de 6 de Junho de 2000.

Entende-se assim que é chegado o momento de proceder a uma
avaliação mais profunda da organização dos serviços municipais,
considerando as necessidades sentidas no quotidiano, por forma a
adaptá-lo às exigências crescentes supervenientes de diversas al-
terações legislativas que se têm traduzido num crescendo das atri-
buições dos municípios, bem como possibilitando uma adaptação
a novos modelos de decisão e funcionamento, os quais exigem
também novos modos de redimensionamento e racionalização dos
recursos humanos capacitando uma eficácia e eficiência crescente
de modo a melhor servir os interesses dos munícipes.

Na realidade, o incremento das competências dos órgãos do poder
local, as exigências cada vez maiores da sociedade civil e a imple-
mentação, de novas técnicas informáticas, de entre diversos fac-
tores, tudo isso, tem provocado nos últimos anos uma forte pres-
são para a modernização dos serviços municipais.

Outro dado adquirido, é o de que não é possível prestar serviços
com uma vertente de qualidade, sem que se faça algo no domínio
da organização do trabalho.

Também as exigências cada vez maiores que se colocam aos órgãos
do poder local, face à constante evolução social, económica, cul-
tural e política, exigem destes uma atenção cuidada por forma a
responderem com celeridade na acção e eficiência nas soluções aos
problemas apresentados pelas populações.

E se os recursos humanos são um dos factores chave na vida de
qualquer organização, a sua estruturação deve ser a mais adequada
ao seu correcto aproveitamento e rentabilização na perspectiva
de um desempenho eficaz das atribuições e competências daquelas
organizações. Esta adequação exige uma gestão dinâmica dos re-
cursos, com a consequente implementação e alteração dos qua-
dros no sentido de os dotar, cada vez mais, de pessoal técnico e
especializado. Por outro lado, as estruturas devem reflectir e coadu-
nar-se com as atribuições das organizações, ganhando a necessária
dinâmica para desenvolver tais atribuições com uma maior celeri-
dade e qualidade técnica, traduzindo-se numa maior eficiência e
eficácia na prestação de serviços.

Deste modo e em termos concretos, a par de pequenos reajus-
tamentos à anterior estrutura organizacional dos serviços munici-
pais, decorrentes da actualização e alteração de normas legais em
matéria de reforço das atribuições e competências dos órgãos
municipais, procede-se à criação de duas novas unidades orgânicas
com a categoria de Divisão Municipal e com o consequente au-
mento de responsabilidades e qualificações.

Assim, por um lado, autonomizam-se os serviços sócio-cultu-
rais e apoio ao desenvolvimento, com a coordenação dos diversos
instrumentos ordenadores, desde o desenvolvimento local, cultura
e património histórico até ao turismo, indústria, comércio e ser-
viços, dignificando-se e reconhecendo-se o papel cada vez mais
importante para o bem-estar das populações da intervenção mu-
nicipal nas áreas da solidariedade social, da educação e cultura e
do desporto e ocupação dos tempos livres.

Pelo progressivo aumento do investimento, da proliferação de
áreas de intervenção e correspondente crescimento dos serviços
operativos daí inerentes, autonomiza-se também uma outra uni-
dade orgânica, abrangendo a protecção florestal, desenvolvimen-
to agrícola, ambiente e sanidade pecuária.
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Por outro lado, sabendo que a reestruturação dos serviços muni-
cipais implica uma redistribuição dos meios humanos disponíveis,
elaborou-se, em simultâneo, um novo quadro de pessoal que, den-
tro dos condicionalismos económico-financeiros e demais restri-
ções legais, procura ir ao encontro das legítimas aspirações dos
funcionários deste município, quer a nível das respectivas evolu-
ções nas carreiras, quer viabilizando o desejável e necessário rea-
justamento de funções, por recurso ao instituto da reclassificação,
possibilitando-se, ainda e por consequência, uma melhoria na ca-
pacidade de resposta dos serviços municipais.

Finalmente, e no que concerne especificamente à alteração do
quadro de pessoal e na determinação dos lugares a assegurar e res-
pectivas categorias profissionais, tiveram-se ainda em conta, os
recentes diplomas de alteração de carreiras, dos quais, se salien-
tam pelas modificações profundas que operaram, o Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, cuja aplicabilidade à adminis-
tração local está prevista no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades os serviços municipais de-
vem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficácia e a transparência da administração
municipal;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspira-
ções da comunidade, através da obtenção do índices sem-
pre crescentes de prestações de serviços;

c) Assegurar o máximo de aproveitamento possível dos re-
cursos municipais;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para estímulo profissional dos trabalhos
e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Câmara Municipal e presidente

A Câmara Municipal e o presidente exercerão permanente su-
perintendência sobre os serviços garantindo, através da adopção
das medidas que se tornem necessárias, a correcta actuação dos
mesmos, para o que promoverá e desempenho, bem como a ade-
quação e o aperfeiçoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamento
do município, no sentido da obtenção da maior eficácia
dos serviços municipais;

b) O princípios da prioridade das actividades operativas so-
bre as actividades instrumentais, devendo estas orientar-
-se essencialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) A coordenação entre os dirigentes e trabalhadores dos
diversos serviços;

d) A responsabilização dos dirigentes e trabalhadores, tendo
como contrapartida o respeito pela respectiva autonomia
técnica pela isenção que deve nortear a actuação dos
mesmos.

Artigo 4.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os servi-
ços municipais funcionarão subordinados aos princípios técnico-
-administrativos de:

a) Planeamento;
b) Coordenação;
c) Delegação.

Artigo 5.º

Princípios de planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será referenciada a um
planeamento global e sectorial, definidos ambos pelos órgãos au-
tárquicos, nos termos da legislação em vigor.

2 — É função de todos os serviços municipais colaborarem na
elaboração dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação, os quais, uma vez aproveitados, serão vinculativos e deve-
rão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação de
serviços.

3 — Constituem instrumentos de planeamento e de acção do
município:

a) Plano Director Municipal;
b) Outros planos municipais de ordenamento do território;
c) Planos anuais ou plurianuais de actividades;
d) Orçamentos anuais ou plurianuais;
e) Relatórios de actividades.

4 — Os serviços implantarão, sob a superintendência dos elei-
tos, os mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
da execução dos planos e do orçamento, elaborando relatórios
periódicos sobre os níveis de execução alcançados, os resultados
das acções concretizadas e os bloqueamentos encontrados.

Artigo 6.º

Princípios de coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente aquelas
que se referem à execução dos planos e programas de actividades
serão objecto de permanente coordenação, cabendo às diferentes
chefias promover a realização sistemática de reuniões de trabalho
para intercâmbio de informações, consultas mútuas e discussão de
propostas de acção concertada.

2 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câmara
Municipal devem ser objecto de coordenação entre, todos as ser-
viços neles interessados, incluindo o que se respeita aos aspectos
administrativos e técnicos pertinentes, ou, caso seja necessário e
se revele eficaz, em coordenação com outras autarquias.

Artigo 7.º

Princípios de delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativas, no
sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

Artigo 8.º

Substituição dos níveis de direcção e chefia

1 — O presidente da Câmara é substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vereador que para tal for por ele designado.

2 — Sem prejuízo das regras legalmente previstas para a substi-
tuição dos cargos dirigentes e de chefia, os chefes de divisão e os
chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas e impedimen-
tos:

a) Chefes de divisão: pelos chefes de secção da respectiva
unidade orgânica, por ordem de antiguidade no cargo, ou,
por técnicos de maior categoria e antiguidade, adstritos à
divisão, designados pelo presidente da Câmara;

b) Chefes de secção: pelos funcionários administrativos, ads-
tritos às correspondente unidade orgânica, por ordem de
maior categoria e antiguidade.

3 — Nas unidades orgânicas sem cargo de dirigente ou chefia
atribuído, a respectiva coordenação caberá ao funcionário de maior
categoria e antiguidade.

Artigo 9.º

Competência genérica do pessoal dirigente e de chefia

1 — Ao pessoal dirigente e de chefia compete dirigir e coorde-
nar o respectivo serviço e, em especial:

a) Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que lhe
forem cometidas;
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b) Emitir as instruções necessárias à perfeita execução das
tarefas cometidas;

c) Coordenar as relações de serviços entre diversos secto-
res;

d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento
dos serviços;

e) Exercer o poder disciplinar, sobre o pessoal, comunican-
do ao dirigente de nível hierárquico superior ou ao presi-
dente da Câmara as infracções de que tenha conhecimento;

f) Participar na classificação de serviço dos funcionários;
g) Participar nas provas de selecção dos concursos de habi-

litação ou de provimento do pessoal afecto ou a afectar
ao seu sector;

h) Manter uma estreita colaboração com os restantes servi-
ços do município com vista a prosseguir um eficaz e efi-
ciente desempenho do respectivo sector;

i) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamentos, relató-
rios de actividades e contas de gerência da Câmara Muni-
cipal em todas as matérias que corram no respectivo sec-
tor;

j) Remeter aos serviços respectivos os avisos, editais, anúncios,
posturas, regulamentos e ordens de serviço com vista ao
seu conhecimento, registo e arquivo;

k) Executar outras funções que as leis, regulamentos, delibe-
rações dos órgãos municipais ou despachos superiores lhes
impuserem.

2 — Os chefes de divisão ou quem os substitua, assistirão às
reuniões da Câmara Municipal, para prestarem os esclarecimentos
que lhes forem solicitados por aquele órgão, sempre que seja jul-
gado conveniente pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — Os chefes de divisão ou quem os substitua, assistirão às
sessões da assembleia municipal, sempre que solicitado pelo presi-
dente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços municipais,
das suas finalidades e funções

SECÇÃO I

Unidades orgânicas

Artigo 10.º

Organização dos serviços municipais

Os serviços municipais compreendem as seguintes divisões, di-
rigidas por chefes de divisão:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
a) Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos (DOMSU);
b) Divisão de Urbanismo e Ordenamento (DUO);
c) Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento

(DSCAD);
d) Divisão Agro-Pecuária e Ambiental (DAPA).

Directamente dependente do presidente da Câmara Municipal,
existirão ao seguintes serviços de assessoria, apoio e coordena-
ção:

a) Gabinete do Apoio ao presidente;
b) Gabinete de Imprensa;
c) Serviço de Protecção Civil.

Artigo 11.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções
circulares, bem como propor as medidas de política ade-
quada no âmbito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
c) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e assegu-

rar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
determinados;

d) Assistir, quando for determinado, às reuniões da Assem-
bleia Municipal e comissões municipais;

e) Remeter ao arquivo geral no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto da decisão
final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformidade
com o que se encontra regulado, relativamente a faltas e
licenças;

g) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente e vereadores na área dos respecti-
vos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

SECÇÃO II

Serviços de assessoria, apoio e coordenação

Artigo 12.º

Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP)

1 — Ao Gabinete do Apoio ao Presidente, composto nos ter-
mos da legislação em vigor, compete prestar assessoria técnico-
-administrativa ao presidente da Câmara, designadamente nos do-
mínios do planeamento, secretariado, da informação, documentação
e relações públicas, da ligação com os órgãos colegiais do municí-
pio, de juntas de freguesia e, bem assim, coordenar o sistema de
circuitos de documentos a serem levados a despacho ao presidente.

Artigo 13.º

Gabinete de Imprensa (GI)

1 — Ao Gabinete de Imprensa compete:

a) A divulgação das actividades da Câmara Municipal e dos
seus serviços, quer por via de suportes próprios, da im-
prensa, rádio, televisão ou outros canais que se revelem
adequados;

b) Zelar pela boa imagem da Câmara Municipal e dos seus
serviços;

c) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a
compreensão das pretensões dos munícipes e a célere
remessa para os serviços competentes;

d) Promover a implementação de mecanismos que facilitem
o acesso dos munícipes a documentos oficiais do seu in-
teresse tais como actas, Plano Director Municipal e pla-
no de pormenor;

e) Dar apoio às relações protocolares que o município esta-
belece com outras autoridades ou entidades privadas;

f) Promover a edição de publicações de carácter informati-
vo sobre as actividades dos órgãos do município;

g) Implementação de metodologias e a concepção de supor-
tes de informação dirigidas aos munícipes nas diferentes
matérias de acção camarária que se relacionem com a
qualidade de vida, segurança, saúde e higiene pública;

h) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade da
generalidade da comunicação social no que disser respeito
ao município ou à actuação dos seus órgãos;

i) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas a quem interesse, segundo critério superiormen-
te definido, manter permanentemente informadas da ac-
tividade camarária.

Artigo 14.º

Serviço Municipal do Protecção Civil (SMPC)

1 — São atribuições deste serviço:

a) Colaborar com o Serviço Nacional do Protecção Civil no
estudo e preparação dos planos de defesa das populações,
em caso de emergência, bem como nos testes às capaci-
dades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações em
caso de fogo, cheias, sismos ou outras situações de emer-
gência;
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c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente a fiscalização de construções clandestinas
em locais de cursos de água ou de condições propiciado-
ras de incêndios, explosões ou de outras catástrofes;

d) Desenvolver a cooperação com as organizações distritais
e nacionais de protecção civil;

f) Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos
de protecção civil disponíveis.

SECÇÃO III

Serviços de apoio administrativo

Artigo 15.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 — Compete ao chefe da Divisão, ou seu substituto:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais, de acordo com o estabelecido legalmente e
mediante critérios de boa gestão;

b) O apoio administrativo aos órgãos da autarquia, garan-
tindo o encaminhamento das decisões e deliberações para
os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Promover e colaborar na elaboração do orçamento e plano
de actividades, respectivas alterações e revisões e acom-
panhar a sua execução, bem como participar na conta de
gerência e relatório de actividades;

d) Exercer as funções de notariado privativo em todos os
actos e contratos em que a Câmara Municipal for outor-
gante, nos termos exigidos pela lei;

e) Exercer as funções de responsável pelo serviço de exe-
cuções fiscais;

f) Exercer funções de responsável pela delegação municipal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais;

d) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara inerentes às atribuições da Divisão;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional dos serviços municipais;

f) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e
atestados que sejam solicitados à Câmara Municipal;

g) Subscrever ou visar as ordens de pagamento;
h) Coordenar a organização e promoção de acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal
do município;

i) Controlar as tarefas relativas ao recenseamento militar,
eleitoral e actos eleitorais;

j) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
k) Controlar a gestão do aprovisionamento;
l) Assistir às reuniões da Câmara Municipal, redigir, subs-

crever e assinar as respectivas actas;
m) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação da

Câmara lhe sejam cometidas.

Artigo 16.º

Sector de Notariado e Actas

Na directa dependência do chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, este serviço terá as seguintes funções:

1 — Sector de Notariado:

a) Redigir todas as escrituras públicas ou contratos avulsos
outorgados pela Câmara;

b) Efectuar todas as funções relativas ao notariado privativo.

2 — Sector de Actas:

a) Assistir às reuniões da Câmara e posterior elaboração das
actas;

b) Elaboração de todo o expediente, quer externo (ofícios)
quer interno (comunicações internas), referentes às reu-
niões da Câmara.

Artigo 17.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções e sectores:

a) Secção de Contabilidade e Finanças;
b) Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo;
c) Secção de Administração Geral;
d) Tesouraria.

Artigo 18.º

Secção de Contabilidade e Finanças

1 — Compete ao chefe da Secção de Contabilidade e Finanças:

a) Promover a elaboração dos planos de actividades e orça-
mentos do município e respectivas revisões e alterações,
coligindo todos os elementos e garantindo todo o expe-
diente necessário à sua aprovação e execução;

b) Coordenar e controlar a actividade financeira através do
cabimento de verbas;

c) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos necessários à elaboração do relatório e contas;

d) Remeter aos departamentos centrais e regionais as cópias
dos documentos supra enumerados e outros elementos
determinados por lei;

e) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

f) Remeter às entidades oficiais os elementos solicitados;
g) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das

receitas, entradas e saídas de fundos por operações de
tesouraria e débitos e créditos de valores em documentos,
efectuadas pela tesouraria;

h) Conferir os balanços mensais bem como outros julgados
necessários e submetê-los a visto;

i) Manter em ordem as contas correntes com empreiteiros
e fornecedores e os mapas de contabilização de emprés-
timos;

j) Estudar e propor medidas conducentes à optimização da
gestão financeira em todos os serviços;

k) Controlar toda a capacidade financeira do município pro-
movendo a elaboração de mapas analíticos mensais e or-
çamentos de tesouraria trimestrais;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

2 — Sector de Receitas e Despesas:

a) Proceder ao cabimento, liquidação e processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas do município;

b) Conferir diariamente todo o processo relacionado com a
liquidação, registo e cobrança de todas as receitas do
município e entradas de fundos por operações de tesoura-
ria;

c) Promover directamente a liquidação de receitas ou entra-
das de fundos;

d) Escriturar os livros e demais documentos e fichas de con-
tabilização de receitas e das despesas, de acordo com as
normas legais;

e) Controlar as contas bancárias do município e emitir or-
dens de transferência para pagamentos devidamente au-
torizados;

f) Liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal
mediante relações de transferência ou notas de despesas a
fornecer pela secção de pessoal;

g) Proceder ao processamento de toda a documentação ne-
cessária para entregar às respectivas entidades dos fundos
previamente arrecadados por operações de tesouraria,

h) Controlar e proceder ao processamento de toda a do-
cumentação necessária à entrega do IVA;

i) Tratar o expediente e do arquivo de toda a documenta-
ção do serviço, remetendo aos serviços competentes os
documentos, livros e processos destinados ao arquivo geral;

j) Proceder à realização de despesas de acordo nos termos
da legislação em vigor;

k) Processar e registar as ordens de pagamento;
l) Ordenar todos os documentos de despesas e arquiva-os

segundo as rubricas orçamentais;
m) Proceder ao registo informático de todas as operações;
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n) Proceder à anulação das receitas eventuais nos termos da
legislação em vigor;

o) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

3 — Sector de Compras e Aprovisionamento:

a) Verificar, depois da recepção das aquisições internas, as
condições legais para a realização das despesas;

b) Proceder às aquisições necessárias, após adequada instru-
ção dos respectivos processos, incluindo a preparação de
programas de concurso e cadernos de encargos para aber-
tura dos respectivos concursos, referentes à aquisição de
materiais e outros bens e serviços;

c) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição, pelos
serviços, dos bens de consumo corrente;

d) Conferir as guias de remessa e as facturas referentes aos
materiais entrados e elabora as notas de entrada;

e) Efectuar consultas prévias de mercado;
f) Proceder ao registo informático da documentação;
p) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

4 — No Sector de Património:

a) Organizar e mantém actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis do Município e respectivos ficheiros;

b) Proceder à inscrição na matriz predial e o registo na
conservatória do registo predial de todos os bens imóveis
do município;

c) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente obras
de arte, mobiliário e equipamento existente nos serviços,
ou cedido pela Câmara a outros organismos;

d) Tratar de toda a documentação relativa às máquinas e
viaturas municipais;

e) Garantir o controlo de todos os bens existentes nos esta-
belecimentos de ensino e noutros serviços e instalações a
cargo ou pertença do município;

f) Tratar de todo o tipo de seguros, nomeadamente os efec-
tuados ao património municipal;

g) Proceder à identificação, codificação, registo e controlo
de movimentos de todos os bens patrimoniais do municí-
pio;

h) Organizar em relação a cada prédio que faça parte de bens
imóveis, num processo com toda a documentação que a
ele respeite, incluindo plantas, cópias de escrituras ou de
sentenças de expropriação e demais documentos relati-
vos aos actos e operação, identificação e utilização dos
prédios;

i) Proceder ao empréstimo de bens móveis, quando supe-
riormente autorizado e controla o seu estado de conser-
vação no momento da restituição;

j) Executar as acções necessárias à administração corrente
do património municipal e à sua conservação;

k) Assegurar os procedimentos necessários à gestão de segu-
ros de caução, garantias bancárias e outros, emitidas a favor
do município;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 19.º

Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo

A esta secção ficam cometidas as áreas funcionais da gestão de
pessoal, expediente geral e arquivos.

1 — No Sector de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento e mobilidade de pessoal do municí-
pio;

b) Lavrar contratos de pessoal, termos de aceitação e de posse;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, prestações complementares, ADSE, Caixa
Geral de Aposentações, Montepio e Serviços Sociais;

d) Assegurar e mantém actualizado o quadro e o cadastro do
pessoal, bem como o registo e controlo de assiduidade;

e) Elaborar listas de antiguidade e organiza quaisquer outros
processos e expediente relacionados com o pessoal;

f) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
h) Elaborar no início de cada ano, o mapa de férias do pes-

soal, de acordo com os planos de férias fornecidos pelos
vários serviços;

i) Informar os pedidos de férias do pessoal, no que respeita
a assiduidade;

j) Promove a abertura e anotação dos livros de ponto e
assegura o registo regular;

k) Promover a classificação de serviço dos funcionários e
agentes;

l) Assegurar o expediente, registo e arquivo de toda a do-
cumentação inerente à secção;

m) Proceder ao registo e actualização do cadastro e dos ven-
cimentos a nível informático;

n) Executar as deliberações e despachos superiores sobre
nomeações, promoções, processos disciplinares, licenças,
aposentações e exonerações dos funcionários e agentes;

o) Efectuar o balanço social anual e o recenseamento anual
da administração pública;

p) Proceder ao levantamento das necessidades de formação
dos trabalhadores do município;

q) Elaborar e submeter a aprovação o plano anual de for-
mação;

r) Proceder, em execução de despacho superior, à inscrição
dos funcionários e agentes em reuniões de aperfeiçoamento
profissional, cursos de formação e acções similares;

s) Promover os abonos aos eleitos locais do município;
t) Proceder às necessárias inscrições nos regimes de segu-

rança social;
u) Registar o controlo da assiduidade do pessoal ao serviço

do município;
v) Coligir os elementos necessários à elaboração dos orça-

mentos e respectivas revisões e alterações, no respeitan-
te ao pessoal;

w) Assegurar a concretização dos programas ocupacionais e
estágios profissionais do Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional;

x) Propor, acompanhar e apoiar as acções necessárias no
âmbito da segurança, higiene e saúde no trabalho;

y) Prestar informações e assegura as demais tarefas ineren-
tes ao pessoal;

z) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

2 — No Sector de Expediente Geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição da correspondência e outro
documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Atender o público e encaminha-os para os serviços com-
petentes;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegura o serviço de telefone e portaria;
e) Organizar e mantém actualizado o sistema de sinalização

e de segurança interna do edifício dos Paços do Municí-
pio;

f) Colaborar na realização do recenseamento eleitoral e actos
eleitorais;

g) Apoiar os órgãos colegiais do município, organizar a or-
dem de trabalhos, respectivamente, das reuniões e sessões
e efectuar as correspondentes actas;

h) Divulgar as actas da Assembleia e da Câmara Municipal,
bem como os actos do presidente da Câmara destinados a
ter eficácia externa;

i) Promover a divulgação pelos serviços de normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

j) Superintender e assegurar as actividades de reprografia;
k) Superintender na manutenção e limpeza das instalações

dos serviços administrativos e coordenar o pessoal auxi-
liar dependente da DAF;

l) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outros serviços que não disponham de apoio
administrativo próprio;

m) Escriturar e ter em dia todos os livros próprios da secção.

3 — No Sector de Arquivo:

a) Organizar o arquivo geral do município, compreendendo-
-se, para além da sua classificação e racional arrumação,
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a elaboração dos ficheiros da documentação entrada e saída
permanentemente actualizadas;

b) Arquivar, depois de classificados, todos os documentos e
processos que hajam sido objecto de decisão final;

c) Organizar o ficheiro das deliberações dos órgãos munici-
pais;

d) Registar e arquiva avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos e ordens de serviço;

e) Promover as encadernações do Diário da República;
f) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,

a inutilização de documentos.

Artigo 20.º

Secção de Administração Geral

À Secção da Administração Geral ficam cometidas as áreas fun-
cionais das taxas e licenças em geral, de obras particulares e trans-
portes escolares, águas, contencioso fiscal, notariado e contra-
-ordenações.

1 — No Sector das Taxas e Licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos
do município, passa e regista as respectivas guias de re-
ceita;

b) Registar e confere as senhas das taxas de mercado e fei-
ras e piscinas e outras que venham a ser estabelecidas,
bem como emite as respectivas guias de receita;

c) Organizar os processos relativos ao licenciamento de es-
tabelecimentos, feirantes e vendedores ambulantes, e co-
bra as respectivas taxas;

d) Organizar todos os processos relacionados com licenças
de uso e porte de arma e de recreio e de porta aberta;

e) Organizar todos os processos respeitantes a cartas de
caçador e outros assuntos relacionados com a caça;

f) Propor e fornecer normas, minutas e informações ten-
dentes ao esclarecimento eficaz dos munícipes que se re-
lacionem com o serviço de taxas e licenças;

g) Organizar os processos de leitura e cobrança de água e
realizar os contratos de consumos;

h) Assegurar os procedimentos e demais acções referentes a
águas e esgotos, designadamente no que respeita a cortes,
ligações e colocação de contadores;

i) Assegurar a gestão administrativa do cemitério munici-
pal, liquidar as respectivas taxas e organizar os ficheiros
e demais registos;

j) Executar tarefas administrativas inerentes às inumações,
exumações e transladações, bem como manter actualiza-
dos os respectivos registos e emissão dos respectivos al-
varás;

k) Organizar os processos para concessão de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o
respectivo registo e emissão dos respectivos alvarás;

l) Emitir licenças de condução de ciclomotores, incluindo
motociclos, com cilindrada inferior a 50 cm3, bem como
a emissão de registo de matrícula dos mesmos;

m) Organizar o recenseamento militar e assegura o expediente
respeitante a assuntos militares;

n) Manter actualizados os ficheiros do sector, nomeadamente
sobre anúncios luminosos, bombas abastecedoras de com-
bustíveis, ciclomotores e motociclos com cilindrada infe-
rior a 50 cm3, uso e porte de arma de caça;

o) Assegurar o expediente relativo à preparação e elabora-
ção dos actos e contratos em que a Câmara Municipal
for outorgante;

p) Solicitar aos interessados todos os elementos necessários
à celebração dos respectivos contratos autorizados a ce-
lebrar;

q) Promover as diligências necessárias à obtenção junto da
repartição de finanças e conservatória do registo predial
da documentação necessária a instruir os contratos a ou-
torgar;

r) Passar certidões e fotocópias devidamente autenticadas
dos actos notarias e contratos;

s) Escriturar, manter em ordem, conservar os livros, índi-
ces e arquivo; bem como assegurar o expediente do servi-
ço de notariado e oficial público;

t) Remeter à administração central e dentro dos respecti-
vos prazos, todos os elementos determinados nas dis-

posições legais e regulamentares, sobre o notariado priva-
tivo;

u) Conceder licenças e autorizações referentes a recintos de
espectáculos previstos na lei;

v) Manter informada a Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais de todos os elementos que se revelem necessários à
sua actividade de registo;

w) Dar apoio ao delegado municipal da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais no exercício das competências para
o efeito delegadas neste último;

x) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

2 — No Sector de Águas:

a) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumido-
res;

b) Calcular as importâncias a cobrar e processa os respecti-
vos recibos;

c) Promover a leitura e a cobrança do valor dos consumos e
das taxas;

d) Assegurar o atendimento dos consumidores, dá andamen-
to às reclamações e elabora os contratos;

e) Proceder ao registo informático de todas as operações.

3 — No Sector de Contencioso Fiscal:

a) Efectuar a cobrança coerciva das dívidas ao município que
a lei determine, instaurando, organizando e promovendo
a execução dos respectivos processos, com base nas cer-
tidões de dívida emitidas pelos serviços competentes e
seguindo com as necessárias adaptações nos termos esta-
belecidos no Código do Procedimento e do Processo Tri-
butário;

b) Realizar penhoras e lavrar autos correspondentes;
c) Elaborar certidões de dívida para apresentação nos tribu-

nais judiciais e reclamações de créditos;
d) Cumprir diligências solicitadas por outras câmaras muni-

cipais (cartas precatórias, ofícios precatórios, etc.), rela-
cionadas com esta actividade;

e) Promover em declaração de falhas as dívidas incobráveis;
f) Promover a extinção e arquivamento de processos exe-

cutivos relativamente aos quais hajam sido emitidos, ofi-
ciosamente ou a requerimento do interessado, títulos de
anulação das dívidas exequendas por erros imputáveis aos
serviços emissores;

g) Assegurar todas as tarefas de carácter administrativo ine-
rentes ao processo de contra-ordenação.

Artigo 21.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas da tesouraria, cumprindo as disposições
legais e regulamentares aplicáveis;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fundos

devidamente autorizados;
e) Proceder às entradas e saídas de fundos por operações de

tesouraria;
f) Elaborar e entregar na secção de contabilidade, em dupli-

cado, o diário e tesouraria e, bem assim, o respectivo
resumo e documentos;

g) Entregar, referente ao respectivo dia, ao chefe da DAF,
balancetes diários da caixa, acompanhados de toda a do-
cumentação;

h) Proceder à guarda dos fundos do município;
i) Manter devidamente escriturados os livros e fichas da

tesouraria e cumprir as disposições legais e regulamenta-
res sobre contabilidade municipal;

j) Demais movimentos dos dinheiros do município e respec-
tivas escriturações, bem como quaisquer outros serviços
da competência deste sector, nos termos gerais.
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SECÇÃO IV

Serviços operativos

SUBSECÇÃO I

Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos

Artigo 22.º

Competências

À Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos compete:

a) Executar actividades concernentes à elaboração de pro-
jectos de obras, à construção e conservação das obras
públicas municipais por administração directa e à fiscali-
zação das obras adjudicadas por empreitada;

b) Elaborar projectos e executar obras de abastecimento de
água e de saneamento básico, desenvolver e conservar a
rede viária urbana e rural, fomentar a construção de ha-
bitações e proceder ao licenciamento e fiscalização das
construções urbanas, executar as actividades relativas a
limpeza pública, nomeadamente a recolha e tratamento
do lixo, superintender na administração dos parques e jardins,
bem como na implementação de novos espaços, zonas
verdes, promover a manutenção dos serviços municipais
abastecimento e administrar os cemitérios.

Artigo 23.º

Composição da Divisão de Obras Municipais
e Serviços Urbanos

A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos compreende
os seguintes sectores:

a) Núcleo de Apoio Administrativo;
b) Sector de Rede Viária (Planeamento);
c) Sector de Águas e Saneamento;
d) Sector de Obras Municipais;
e) Sector de Serviços Urbanos, Feiras e Mercados e Cemité-

rios;
f) Sector de Armazém, Parques de Viaturas e Oficinas;
g) Sector de Apoio Técnico.

Artigo 24.º

Núcleo de Apoio Administrativo

São atribuições deste serviço:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm pela divisão;

b) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
c) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados.

Artigo 25.º

Sector de Rede Viária (Planeamento)

São atribuições deste sector:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos de actividades anuais e
plurianuais;

b) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, bem como das suas obras de arte;

c) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais;

g) Propor e colaborar na definição de estratégias de desen-
volvimento económico-social do município;

h) Promover e coordenar a recolha de elementos estatísti-
cos sócio-económicos de interesse municipal;

i) Colaborar e participar na elaboração do relatório anual e
plano de actividades do município;

j) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua
avaliação;

k) Assegurar as ligações necessárias ao GAT, à CCR do Cen-
tro e outras entidades ligadas à CE, por forma a manter
o município permanentemente informado no que se refe-
re aos fundos estruturais ou outros ligados ao desenvolvi-
mento económico e social;

l) Estudar e elaborar os projectos e dossiers necessários à
obtenção de fundos da CE a que a Câmara se tenha can-
didatado ou possa vir a ter candidatura;

m) Cooperar com outras entidades ou organismos em maté-
ria de planeamento, nomeadamente com as associações
de municípios de que Figueiró dos Vinhos faça parte;

n) Proceder ao levantamento dos recursos existentes no
município e propor melhor forma no seu aproveitamento.

Artigo 26.º

Sector de Águas e Saneamento

São atribuições deste Sector:

a) Efectuar ligações de águas e esgotos aos ramais princi-
pais;

b) Promover os procedimentos necessários à boa conserva-
ção das redes, efectuando as reparações convenientes;

c) Manter a qualidade da água;
d) Manter a operacionalidade das redes;
e) Substituir contadores e promove a sua reparação;
f) Dispor de funcionários que efectuam as contagens e in-

formam as anomalias detectadas;
g) Executar a feitura de redes de águas, de acordo com o plano

de actividades.

Artigo 27.º

Sector de Obras Municipais

São atribuições deste Sector:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras de saneamento básico, abastecimen-
to, rede de esgotos, parques, cemitérios, jardins ou ou-
tros, que a Câmara delibere executar por administração
directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais

de construção;
d) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
e) Executar os trabalhos topográficos necessários à execução

das obras municipais;
f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-

viço.

Artigo 28.º

Sector de Serviços Urbanos, Feiras e Mercados
e Cemitérios

São atribuições deste Sector:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Cumprir os itinerários marcados para recolha e transpor-

te de lixo, varredura, lavagem de ruas, praças e logradou-
ros públicos na área do concelho;

c) Aplicar os dispositivos das leis, portarias, regulamentos,
ordens de serviço e instruções no que se refere à higiene
e limpeza públicas;

d) Promover a desinfecção dos esgotos e demais locais onde
a mesma se revele necessária;

e) Executar as medidas programadas no plano de activida-
des, ou outras mandadas executar no sector de tratamen-
to e aproveitamento de lixo e em toda a área da salubri-
dade pública;

f) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
g) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações

de pagamento de taxas e licenças respeitantes ao sector;
h) Estudar e propor medidas de racionalização dos espaços,

dentro de recintos dos mercados e feiras;
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i) Zelar e promover a limpeza e conservação de feiras e
mercados;

j) Gerir a prestação de serviços no cemitério municipal, de
acordo com os respectivos regulamentos;

k) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à
criação de novos espaços ou à alteração e racionalização
dos existentes promovendo e propondo actualizações e
revisões dos respectivos regulamentos;

l) Zelar e promover a limpeza e conservação das respecti-
vas dependências.

Artigo 29.º

Sector de Armazém, Parque de Viaturas e Oficinas

São atribuições deste Sector:

a) Fornecer aos serviços de aprovisionamento/compras, os
dados para se manter actualizado o inventário das exis-
tências em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

c) Manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel do município;

d) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços de acordo
com as indicações superiores;

e) Elaborar as requisições internas de combustíveis indispen-
sáveis ao funcionamento do parque automóvel;

f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito às oficinas de mecânica, bate-
-chapa, electricidade-auto e pintura de automóveis, lava-
gem e lubrificação, assegurando a manutenção das viaturas
automóveis;

g) Manter em bom estado todas as instalações eléctricas dos
edifícios municipais, promovendo visitas regulares para o
efeito;

h) Assegurar a execução dos trabalhos solicitados pelos ser-
viços municipais, de acordo com as orientações superior-
mente definidas;

i) Exercer o controlo físico-financeiro dos trabalhos das
oficinas e preencher os documentos de recolha de dados
tendentes ao apuramento de custos daqueles.

Artigo 30.º

Sector de Apoio Técnico

São atribuições deste Sector:

a) Dirigir e superintender nos serviços de topografia;
b) Elaborar os pareceres técnicos que lhe sejam solicitados

pela Câmara ou por qualquer dos serviços do município
quando necessário ao seu regular funcionamento;

c) Elaborar estudos de apoio técnico necessários aos órgãos
e serviços do município;

d) Preparar os processos de lançamento de obras por con-
curso público, limitado ou ajuste directo, elaborando os
respectivos programas de concurso, caderno de encargos,
medições e orçamentos;

e) Analisar e informar as propostas relativas a concursos
públicos, limitados ou de ajuste directo, em colaboração
com a Comissão de Análise;

f) Fazer levantamentos topográficos;
g) Promover e manter actualizados os serviços de cadastro;
h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e

controlar a sua utilização;
i) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

normas referentes a obras por empreitada.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Urbanismo e Ordenamento

Artigo 31.º

Competências

Compete a esta Divisão:

Executar e acompanhar todos os trabalhos de planeamento
urbanístico, orientar e executar projectos, dar informação

sobre obras objecto de concursos, acompanhar a execução
de obras contempladas em apoio da comunidade, informar
processos de obras particulares, instruir e fiscalizar proces-
sos de obras particulares, acompanhamento e gestão do Plano
Director Municipal, propor e planear estratégias de desen-
volvimento económico do concelho.

Artigo 32.º

Composição da Divisão de Urbanismo e Ordenamento

A Divisão de Urbanismo e Planeamento compreende os seguin-
tes sectores:

a) Núcleo de Apoio Administrativo;
b) Sector de Urbanismo e Ordenamento;
c) Sector de Instrução de Processos e Fiscalização;
d) Sector de Apoio Técnico;
e) Sector de Obras Particulares.

Artigo 33.º

Núcleo de Apoio Administrativo

São atribuições do Núcleo de Apoio Administrativo:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm pela respectiva divisão;

b) Dactilografar todas as informações e pareceres a emitir
pela respectiva divisão;

c) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

Artigo 34.º

Sector de Urbanismo e Ordenamento

São atribuições deste sector:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-
co da área do município, através do acompanhamento e
elaboração na execução do Plano Director Municipal, da
realização de planos gerais de urbanização, planos de pre-
venção urbanística, planos de pormenor, estudos de
zonamento, arranjos urbanísticos e loteamentos de inte-
resse municipal promovidos pela Câmara;

b) Planear todas as vias urbanas e rurais, os transportes e
equipamento urbano;

c) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em estudo
ou sobre áreas propostas como sensíveis;

d) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abrangidos
por estudo de pormenor urbanístico;

e) Acompanhar e proceder à aplicação de estudos e planos
urbanísticos a executar para a Câmara por técnicos de
gabinetes particulares;

f) Informar todos os planos de urbanização e loteamentos
particulares apresentados à Câmara;

g) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação;

h) Cooperar com organismos do Estado e de outras entida-
des públicas ou particulares e projectos de desenvolvimento
da habitação;

i) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de parques habitacionais degradados;

j) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação
e identifiquem as áreas dos parques habitacionais degra-
dados e fornecer dados sociais e económicos que determi-
nem as propriedades;

k) Colaborar e participar na elaboração do relatório anual e
plano de actividades do município;

l) Executar outras funções que os regulamentos, deliberações
ou os despachos impuserem.

Artigo 35.º

Sector de Instrução de Processos e Fiscalização

São atribuições deste Sector:

a) Verificar, de acordo com a regulamentação aplicável, se
está completa a instrução de processos de obras particulares
que devem ser submetidos a decisão;
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b) Proceder a uma análise técnica prévia dos processos de
obras e respectivos projectos para se detectar in limine a
possível não observância de qualquer disposição legal;

c) Propor o indeferimento in limine dos processos previs-
tos na alínea b) que enfermem de qualquer ilegalidade que
afecta o regular andamento do processo;

d) Indicar ao Núcleo de Apoio Administrativo quais as enti-
dades que devem ser consultadas sobre a construção e
localização;

e) Informar os pedidos de certidão de destaque,
compropriedade, de constituição de propriedade horizon-
tal ou outros que devem ser informados pelo sector;

f) Fiscalizar a observância das posturas o regulamentos
municipais, bem como a legislação vigente aplicável no
âmbito de intervenção do município;

g) Detectar, autuar e embargar todas as construções que es-
tejam a ser efectuadas sem licença camarária ou em des-
conformidade com a respectiva licença, se existir, cum-
pridas as disposições legais em vigor;

h) Informar no local os processos de queixas e participa-
ções referentes a acções particulares;

i) Verificar as implantações e cotas de soleira das obras
particulares informando a sua conformidade com a plan-
ta de situação e o cumprimento de todas as disposições
legais sobre as construções;

j) Fiscalizar a execução das obras particulares verificando o
cumprimento de projectos aprovados, licenças emitidas e
seus prazos de validade;

k) Verificar o livro de obra, nos termos da legislação em vigor,
e criar uma ficha por cada obra de onde conste a licença
concedida e respectivas prorrogações e renovações por
forma a saber-se em cada momento, até à emissão da li-
cença de utilização, se a obra possui licença;

l) Informar, verificar e fiscalizar todos os processos que devam
correr pela divisão ou lhe sejam ordenados superiormente.

Artigo 36.º

Sector de Apoio Técnico

São atribuições deste Sector:

a) Executar projectos de que seja incumbido pela Câmara;
b) Dirigir e superintender na sala de desenho;
c) Dirigir e superintender nos serviços de topografia;
d) Elaborar os pareceres técnicos que lhe sejam solicitados

pela Câmara ou por qualquer dos serviços do município
quando necessário ao seu regular funcionamento;

e) Elaborar estudos de apoio técnico necessário aos órgãos
e serviços do município;

f) Fazer levantamentos topográficos;
g) Promover e manter actualizados os serviços de cadastro;
h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e

controlar a sua utilização.

Artigo 37.º

Sector de Obras Particulares

São atribuições deste Sector:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração;

b) Informar todos os requerimentos de licenças de obras,
vistorias e ocupação que devam correr pelo sector;

c) Informar dos pareceres sobre os pedidos de demolição de
prédios e ocupação da via pública que devam correr pelo
sector;

d) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
relativas aos pedidos que devam correr pelo sector;

e) Informar os processos de reclamação referentes aos pro-
cessos de construção urbana que sejam remetidos ao sec-
tor;

f) Transmitir pareceres que recaiam sobre pedidos de infor-
mação e de construção de obras particulares, reparação,
ampliação e reconstrução tendo em conta o seu enqua-
dramento no esquema legal e regulamentar em vigor, nos
planos e estudos urbanísticos existentes;

g) Informar os pedidos de alterações, demolições e os pro-
cessos de embargo e legalização de obras particulares;

h) Informar as exposições e reclamações sobre obras parti-
culares;

i) Informar os pedidos de novas licenças de obras particula-
res, suas prorrogações e revalidações;

j) Dar pareceres e informações sobre todos os demais pro-
cessos que devam correr pela divisão ou lhe sejam subme-
tidos pelo respectivo chefe.

SUBSECÇÃO III

Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento

Artigo 38.º

Competências

À Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento compete:

Promover o desenvolvimento cultural da comunidade, apoiando
e implementando actividades culturais e desportiva, biblio-
tecas, museus, acções de conservação e defesa do patrimó-
nio cultural, arquitectónico e paisagístico do município,
fazendo o diagnóstico das necessidades sociais das popula-
ções, desenvolver acções de dinamização presentes no pla-
no de actividades do município.

Artigo 39.º

Composição da Divisão Sócio-Cultural e Apoio
ao Desenvolvimento

A Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento compre-
ende os seguintes sectores:

a) Núcleo de Apoio Administrativo;
b) Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Local;
c) Sector de Cultura e Património Histórico;
d) Sector de Saúde e Acção Social;
e) Sector de Educação;
f) Sector de Biblioteca, Arquivo e Documentação;
g) Sector de Desporto, Tempos Livres e Juventude;
h) Sector de Turismo;
i) Sector de Indústria, Comércio e Serviços.

Artigo 40.º

Núcleo de Apoio Administrativo

São atribuições do Núcleo de Apoio Administrativo:

a) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à Divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divisão
e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da Câ-
mara;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los.

Artigo 41.º

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Local

São atribuições deste serviço:

a) Coordenar a emissão do Boletim Municipal;
b) Organizar a edição de quaisquer outros boletins e comuni-

cados;
c) Organizar a preparação de exposições, videogramas, pro-

jecções de slides ou outros meios audiovisuais à activida-
de camarária;

d) Proceder à elaboração da informação para a divulgação
pública da actividade municipal;

e) Proceder à análise, leitura e recorte da imprensa nacio-
nal e regional;

f) Efectuar estudos de opinião e imagem da Câmara;
g) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-

tração central e regional, programas comunitários, bem
como de outros municípios ou das freguesias do concelho
que tenham incidência no desenvolvimento económico-
-social;
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h) Promover a elaboração do estudo e diagnóstico da situa-
ção, identificando tendências de desenvolvimento econó-
mico-social;

i) Acompanhar a evolução global do concelho nos aspectos
demográfico, económico, físico e sócio-cultural;

j) Acompanhamento técnico-administrativo no âmbito dos
programas comunitários em que a Câmara de Figueiró dos
Vinhos esteja envolvida.

Artigo 42.º

Sector de Cultura e Património Histórico

São atribuições deste Sector:

a) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património arquitectónico, histórico
e cultural do concelho;

b) Propor e coordenar acções e programas de investigação
em áreas disciplinares da sua esfera de competências;

c) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico
e cultural do concelho;

d) Propor e desenvolver acções e programas de informação
e animação em cooperação com outros serviços, por forma
a potenciar a sua função cultural, turística e educativa;

e) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais e integrados visando a
dinamização da prática cultural também de grupos popu-
lacionais específicos;

f) Contribuir para a preservação e divulgação de práticas e
expressões da cultura popular e recreativa, regional e
nacional;

g) Organizar e dirigir as actividades no âmbito da arqueolo-
gia e etnografia;

h) Superintender a gestão dos museus municipais, galerias de
arte e outros equipamentos de âmbito cultural;

i) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico e cultural;

j) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro e as actividades artesanais, e
promover estudos destinados a recolher e divulgar a cul-
tura popular tradicional;

k) Propor e promover a divulgação e publicação de documentos
inéditos, designadamente dos que interessam à história do
município, bem como de anais e factos históricos da vida
passada e presente do município.

Artigo 42.º

Sector de Saúde e Acção Social

São atribuições deste sector:

a) Executar as acções previstas nos planos de actividades;
b) Efectuar estudos que detectem as carências da população

em técnicos e equipamentos de saúde e propor as medi-
das adequadas à sua resolução;

c) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento do serviço de saúde;

d) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

e) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente no
Conselho Consultivo de Saúde;

f) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

g) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros
na saúde da comunidade e propor as medidas de correc-
ção adequadas;

h) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

i) Propor as medidas adequados a incluir nos planos de ac-
tividades anuais e plurianuais;

j) Executar as acções previstas nos referidos planos;
k) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;

l) Programar a construção de equipamentos educativos de
saúde e acção social;

m) Colaborar com o Serviço de Protecção Civil no acompa-
nhamento social dos munícipes a realojar;

n) Promover ou acompanhar as actividades que visem espe-
cificamente categorias de munícipes aos quais se reconheçam
necessidades particulares de apoio ou assistência;

o) Dar realização a programas de ocupação de tempos livres;
p) Concretizar as medidas no domínio da acção social defi-

nidas pela Câmara.

Artigo 44.º

Sector de Educação

São atribuições deste Sector:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no pla-
no do município;

b) Executar as acções programadas nos planos do municí-
pio;

c) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-
colar;

d) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis de ensino básico;

e) Promover e fomentar o desenvolvimento de residências
e centros de alojamento para estudantes;

f) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

g) Fomentar actividades complementares de acção educati-
va pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos do-
mínios da acção escolar e da ocupação dos tempos livres;

h) Estudar as carências em equipamento escolar e propor a
aquisição e substituição de equipamentos degradados;

i) Promover e apoiar a educação de base de adultos;
j) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis as

acções de educação de base e complementar de base de
adultos;

k) Estudar e propor os tipos de auxilio a prestar a estabele-
cimentos particulares de educação e a obras de formação
educativa existente na área do município.

Artigo 45.º

Sector de Biblioteca, Arquivo e Documentação

São atribuições deste Sector:

a) Assegurar o funcionamento da Biblioteca Municipal numa
perspectiva dinâmica, criativa no sentido de promoção
da leitura e do apoio bibliotecário à população;

b) Prestar assistência ao público leitor;
c) Adquirir espécies bibliográficas e outras;
d) Catalogar e classificar as espécies;
e) Estabelecer a ligação com os depósitos de publicações;
f) Organizar e actualizar catálogos;
g) Gerir o empréstimo domiciliário de livros;
h) Organizar realizações de extensão cultural.

Artigo 46.º

Sector de Desporto, Tempos Livres e Juventude

São atribuições deste Sector:

a) Propor e fomentar acções de ocupação dos tempos livres
da população;

b) Organizar e superintender em colónias de férias para as
crianças, terceira idade, população deficiente ou outros
grupos populacionais específicos;

c) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desporti-
vas e recreativas;

d) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, rios, albufei-
ras, lagos, matas, etc.;

e) Fazer a gestão das instalações desportivas existentes;
f) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popula-

ção.
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Artigo 47.º

Sector de Turismo

São atribuições deste sector:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-
cípio e promover a sua divulgação;

b) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento de turismo.

Artigo 48.º

Sector de Indústria, Comércio e Serviços

São atribuições deste Sector:

a) Planear e executar programas tendentes ao desenvolvi-
mento económico e apoio às empresa;

b) Dar execução aos programas constantes do plano de ac-
tividades do município;

c) Promover o desenvolvimento da indústria, do comércio
e dos serviços sediados na área territorial do concelho de
Figueiró dos Vinhos;

d) Apoio na implementação no concelho de novos agentes
económicos.

SUBSECÇÃO IV

Divisão Agro-Pecuária e Ambiental

Artigo 49.º

Competências

À Divisão Agro-Pecuária e Ambiental, compete:

Promover o desenvolvimento da actividade agro-pecuária e
silvícola e implementar acções de sensibilização pública,
manutenção e conservação dos recursos cinegéticos, piscícolas
e florestais, bem como do património agrícola e ambien-
tal, contribuindo para a valorização paisagística do muni-
cípio.

Artigo 50.º

Composição da Divisão Agro-Pecuária e Ambiental

A Divisão Agro-Pecuária e Ambiental compreende os seguintes
sectores:

a) Núcleo de Apoio Administrativo;
b) Sector de Protecção Florestal;
c) Sector de Desenvolvimento Agrícola;
d) Sector de Ambiente;
e) Sector de Sanidade e Pecuária.

Artigo 51.º

Núcleo de Apoio Administrativo

São atribuições deste serviço:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm pela divisão;

b) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
c) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados.

Artigo 52.º

Sector de Protecção Florestal

São atribuições deste sector:

a) Propor e executar medidas de luta e defesa contra os in-
cêndios florestais;

b) Elaborar candidaturas aos vários programas em vigor ou
outros, quer de produção e ordenamento quer de protec-
ção florestal;

c) Desenvolver campanhas de informação e sensibilização
junto da comunidade escolar e população em geral;

d) Propor o ordenamento das áreas florestais, em sintonia
com a política de mobilização de solo e classificação dos
espaços, consagrado no Plano Director Municipal;

e) Intervir e colaborar com outras entidades competentes na
preservação e conservação dos solos;

f) Valorização do aproveitamento da biomassa florestal do
concelho.

Artigo 53.º

Sector de Desenvolvimento Agrícola

a) Propor e elaborar candidaturas aos programas em vigor, para
revitalização da rede viária agrícola e rural.

b) Promover juntamente com outras entidades o associativismo
agrícola e florestal.

c) Colaborar com outras entidades no planeamento e ordena-
mento das áreas do município, pertencentes à Reserva Agrícola
Nacional.

d) Dinamização e valorização da actividade agrícola e produtos
endógenos.

e) Valorização e recuperação de caudais de rega e rede hidrológica
agrícola no concelho.

Artigo 54.º

Sector de Ambiente

São atribuições deste Sector:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do muni-
cípio, bem como sítios classificados;

b) Promover a arborização das ruas, praças e jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e
selecção das espécies que melhor se adaptem às condições
locais;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover os serviços de podagem das árvores e manu-
tenção da relva existente nos parques, jardins e praças
públicas;

e) Zelar pelos equipamentos a seu cargo e controlar a sua
actualização.

f) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e
protecção do meio ambiente, designadamente, contra fu-
mos, poeiras e gases tóxicos;

g) Propor e executar as acções que visem defender a polui-
ção das águas, nascentes e rios;

h) Intervir e colaborar com outras entidades competentes,
na preservação e defesa de espécies animais e vegetais
em vias de extinção;

i) Propor e colaborar com outras entidades competentes, na
execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores.

Artigo 55.º

Sector de Sanidade Pecuária

São atribuições deste sector:

a) Proceder a exames clínicos, estabelecer diagnósticos e
promover ou administrar tratamentos médicos ou cirúr-
gicos para debelar ou prevenir doenças dos animais;

b) Estudar o melhoramento das espécies e dos processos de
utilização ou transformação de produtos de origem ani-
mal;

c) Inspeccionar alimentos de origem animal que se destinam
a consumo público.

SECÇÃO V

Do quadro de pessoal

Artigo 56.º

Organograma

1 — A estrutura orgânica é apresentada em organograma que
constitui o anexo I à presente estrutura, tendo o carácter mera-
mente descritivo, quer de serviços quer de funções.
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2 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constan-
te do anexo II .

Artigo 57.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  é da compe-
tência do presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada em matéria de gestão de pessoal e em razão dos seus
conteúdos funcionais.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade ou
serviço é da competência dos chefes de divisão em razão dos con-
teúdos funcionais, em concordância com o presidente da Câmara
Municipal.

3 — Aqui se incluem, entre outras, as eventuais reclassificações
profissionais que decorrem da presente reestruturação de serviços.

4 — A distribuição de tarefas dentro de cada unidade orgânica
será feita pelo seu responsável, a quem caberá calendarizar as ta-
refas correspondentes aos vários postos de trabalho.

Artigo 58.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente de-
liberação, os quais são instalados de acordo com as necessidades e
conveniências da Câmara Municipal, tendo sempre em conta as
limitações de despesas «impostas» pelo Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção da Lei n.º 44/95, de 13 de Setem-
bro.

Artigo 59.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal

ou pelo seu presidente, sempre que razões de eficácia o justifi-
quem.

Artigo 60.º

Dependência hierárquica

O pessoal do quadro dos órgãos da autarquia ficará hierarquica-
mente e disciplinarmente dependente dos chefes de divisão, che-
fes secção, ou técnicos designados de acordo com os conteúdos
funcionais que lhe estiverem afectos e estes últimos do presidente
da Câmara.

Artigo 61.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente re-
gulamento orgânico serão resolvidos ou preenchidos por exercí-
cio dos poderes da Câmara Municipal, que se têm como tacita-
mente delegados no seu presidente.

Artigo 62.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e quadro
de pessoal entram em vigor na data da sua publicação no Diário
da República, 2.ª série, conforme estabelece o n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, revogando a partir
dessa mesma data, a organização dos serviços municipais, estrutu-
ra e quadro de pessoal então existentes.

ANEXO I

Organograma da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal dirigente ............. — Chefe de divisão ............................... 1 4 5– – – – – – – – (a) (b)
Chefe de repartição......................... 3 0 3 460 475 500 545 – – – – (c)
Chefe de secção ................................ 1 6 7 330 350 370 400 430 460 – –

Pessoal técnico superior Médico veterinário........................... Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 1 0 1 510 560 590 650 – – – – (d)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Engenheiro ........................................ Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 2 3 5 510 560 590 650 – – – – (d)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Arquitecto ......................................... Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 0 2 2 510 560 590 650 – – – – (d)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Serviço social .................................... Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 1 2 3 510 560 590 650 – – – – (d)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Biblioteca e documentação .............. Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 0 1 1 510 560 590 650 – – – – (d)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Área admin. e financeira ................. Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 0 3 3 510 560 590 650 – – – – (d) (n)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superiorTécnico superior.............................. Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 3 1 4 510 560 590 650 – – – – (d) (o)
Técnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310– – – – – – –

Pessoal técnico............... Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 1 3 4 400 420 440 475 – – – – (d)
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .......................................... 215– – – – – – –

Pessoal  técnico-profis- Topógrafo......................................... Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
sional. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 2 2 4 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico de construção civil............ Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 0 2 2 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador ........................................ Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 2 2 4 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Animador cultural ............................. Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 0 2 2 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal  técnico-profis- Aferidor de pesos e medidas ............ Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
sional. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 0 1 1 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ................................ Especialista principal ....................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 1 3 4 230 240 250 265 285 – – – (d)
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 191 201 210 220 240 – – –

Técnico de biblioteca, arquivo e .Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
documentação Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 0 5 5 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico de turismo.......................... Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional  especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 0 2 2 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional........................ Coordenador ..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 1 3 4 230 240 250 265 285 – – – (d)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Pessoal administrativo Administrativo.................................. Assistente administrativo especia- 4 3 7 260 270 285 305 325 – – –
lista.

Assistente administrativo principal 3 7 10 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo................ 3 9 12 191 201 210 220 230 240 – –

Tesoureiro ......................................... Tesoureiro principal........................ 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ......................................... 0 1 1 215 225 235 245 260 280 – – (d)
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar ............... — Encarregado de pessoal auxiliar ...... 0 2 2 205 210 215 220 – – – – (e)

— Encarregado de parque de viaturas 1 2 3 235 240 245 255 – – – –
e automóveis.

— Encarregado de parques desporti- 2 3 5 235 240 245 255 – – – –
vos e recreativos.

— Encarregado de brigada dos ser- 0 1 1 196 205 215 230 240 – – – (f)
viços de limpeza/encarregado
de brigada de limpa-colectores.

— Fiscal de leituras e cobranças .......... 2 0 2 235 240 245 255 – – – – (g)

Nadador-salvador .............................. Nadador-salvador .............................. 2 2 4 118 127 137 147 162 176 191 205

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 3 2 5 147 157 171 186 201 215 230 250
veículos especiais. veículos especiais.

Motorista de pesados....................... Motorista de pesados....................... 3 4 7 142 152 166 181 196 210 225 240

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 0 2 2 166 176 191 205 225 250 – –

Motorista de ligeiros........................ Motorista de ligeiros....................... 0 2 2 132 142 152 166 181 196 210 225

Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos .......... 0 4 4 166 176 186 196 205 215 230 –

Operador de estações elevatórias deEncarregado ...................................... 0 1 1 196 205 215 230 245 – – – (h)
águas e depuradoras de esgotos. Operador ........................................... 3 3 6 132 142 152 162 181 196 210 225

Limpa-colectores.............................. Limpa-colectores............................. 0 2 2 147 157 171 186 205 220 – –

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza.................... 6 19 25 147 157 171 186 205 220 – –

Encarregado de mercados ................. Encarregado de mercados ................ 0 2 2 235 240 245 255 – – – – (i)

Fiel de mercados e feiras ................. Fiel de mercados e feiras ................. 1 1 2 132 142 157 171 186 201 215 230

Fiel de armazém ............................... Fiel de armazém ............................... 0 2 2 132 142 157 171 186 201 215 230

Ecónomo ........................................... Ecónomo........................................... 0 2 2 127 137 147 157 171 186 201 225

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo .................... 2 8 10 118 127 137 147 162 176 191 205
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar ............... Auxiliar técnico de turismo ............. Auxiliar técnico de turismo ............. 1 1 2 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 3 12 15 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar de acção educativa ............. Auxiliar de acção educativa ............. 4 4 8 127 137 147 157 166 176 191 205

Cozinheiro .........................................Cozinheiro principal........................ 0 2 2 186 191 196 205 215 230 – –
Cozinheiro ........................................ 2 3 5 132 142 152 162 171 181 196 210

Fiscal de obras .................................. Fiscal de obras .................................. 0 2 2 142 152 166 181 196 210 225 240

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 0 5 5 123 132 142 157 171 186 201 220

Coveiro .............................................. Coveiro ............................................. 1 2 3 147 157 171 186 205 220 ––

— Servente ............................................ 3 0 3 118 127 137 147 157 166 181 – (j)

Pessoal operário altamen- — Encarregado ...................................... 0 0 5 260 270 280 290 – – – – (k)
te qualificado.

Mecânico electricista....................... Operário principal............................ 1 1 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Mecânico ...........................................Operário principal............................ 0 3 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 1 2 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Pessoal operário qualifi- — Encarregado ...................................... 1 4 5 260 270 280 290 – – – – (l)
cado.

Calceteiro ..........................................Operário principal............................ 0 12 12 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 4 8 12 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro.............................................Operário principal............................ 1 11 12 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 5 7 12 132 142 152 162 176 191 205 225

Canalizador ........................................Operário principal............................ 1 5 6 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 6 6 132 142 152 162 176 191 205 225

Electricista........................................Operário principal............................ 0 3 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 3 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Pintor................................................Operário principal............................ 0 3 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 3 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Estucador ...........................................Operário principal............................ 0 2 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal operário qualifi- Carpinteiro de limpos...................... Operário principal............................ 0 2 2 196 205 215 230 245 – – –
cado. Operário............................................ 1 1 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Trolha ...............................................Operário principal............................ 0 2 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro ...........................................Operário principal............................ 2 6 8 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 1 9 10 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de toscos e cofragens ....Operário principal............................ 0 2 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 0 2 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário semiqualifi- — Encarregado ...................................... 0 5 5 240 250 260 270 – – – – (m)
cado.

Cantoneiro........................................Operário............................................ 13 17 30 127 137 147 157 171 186 205 220

Porta-miras.......................................Operário............................................ 1 5 6 127 137 147 157 171 186 205 220

(a) Lugar a desempenhar em regime de comissão de serviço (artigo 7.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril).
(b) O vencimento é determinado em função do vencimento de director-geral, nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem, por força da reclassificação em técnico superior da área administrativa e financeira
(d) Dotação global.
(e) (f) (g) (h) (i) (k) (l) (m) A prover nos termos da lei e observadas as dotações determinadas por lei.
(j) Lugares a extinguir quando vagarem, por força das reclassificações impostas por lei.
(n) Reclassificação de um chefe de repartição, que se encontrava provido em lugar dirigente, na categoria de técnico superior de 1.ª classe (aplicação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro).
(o) Reclassificação de três chefes de repartição, por aplicação do artigo 1.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho (alteração ao artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro).

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º  2695/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Severino Soares Miranda, presidente da Câmara Municipal de Fornos de Algodres:
Torna público, para os devidos efeitos, que a lista de antiguidades dos funcionários desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada nos respectivos locais de

trabalho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Agostinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º  2696/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges, a presidente da Câmara Municipal da Guarda:
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º  1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º  409/91, de 17

de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º  2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º  218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, a trabalhadora Maria Madalena Gonçalves Alvané, jardineira, escalão 1, índice 132, com início de 21 de Fevereiro de 2001, para
o jardim municipal. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Carmo Pires Almeida Borges.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Edital n.º 121/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Carlos Piscarreta Rego, presidente da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve), torna público, para cumprimento do disposto no artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 2000, ao abrigo do mesmo diploma.

Forma Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor s/ IVA de de

adjudicação  adjudicação

Concurso limitado sem pu- Construção do reservatório de Alporchinhos — conduta Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da ....... 6 292 000$00 Despacho 10-2-2000
blicação de anúncio. de ligação à rede — 2.ª fase.

Concurso limitado sem pu- Repavimentação da estrada de acesso ao Hotel Viking Algarestradas — Construção de Estradas e Obras Pú- 9 900 000$00Despacho 12-5-2000
blicação de anúncio. blicas, S. A.

Concurso limitado sem pu- Infra-estruturas de saneamento e repavimentação da Ur- António Prazeres Antunes Jorge, L.da ............................ 12 199 968$00 Despacho 16-5-2000
blicação de anúncio. banização em Vale Covo — Carvoeiro.

Concurso limitado sem pu- Execução do Centro de Interpretação Ambiental do Ara-Marcel — Central Alugadora de Máquinas Estomba- 15 847 380$00 Despacho 22-8-2000
blicação de anúncio. de, no Parque Municipal de Lazer das Fontes. rense, L.da

Concurso limitado sem pu- Vedação de Algares............................................................Marcel — Central Alugadora de Máquinas Estomba- 10 792 500$00 Despacho 12-9-2000
blicação de anúncio. rense, L.da ......................................................................

Concurso limitado sem pu- Ordenamento e requalificação da praia de AlbandeiraAlgarestradas — Construção de Estradas e Obras Pú- 23 800 675$00Despacho 12-9-2000
blicação de anúncio. blicas, S. A.

Concurso limitado sem pu- Sistema elevatório de interligação Ferragudo/Portimão —José de Sousa Barra & Filhos, L.da.................................. 18 280 450$00 Despacho 5-10-2000
blicação de anúncio. ligação ao colector do Parchal.

Concurso limitado sem pu- Construção do Arquivo de Municipal de Lagoa .............. SPEC — Sociedade Portuguesa de Engenharia e Cons- 10 106 271$00 Despacho 12-9-2000
blicação de anúncio. trução, L.da

Concurso limitado sem pu- Construção de passeios e repavimentação da EstradaAlgarestradas — Construção de Estradas e Obras Pú- 14 628 000$00Despacho 29-5-2000
blicação de anúncio. Bela Vista/Bairro Arade — Ferragudo. blicas, S. A.

Ajuste directo ..................... Reparação da conduta adutora Palmeirinha/Cerca da Lapa Vidropol — Estratificados de Fibra de Vidro, S. A. ........ 605 090$00 Despacho 5-4-2000
Ajuste directo ..................... Conservação e reparação dos bairros municipais — blo-Sinconstroi — Empreendimentos e Construções, L.da ... 4 749 300$00 Despacho 11-4-2000

cos 5, 6 e 7, Bairro Jacinto Correia.
Ajuste directo ..................... Pintura e sinalização de trânsito na Estrada Vale del Rei/ Masitrave — Manutenção de Sinais de Tráfego do Al- ... 703 984$00 Despacho 18-5-2000

Salicos/Caramujeira. garve, L.da

Ajuste directo ..................... Obras de conservação ao abrigo do programa RECRIA Bedaril — Sociedade de Construção Civil e Obras Pú-3 585 494$00 Despacho 17-5-2000
no fogo sito na Travessa de São João de Deus, 11,blicas, L.da

em Ferragudo.
Ajuste directo ..................... Obras de conservação ao abrigo do programa RECRIA Bedaril — Sociedade de Construção Civil e Obras Pú-4 598 090$00 Despacho 17-5-2000

no fogo sito na Rua de Luís António dos Santos, 44, blicas, L.da

em Ferragudo.
Ajuste directo ..................... Conservação e beneficiação de estradas e caminhos mu- José de Sousa Barra & Filhos, L.da.................................. 3 500 000$00 Despacho 13-7-2000

nicipais — acesso ao Armazém das Águas, em Lagoa.
Ajuste directo ..................... Conservação e beneficiação de estradas e caminhos mu- Manuel Joaquim Pinto, S. A. ........................................... 2 700 000$00 Despacho 13-7-2000

nicipais — estrada de acesso à Fatacil.
Ajuste directo ..................... Conservação e beneficiação de estradas e caminhos mu-Algarestradas — Construção de Estradas e Obras Pú- 4 880 000$00Despacho 13-7-2000

nicipais — estrada acesso ao Armazém Municipal — blicas, S. A.
Parque das Máquinas.

Ajuste directo ..................... Construção de muro de suporte de terras na Estrada Construtora de Barroso — Empreiteiro de Obras Pú- 4 598 000$00Despacho 20-6-2000
da Angrinha — Ferragudo. blicas e Construção Civil, L.da

Ajuste directo ..................... Sistema intermunicipal de águas residuais de Silves,Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da ....... 1 443 000$00 Despacho 27-7-2000
Lagoa, Albufeira, áreas de Porches, Senhora da Ro-
cha e Alporchinhos — ligação de energia à EEAR
da Vila Vita Village.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 2697/2001 (2.ª série) — AP.  — Cláudio José Go-
mes Lopes, presidente da Câmara Municipal das Lajes do Pico:

Torna público que a Assembleia Municipal das Lajes do Pico,
em sua sessão ordinária realizada a 23 de Fevereiro de 2001, no
uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e depois de te-
rem sido cumpridas as formalidades exigidas pelo Código do Pro-
cedimento Administrativo, designadamente no que se refere a apre-
ciação pública, aprovou o Regulamento de Venda Ambulante, que
se publica em anexo.

Preâmbulo

A regulamentação municipal sobre o exercício da actividade
ambulante na área do município das Lajes do Pico data de 1984,
no entanto, ao longo deste tempo tem-se vindo a verificar que na
prática a mesma se reveste de uma certa exiguidade e mostra-se
desajustada da realidade, pelo que se revela de enorme importân-
cia actualizá-la e harmonizá-la com a nova legislação em vigor,
clarificando e aperfeiçoando também os direitos e os deveres dos
vendedores ambulantes.

Desde a vigência da regulamentação anterior verifica-se sobre-
tudo uma enorme dificuldade em conjugar-se as disposições legais
com os interesses das pessoas que exercem a actividade ambulante
e outras actividades comerciais de carácter fixo, gerando-se como
consequência um conflito que em muito dificulta a sua aplicabili-
dade e eficácia.

Este Regulamento, que deverá ser entendido como uma parte
integrante de um vasto conjunto de medidas regulamentares que a
Câmara Municipal das Lajes do Pico pretende implementar a cur-
to prazo, visando proporcionar aos munícipes uma gestão mais
aberta e eficaz, dotando assim o município de um instrumento que
controle todo o fenómeno da venda ambulante na sua área terri-
torial, evidenciando as responsabilidades tanto da autarquia como
dos munícipes, prevendo ainda os meios que venham a disciplinar
e garantir o cumprimento das regras de convivência no âmbito
em apreço.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação, conceitos e definições

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento, elaborado nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 282/85, de 22 de Julho, Decreto-Lei
n.º 283/86, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, Decreto Regula-
mentar Regional n.º 13/83/A, de 21 de Abril, Portaria n.º 10/88,
de 9 de Fevereiro, e Decreto Legislativo Regional n.º 18/96/A, de
6 de Agosto, sem prejuízo das demais disposições legais aplicá-
veis, é aplicável a todos os indivíduos que exerçam a venda ambu-
lante de produtos e mercadorias na área de jurisdição do municí-
pio das Lajes do Pico.

Artigo 2.º

Definição de vendedor ambulante

1 — Nos termos da lei e de acordo com este Regulamento,
consideram-se dois tipos de vendedor ambulante:

a) A venda ambulante exercida de forma não sedentária;
b) A venda ambulante exercida em locais fixos.

2 — Para efeitos deste Regulamento, são considerados vende-
dores ambulantes:

a) Todos aqueles que, transportando produtos e mercadorias
do seu comércio, por si ou por qualquer outro meio ade-
quado, os vendam ao público consumidor pelos lugares do
seu trânsito;

b) Todos os que fora dos locais, datas e horas de mercados
municipais e em locais previamente demarcados pela Câmara
Municipal vendam mercadorias que transportem, utilizando
na sua comercialização meios próprios, de outros, ou outros
ainda que sejam facultados pela autarquia;
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c) Todos os que, transportando a sua mercadoria em veículos,
neles efectuem a respectiva venda, quer seja por lugares
do seu trânsito, quer seja em lugares fixos, demarcados
pela Câmara Municipal, fora dos locais, datas e horas dos
mercados municipais;

d) Aqueles que, utilizando meios móveis ou fixos, neles con-
feccionem, na via pública ou em espaços previamente
determinados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou
outros produtos comestíveis preparados de forma tradi-
cional.

Artigo 3.º

Exercício de venda ambulante

1 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio, e Decreto Regulamentar Regional n.º 13/83/A, de 21 de
Abril, e em demais legislação especial em vigor ou que venha a ser
publicada, o exercício da actividade ambulante é vedado às socie-
dades, aos seus mandatários e aos que exerçam outra actividade
profissional, não podendo ainda ser exercida por interposta pes-
soa.

2 — É proibida a venda ambulante à actividade comercial por
grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a distribuição domiciliária efectuada por conta dos comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais ou
outras publicações periódicas, bem como o exercício da actividade
de feirante.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda de
lotarias, jornais e outras publicações periódicas, quando praticada
em lugares fixos na via pública, deve ser efectuada em condições
da sua efectividade não causar qualquer prejuízo à livre circulação
de pessoas e veículos.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 4.º

Processo de autorização e concessão de cartão
de vendedor ambulante

1 — É da exclusiva competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal das Lajes do Pico, ou do vereador com competência dele-
gada, a emissão e renovação do cartão de vendedor ambulante,
cujo modelo oficial se encontra publicado em anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/83/A, de 21 de Abril.

2 — Os vendedores ambulantes só poderão exercer a sua activi-
dade na área do município das Lajes do Pico, desde que sejam
portadores de cartão de identificação ou documento normalizado
que o substitua, emitidos pela Câmara Municipal, devidamente
actualizados.

3 — O cartão de vendedor mencionado no número anterior é
pessoal e intransmissível, válido para o período de um ano, a contar
da data da sua emissão ou renovação, apenas para a área territo-
rial deste município, e para os locais nele indicados e deverá ser
sempre apresentado às autoridades policiais e fiscalizadoras que o
solicitem.

4 — No caso dos interessados serem menores de 18 anos, o
requerimento exigível nos termos da alínea a) do n.º 7 deste arti-
go deve ser acompanhado de atestado médico comprovativo de
que foram sujeitos a prévio exame médico que ateste a sua apti-
dão para o trabalho.

5 — A Câmara Municipal poderá determinar previamente em
que condições como o exercício da actividade se processa em cada
um dos locais definidos.

6 — Para a concessão e renovação do cartão, deverão os inte-
ressados apresentar nos competentes serviços da Câmara Munici-
pal os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal em impresso próprio fornecido pelos serviços muni-
cipais;

b) Cartão de identificação fiscal;
c) Declaração de início da actividade, no caso de requere-

rem o cartão pela primeira vez, ou declaração compro-
vativa do cumprimento das obrigações fiscais do último
exercício, no caso de se pretender a renovação do car-
tão;

d) Documento emitido anualmente pela autoridade de saúde
concelhia, certificando a existência de condições de hi-
giene e sanidade dos meios e produtos que comercialize,
no caso de se tratar de vendedor que venda e ou confec-
cione produtos alimentares;

e) Duas fotografias actualizadas;
f) Outros documentos que sejam considerados necessári-

os, e que pela natureza do comércio a exercer sejam
exigíveis.

7 — No requerimento a apresentar nos termos da alínea a) do
número anterior deverá constar:

a) Identificação completa do interessado;
b) Identificação da situação pessoal no que respeita a pro-

fissão actual ou anterior, habilitações literárias e ou pro-
fissionais, emprego ou desemprego, invalidez ou assistên-
cia, composição dos rendimentos e encargos do respectivo
agregado familiar;

c) A indicação da situação pessoal dos interessados poderá
ser dispensada em relação aos que tenham exercido de modo
continuado, durante os últimos três anos, a actividade de
vendedor ambulante, devidamente comprovada.

8 — A concessão do cartão nos termos referidos poderá ser
substituída a título excepcional por autorização provisória a emi-
tir pelo presidente da Câmara Municipal, no caso de se pretender
o exercício de uma actividade de carácter temporário não supe-
rior a quatro meses, que se revista de características especiais e de
interesse sócio-cultural para a área pretendida.

9 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os inte-
ressados formalizar os pedidos de autorização em requerimento
próprio dirigido ao presidente da Câmara Municipal onde cons-
tem os seus dados identificativos, qualidade profissional e ou habi-
litação, descrevendo ainda e de forma resumida a actividade pre-
tendida, local e período temporal de exercício.

10 — Os pedidos para os efeitos descritos no n.º 9 deverão ser
efectuados até ao 8.º dia anterior à efectividade do pretendido.

11 — A renovação anual dos cartões de vendedor ambulante,
caso os interessados desejarem continuar a exercer essa activida-
de, deverá ser requerida nos 30 dias antes de caducar a respectiva
validade, devendo fazer constar no requerimento que se trata de
uma «renovação».

12 — Os pedidos de renovação e concessão do cartão de ven-
dedor ambulante deverão ser deferidos ou indeferidos pelo presi-
dente da Câmara Municipal ou vereador com delegação de compe-
tências para o efeito, no prazo de 30 dias, contados a partir da
recepção dos requerimentos, do qual será emitido documento nor-
malizado comprovativo desse facto, após parecer dos serviços de
fiscalização municipal.

13 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir, no prazo de 30 dias, even-
tuais deficiências do requerimento ou de documentação anexa,
começando a contar novo prazo a partir da data da recepção na
Câmara Municipal dos elementos pedidos, incorrendo o incumpri-
mento da notificação no arquivamento do pedido.

14 — A inexistência de qualquer decisão após o prazo estipula-
do nos n.os 12 e 13 será considerada como se não exista nada a
opor quanto ao pretendido.

15 — Os pedidos visando os efeitos previstos nos n.os 1, 6 e
10, quando apresentados fora do prazo estipulado nos n.os 10 e
11, a não satisfação dos requisitos e documentos impostos nos n.os 4
e 6 e alíneas a), b) e c) do n.º 7 deste artigo, tal como o incum-
primento do exigido nos n.os 6 e 7 do artigo 13.º, ou ainda a pres-
tação de falsas declarações, determinam o imediato indeferimento
e arquivamento do processo respectivo.

16 — Durante a fase de apreciação dos requerimentos apresen-
tados, o presidente da Câmara Municipal, no uso das suas compe-
tências, poderá fazer depender a sua decisão da consulta a outras
entidades públicas ou privadas, visando a prestação de informa-
ções adicionais e o esclarecimento de quaisquer dúvidas que ve-
nham a surgir relativamente à habilitação e qualidade pessoal dos
interessados na obtenção ou renovação do cartão de vendedor
ambulante.

17 — A Câmara Municipal possuirá um registo dos vendedores
ambulantes que se encontrem autorizados a exercer a sua activida-
de na área do município das Lajes do Pico.
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Artigo 5.º

Deveres e obrigações dos vendedores ambulantes

1 — Os vendedores ambulantes ficam obrigados:

a) A manter todos os utensílios, veículos e objectos inter-
venientes na venda em rigoroso estado de apresentação,
asseio e higiene;

b) A conservar e apresentar os produtos que comercializam
nas condições higiénicas e de asseio impostas ao seu co-
mércio por legislação e regulamentação aplicáveis;

c) A deixar o local de venda completamente limpo, sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente detritos ou restos,
caixas ou outros materiais semelhantes;

d) A serem sempre portadores, para imediata apresentação
às autoridades policiais e fiscalizadoras, do cartão de ven-
dedor ambulante ou outro documento normalizado que o
substitua, emitidos pela Câmara Municipal, devidamente
actualizado;

e) A fazer-se acompanhar, de facturas ou documentos equi-
valentes comprovativos da aquisição dos produtos ou ar-
tigos para venda ao público;

f) A proceder à afixação nos locais de venda de fotocópia
autenticada do cartão de vendedor, autorização provisó-
ria ou de documento normalizado que o substitua emitido
pela Câmara Municipal, devidamente actualizado;

g) A comportar-se com civismo nas relações com o púbico;
h) A acatar todas as ordens, decisões e instruções que sejam

emanadas das autoridades policiais e fiscalizadoras que sejam
indispensáveis ao exercício da actividade nas condições
previstas neste Regulamento;

i) Proceder à retirada e desmontagem de todos os meios e
utensílios usados na venda, desde que para tal não exista
autorização municipal que permita a sua permanência no
respectivo local.

Artigo 6.º

Interdições aos vendedores ambulantes

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma ou meio, o trânsito
nos locais destinados à circulação de pessoas e veículos;

b) Impedir ou dificultar o trânsito e acesso aos meios de
transporte público e às garagens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso aos monumentos, aos edi-
fícios públicos ou privados, bem como o acesso a expo-
sições dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda
ao público;

d) Lançar no solo qualquer tipo de desperdício, restos, lixos
ou outros objectos e materiais susceptíveis de ocupar ou
sujar a via pública;

e) Proceder à venda de artigos ou produtos nocivos à saúde
pública e que sejam contrários à moral, uso e bons costu-
mes;

f) Estacionar para expor ou comercializar os artigos e pro-
dutos fora dos locais em que a venda esteja permitida;

g) O exercício da venda ambulante considerada como fixa
em local ou zona diferente da que foi determinada pela
Câmara Municipal;

g) Exercer a actividade ambulante a distâncias inferiores dos
edifícios e instalações previstas no artigo 15.º;

i) Fazer publicidade ou promoção sonora dentro da área urbana
e em qualquer local em condições que possam perturbar a
vida normal das populações;

j) Os locais que venham a ser fixados para utilização pelos
vendedores ambulantes, não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de trans-
porte, de exposições ou de acondicionamento de merca-
dorias, para além do período em que a venda é autori-
zada.

2 — Não é considerado estacionamento a paragem momentâ-
nea para a venda de pão.

Artigo 7.º

Produtos proibidos ao comércio ambulante

1 — Fica proibido o comércio ambulante dos produtos referidos
na lista anexa ao presente Regulamento e que consta do anexo I

ao Decreto Regulamentar Regional n.º 13/83/A, de 21 de Abril, a
qual poderá ser alterada por diploma a publicar pelo membro do
Governo competente e que será anunciada por edital.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 8.º

Características dos equipamentos
para exposição dos artigos

1 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, veículos ou outros meios
para exposição, venda ou arrumação de produtos alimentares de-
verão ser construídos em material resistente e facilmente laváveis.

2 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e
conservação.

3 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, veículos ou outros meios
de exposição, venda, arrumação ou depósito de produtos alimen-
tares serão periodicamente sujeitos a vistoria e certificação higio-
-sanitária por parte da autoridade de saúde do concelho das Lajes
do Pico e fiscalização municipal.

4 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, veículos ou outros meios
de exposição, arrumação ou venda de produtos e artigos terão
obrigatoriamente de conter, em local bem visível e de fácil aces-
sibilidade para o público, a indicação do nome, morada e número
de cartão e da respectiva área de venda.

5 — Na exposição e venda dos seus produtos e artigos não é
permitido aos vendedores ambulantes, seja em áreas urbanas ou
rurais, utilizar cordas ou outros meios afixados nas paredes de prédios,
árvores ou sinalização de trânsito.

6 — No transporte, arrumação e depósito dos produtos é obri-
gatória a separação dos produtos alimentares dos de natureza dis-
tinta, bem como proceder à separação entre todos os produtos
que de algum modo possam ser afectados pela proximidade de outros.

7 — Quando não estejam expostos para venda imediata, os
produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequados a
preservação do seu estado e, bem assim, em condições higio-sani-
tárias que os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que
de qualquer modo possam afectar a saúde dos consumidores.

8 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimenta-
res só poderá ser utilizado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres
escritos na parte interior.

9 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e em geral
comestíveis preparados na altura, só será permitida quando esses
produtos forem confeccionados, apresentados e embalados em
condições higiénicas adequadas, nomeadamente no que se refere à
sua preservação de poeiras de qualquer contaminação, mediante o
uso de vitrinas, matérias plásticas e de quaisquer outras que se
mostrem apropriadas.

10 — Os produtos alimentares que não se encontrarem nas
condições referidas deverão ser imediatamente apreendidos pelas
autoridades policiais e fiscalizadoras.

Artigo 9.º

Lugar de armazenamento dos produtos

O vendedor ambulante, sempre que lhe seja exigido pelas auto-
ridades policiais e outras entidades de fiscalização, fica obrigado a
indicar e a fornecer todos os elementos necessários respeitantes
ao lugar onde armazena e deposita os seus produtos, facultando
ainda o acesso ao mesmo.

Artigo 10.º

Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda de produtos do seu comércio, deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiros
ou bancadas não superiores a 1 m × 1,20 m, colocados a uma al-
tura mínima do solo de 0,40 m, excepto nos casos em que os meios
postos para o efeito à disposição pela Câmara Municipal ou o
transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 — O presidente da Câmara Municipal poderá dispensar o cum-
primento do estabelecido no número anterior relativamente à venda
ambulante que se revista de características especiais.
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3 — O presidente da Câmara Municipal poderá também estabe-
lecer a utilização de um modelo único de tabuleiro ou bancada,
definindo, para o efeito, as suas dimensões e características.

Artigo 11.º

Publicidade dos produtos

Nos termos da legislação em vigor, não são permitidas, como
meio de sugestionar aquisições pelo público, falsas descrições so-
bre a identidade, origem, natureza, composição, qualidade, pro-
priedades ou utilidade dos produtos expostos para venda.

Artigo 12.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços a praticar na venda dos produtos e artigos, te-
rão que ser efectuados de acordo com a legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, de forma bem visível para o público,
de tabelas, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos produtos,
géneros e artigos expostos para venda.

Artigo 13.º

Características dos veículos automóveis e reboques

1 — Na venda em veículos automóveis ou reboques, que terá
por objecto a confecção ou fornecimento de refeições ligeiras, sandes,
hamburguers, pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis,
bolos secos e comércio de bebidas engarrafadas, não será permiti-
da, em caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 — A venda dos produtos referidos no número anterior só é
permitida em embalagens e recipientes irrecuperáveis.

3 — Só será permitida a venda em veículos definidos neste ar-
tigo quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões e es-
tética sejam adequados ao objecto do comércio e ao local onde os
seus proprietários pretendam exercer a respectiva actividade.

4 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obrigados
a dispor de recipientes de depósitos de lixo para uso dos clientes,
de modo a cumprir o disposto na alínea d) do artigo 6.º

5 — Os proprietários destes veículos ou atrelados ficam ainda
obrigados a sujeitar periodicamente estes meios a vistoria e certi-
ficação das condições higio-sanitárias por parte da autoridade de
saúde concelhia, visando os efeitos previstos na alínea d) do n.º 6
do artigo 4.º

6 — O estacionamento para o exercício do acto de comércio
destes veículos, venda em locais privados ou na proximidade de
estabelecimentos de diversão nocturna, depende de prévia autori-
zação dos respectivos proprietários.

7 — A autorização referida no número anterior deverá ser ex-
pressa em documento assinado pelo proprietário do espaço onde
se pretende o estacionamento do veículo ou reboque de venda,
devendo ser apresentado a esta Câmara Municipal nos termos do
estipulado na alínea f) do n.º 6 do artigo 4.º

CAPÍTULO IV

Locais de venda ambulante

Artigo 14.º

Dos locais de venda

A Câmara Municipal pode, por edital a publicar anualmente, criar
espaços próprios com carácter fixo ou de levante, determinando
também condicionamentos de instalação e exercício da venda
ambulante.

Artigo 15.º

Zonas de protecção

Não é permitido o exercício da actividade ambulante a menos
de 100 m dos estabelecimentos de ensino, dos estabelecimentos
comerciais fixos com o mesmo ramo de comércio, de monumen-
tos, de igrejas, de centros de saúde e de outros edifícios considera-
dos de interesse público, nomeadamente o Museu dos Baleeiros e
o edifício dos bombeiros.

Artigo 16.º

Proibição de venda

1 — É proibida a actividade de venda ambulante na vila das
Lajes do Pico, com excepção do comércio de peixe fresco.

2 — A proibição referida no número anterior, não se verifica
durante a semana dos baleeiros e outras festividades, a definir
pontualmente pela Câmara.

Artigo 17.º

Venda de pão e produtos afins

1 — Ao regime da venda de pão e produtos afins em viaturas
móveis adaptadas, aplica-se o disposto na Portaria n.º 10/88, de 9
de Fevereiro, nomeadamente:

a) Os veículos devem apresentar nos painéis laterais a ins-
crição «Transporte e venda de pão» ou «Transporte de
pão», conforme os casos;

b) Os veículos devem manter-se em perfeito estado de lim-
peza e devem ser submetidos a adequada e periódica de-
sinfecção;

c) Os veículos não podem ser utilizados para outros fins, salvo
no transporte matérias-primas para o fabrico de pão e
produtos afins e de pastelaria;

d) A venda em unidades móveis depende de autorização emitida
pela Câmara Municipal, ouvida a autoridade sanitária
concelhia que certificará se a viatura a utilizar tem os
requisitos necessários;

f) Nos requerimentos a apresentar relativos às unidades móveis,
o interessado deverá indicar todos os dados exigidos no
n.º 7 do artigo 4.º, tal como a localidade onde pretende
exercer o acto de venda;

g) O requerimento do interessado deve ser acompanhado do
parecer da autoridade sanitária concelhia sobre a vistoria
da viatura, que, a ser positivo, permitirá a obtenção da
licença prevista no artigo 4.º deste Regulamento.

2 — As definições de pão e produtos afins constam no Decre-
to-Lei n.º 289/84, de 24 de Agosto.

3 — O manuseamento do pão deve efectuar-se com instrumen-
tos adequados ou envoltórios nas mãos de quem manipule, de for-
ma a impedir o contacto directo.

4 — Ao pessoal afecto à distribuição e venda de pão e produtos
afins, é proibido:

a) Dedicar-se a qualquer outra actividade que possa consti-
tuir fonte de contaminação;

b) Tomar refeições e fumar nos locais de distribuição e venda;
c) Utilizar vestuário que não esteja em perfeito estado de

limpeza e que não seja adequado;
d) Para efeitos do referido na alínea anterior, considera-se

vestuário adequado o uso de bata branca ou outra cor cla-
ra e que seja utilizado exclusivamente nessa finalidade.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 18.º

Da fiscalização

1 — De acordo com o disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Junho, na nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, e ainda no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, a prevenção correctiva sobre as infracções às normas
deste Regulamento, legislação conexa, são da exclusiva competência
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, Inspecção do Traba-
lho, autoridades policiais, sanitárias e municipais.

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no número
anterior, o agente da fiscalização tome conhecimento de infrac-
ções cuja fiscalização dependa de competência específica de outra
autoridade, deverá participar a ocorrência a esta última.

3 — Cabe às autoridades intervenientes neste âmbito exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos munícipes interessados,
podendo para a regularização de situações anómalas fixar prazos
cujo incumprimento constituirá infracção.
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4 — Considera-se regularizada a situação anómala quando, den-
tro dos prazos fixados e nunca superiores a 30 dias, o interessado
se apresentar no local indicado na intimação, com os documentos
ou objectos em conformidade com a norma violada.

5 — O vendedor deverá fazer-se sempre acompanhar, para apre-
sentação imediata às autoridades e entidades competentes para a
fiscalização, do cartão de vendedor ou documento normalizado que
o substitua, devidamente actualizado, todos os documentos rela-
cionados com os produtos em venda e ainda a prestar todos os
esclarecimentos necessários, nos termos previstos nos n.os 2, 3,
alínea d) do n.º 6 e n.º 8 do artigo 4.º e artigo 9.º deste Regula-
mento.

6 — As facturas, recibos ou outros documentos relacionados com
a aquisição dos produtos e artigos para venda ao público deverão
conter os seguintes elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome, denominação e sede ou domicílio do produtor,

retalhista, leiloeiro, ou outro fornecedor aos quais hajam
adquirido os materiais e bens, e bem assim a data em que
se efectuou a aquisição;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com indica-
ção das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando
for caso disso, das correspondentes marcas, referências e
números de série.

7 — O vendedor fica também obrigado a afixar nos locais de
venda, e de forma bem visível do público, a informação prevista
na alínea e) do artigo 5.º e no artigo 12.º

8 — As relações e conduta do vendedor ambulante com o públi-
co e agentes da fiscalização devem pautar-se em conformidade com
o estipulado nas alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 5.º

Artigo 19.º

Sanções

1 — São puníveis com coima de 3000$ a 6000$ as seguintes
infracções:

a) A falta de asseio e higiene previstas nas alíneas a), b) e
c) do n.º 1 do artigo 5.º, alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º e
n.os 1, 2, 8 e 9 do artigo 8.º, sem prejuízo do disposto no
n.º 10 deste artigo;

b) O incumprimento dos comportamentos e acções previs-
tos nas alíneas g), h) e i) do n.º 1 do artigo 5.º, artigo 9.º,
artigo 12.º, n.os 1 e 2 do artigo 13.º e n.º 8 do artigo 18.º;

c) A prática de promoção sonora prevista na alínea i) do
n.º 1 do artigo 6.º;

d) Acções contrárias às previstas nos n.os 5, 6 e 7 do artigo
8.º;

e) A falta dos meios e requisitos exigidos nos n.os 3 e 4 do
artigo 13.º e alíneas a), b), c) e d) do n.º 4 do artigo 17.º;

f) O não cumprimento das indicações estipuladas nas alínease)
e j) do n.º 1 do artigo 6.º, n.os 3 e 4 do artigo 8.º, n.º 2 do
artigo 12.º, n.º 5 do artigo 13.º e nos n.os 5, 6 e 7 do
artigo 18.º;

g) O não cumprimento do disposto nas alíneas a), b), c) e
d) do n.º 4 do artigo 17.º

2 — São puníveis com coimas de 2000$ a 4000$ as seguintes
infracções:

a) A venda ambulante em desrespeito pelas distâncias e afas-
tamentos previstos na alínea j) do n.º 1 do artigo 6.º, no
artigo 14.º, no artigo 15.º e no artigo 16.º;

b) Efectuar actos de venda nas condições e locais previstos
nas alíneas a), b), c), f), g) e h) do n.º 1 do artigo 6.º

3 — São puníveis com coimas de 10 000$ a 30 000$ as seguin-
tes infracções:

a) O exercício da actividade ambulante não autorizada, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 8 do artigo 4.º;

b) O comércio ambulante dos artigos, objectos e produtos
estipulados no artigo 7.º;

c) A prática de preços em desconformidade com o disposto
no n.º 1 do artigo 12.º;

d) A venda ambulante por grosso, conforme o disposto no
n.º 2 do artigo 3.º;

e) O exercício da actividade ambulante nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 3.º

4 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo das
coimas acima previstas serão agravados em 50%.

5 — Em casos de negligência, os valores das coimas serão:

a) De 1500$ a 3000$, para as infracções previstas no n.º 1;
b) De 1000$ a 2000$, para as infracções previstas no n.º 2;
c) De 5000$ a 15 000$, para as infracções previstas no n.º 3.

6 — A instrução do procedimento de contra-ordenação e apli-
cação das coimas contidas neste Regulamento é da competência
do presidente da Câmara, que poderá ser delegada, nos termos da
alínea p) do n.º 2 do artigo 68.º, conjugada com o n.º 2 do ar-
tigo 69.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

7 — Na venda ambulante de pão, o não cumprimento das dis-
posições constantes nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 1 do ar-
tigo 17.º deste Regulamento fica sujeito à aplicação de coimas definidas
no artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, tendo
em atenção o regime previsto no Decreto-Lei n.º 286/86, de 6 de
Setembro.

8 — À venda ambulante ou sazonal de bebidas e alimentos e do
jogo ambulante aplica-se o disposto nos capítulos III  e VI  do Regu-
lamento Policial da Região Autónoma dos Açores (Decreto Legis-
lativo Regional n.º 18/96/A, de 6 de Agosto).

Artigo 20.º

Sanções acessórias

Para além das coimas previstas no artigo anterior, poderão ser
ainda e de forma simultânea, aplicadas as sanções acessórias esta-
belecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de
14 de Setembro, designadamente:

a) A imediata apreensão de todos os bens que constituem
matéria de venda ambulante e estejam à guarda do infrac-
tor, que garantirão o cumprimento da infracção;

b) O cancelamento ou a suspensão da respectiva licença ou
autorização de venda;

c) A sucessão por mais de três infracções ao presente Regu-
lamento ou conforme a gravidade dos actos praticados
determinará o impedimento e interdição do exercício da
actividade ambulante no concelho das Lajes do Pico, pelo
período mínimo de cinco anos.

Artigo 21.º

Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do corres-
pondente auto.

2 — Quando o infractor, querendo, proceder ao pagamento
voluntário das quantias referentes à coima aplicada até à fase de
decisão do processo de contra-ordenação, poderá, no prazo de 10
dias úteis, levantar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só
poderão ser devolvidos ao infractor após a fase de decisão do processo
de contra-ordenação.

4 — Tratando-se de bens perecíveis, deverá observar-se o se-
guinte:

a) Encontrando-se em boas condições higio-sanitárias, con-
venientemente atestadas pela autoridade de saúde conce-
lhia, serão doados de preferência a instituições de solida-
riedade social ou cantinas escolares;

b) Encontrando-se os bens em estado de deterioração, con-
venientemente atestado pela autoridade de saúde conce-
lhia, serão imediatamente destruídos e depositados em local
apropriado;

c) Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação
e que venha a ser decidido proceder-se à devolução dos
bens ao seu proprietário, este dispõe de três dias úteis para
efectuar o respectivo levantamento;

d) Decorridos todos os prazos referidos nos números ante-
riores e sem que se venha a proceder ao levantamento
dos bens depositados à guarda da Câmara Municipal, esta
na qualidade de fiei depositária dar-lhes-á o destino mais
conveniente, nomeadamente e de preferência a institui-
ções de solidariedade social;

e) Se da decisão final do processo de contra-ordenação re-
sultar que os bens apreendidos revertem a favor do muni-
cípio, a autarquia determinará de acordo com o disposto
no número anterior.
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Artigo 22.º

Depósito dos bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados à responsabilidade
das autarquias do local onde foi praticada a infracção.

2 — Constituem-se fiéis depositários as autarquias, devendo estas
designar os serviços municipais que cuidarão dos bens depositados.

Artigo 23.º

Obrigações do depositário

Relativamente aos bens apreendidos, o depositário é obrigado:

a) A proceder à sua guarda e assegurar as condições de segu-
rança e conservação necessárias à preservação, salvo na
situação prevista na alínea b) deste artigo;

b) Avisar imediatamente a Câmara Municipal quando saiba
que algum perigo ameaça a coisa ou que terceiro se arro-
ga direitos em relação a ela;

c) Proceder à sua restituição sempre que tal seja ordenado;
d) Comunicar à Câmara Municipal, se for privado de deten-

ção dos bens por causa que lhe não seja imputável.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 24.º

Taxas devidas pelo depósito de bens apreendidos

Ao depósito de bens apreendidos, a Câmara Municipal poderá
determinar a cobrança de taxas de valor fixado na tabela de taxas
e licenças, em vigor no município.

Artigo 25.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de terrado, pavilhão, bancada ou outro dispositi-
vo que a Câmara Municipal instale e disponha para o exercício da
venda ambulante em locais fixos criados para o efeito, poderão
ser mandadas cobrar taxas de valor estabelecido na tabela de taxas
e licenças, em vigor na área do município.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 26.º

Normas supletivas

1 — A surgirem quaisquer dúvidas na aplicação das disposições
constantes deste regulamento, serão resolvidas pela Câmara Mu-
nicipal, com recurso, se necessário, a outras entidades interveni-
entes, em razão de matéria.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entre em vigor 30 dias após a data da sua
publicação em Diário da República.

Artigo 28.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, ficam
revogadas todas as disposições regulamentares anteriores referen-
tes à actividade ambulante na área do concelho das Lajes do Pico.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, em Exercício,
Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

ANEXO I

Lista dos produtos de comercialização ambulante proibida
a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º deste Regulamento

1 — Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas e miudezas
comestíveis.

2 — Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais
quando nas suas embalagens de origem, da água e dos preparados
com água à base de xaropes e do referido na alínea d) do n.º 2 do
artigo 30.º

3 — Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 — Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasi-

ticidas, raticidas e semelhantes.
5 — Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos prepa-

rados.
6 — Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades.
7 — Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador.
8 — Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctri-

cos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separa-
das e material para instalações eléctricas.

9 — Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos musi-
cais, seus acessórios e partes separadas.

10 — Materiais de construção, metais e ferragens.
11 — Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e seus acessórios.
12 — Combustíveis líquidos, sólidos, gasosos, com excepção do

petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13 — Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensílios
semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 — Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15 — Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 — Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes.
17 — Moedas e notas de banco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2698/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação da Câmara Municipal
de 21 de Fevereiro do ano em curso, foram renovados, por mais
um ano, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados entre
esta Câmara Municipal e Ana Paula Ramos Alves e Ana Raquel
Terceiro Marques, com a categoria de técnico superior jurista de
2.ª classe, com efeitos a 3 de Abril de 2001, ao abrigo do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

28 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2699/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Maria Diná Pereira Guerreiro Casinha Coelho — assistente admi-
nistrativo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 1 de Março de 2000, por despacho de 18 de Janeiro
de 2001.

Maria Fernanda Laginha Rodrigues Cabrita — auxiliar administra-
tivo, índice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contra-
to de 1 de Setembro de 1999, por despacho de 15 de Janeiro de
2001.

Ermesenda Simplício Bárbara — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 25 de Agos-
to de 1999, por despacho de 15 de Janeiro de 2001.

João Paulo Matias Filipe — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 21 de Feve-
reiro de 2000, por despacho de 15 de Janeiro de 2001.
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José Vitorino Serôdio — cantoneiro de limpeza, índice 148, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 21 de Fevereiro
de 2000, por despacho de 15 de Janeiro de 2001.

Valdemar Simão Gaitinha — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 21 de Feve-
reiro de 2000, por despacho de 15 de Janeiro de 2001.

Ângelo Manuel Rainha Cavaco — cantoneiro de limpeza, índice
148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de
Fevereiro de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

Fernando Manuel Rocha Carvalho — cantoneiro de limpeza, índi-
ce 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23
de Fevereiro de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

José Neves Figueiras — cantoneiro de limpeza, índice 148, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de Fevereiro
de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

Maria José Pinto Lavrador — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de Feve-
reiro de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

Mehebubi Banu Jenul Virgi Punja — cantoneiro de limpeza, índice
148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de
Fevereiro de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

Paulo João Batista Gonçalves — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de Feve-
reiro de 2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001.

Joaquim Santiago Caeiro — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 1 de Março
de 2000, por despacho de 18 de Janeiro de 2001.

António Paulino Domingos Bernardo — operário qualificado (car-
pinteiro), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 1 de Março de 2000, por despacho de 18 de Janeiro
de 2001.

António José Ramos Pereira — operário qualificado (carpintei-
ro), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 16 de Agosto de 2000, por despacho de 27 de Dezembro de
2000.

Joaquim José Cavaco Martins — operário qualificado (marteleiro),
índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
17 de Agosto de 2000, por despacho de 8 de Janeiro de 2001.

Bruno José Brito Gonçalves — servente, índice 120, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 21 de Fevereiro de 2000,
por despacho de 15 de Janeiro de 2001.

Maria Teresa Sequeira Costa Mendes — técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 1 de Setembro de 2000, por despacho de 15 de Janeiro
de 2001.

Francisco Paulo Abreu Sousa — técnico superior de informática
de 2.ª classe, índice 450, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 1 de Setembro de 1999, por despacho de 15 de Janeiro
de 2001.

Henrique Guerreiro Fernandes — varejador, índice 148, pelo pra-
zo de seis meses, com data do contrato de 17 de Agosto de 2000,
por despacho de 8 de Janeiro de 2001.

Joaquim Rodrigues Piedade — varejador, índice 148, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 17 de Agosto de 2000,
por despacho de 8 de Janeiro de 2001.

5 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 298/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no apêndice n.º 24/2001, ao Diário da República,
2.ª série, n.º 44, de 21 de Fevereiro de 2001, a p. 44, o aviso
referente à celebração de contratos de trabalho a termo certo, onde
se lê:

«(...) Aurélio Brás Fernandes — operário altamente qualificado
(mecânico), índice 181, pelo prazo de seis meses, com data do
despacho de 29 de Dezembro de 2000 (...)» deve ler-se «(...) Aurélio
Brás Fernandes — operário altamente qualificado (mecânico), índice
181, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 29 de
Dezembro de 2000 (...)».

6 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 2700/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por deliberação da Assembleia Muni-

cipal de Loures, 2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária, realizada a 4
de Janeiro de 2001, foi aprovado o Regulamento dos Resíduos Só-
lidos, Higiene e Limpeza de Espaços Públicos.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Adão Barata.

Regulamento dos Resíduos Sólidos, Higiene
e Limpeza de Espaços Públicos

Preâmbulo

O Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos, Higiene e Lim-
peza dos Espaços Públicos, aprovado em 1995, tinha como preo-
cupação subjacente a correcta gestão de resíduos sólidos urbanos e
as boas condições de higiene e limpeza dos espaços públicos, fac-
tores fundamentais para garantir aos munícipes um ambiente sau-
dável e equilibrado e, deste modo, melhor qualidade de vida. Apre-
sentava as regras de utilização do sistema municipal de gestão de
resíduos sólidos urbanos, bem como outras regras básicas vertidas
do quadro legal vigente em matéria de resíduos sólidos.

Tendo-se verificado entretanto alterações na gestão municipal
de resíduos, nomeadamente a integração do município de Loures
no Sistema Multimunicipal de Valorização e Tratamento de Resí-
duos Sólidos Urbanos de Lisboa Norte, bem como o alargamento
do âmbito de algumas actividades, tal como a recolha selectiva,
com vista a promover o aumento da valorização dos resíduos pro-
duzidos no concelho de Loures;

Considerando ser necessário introduzir acertos e aperfeiçoamentos,
inclusivamente proceder à actualização do valor das coimas a aplicar,
com vista a tomar mais eficaz a actuação municipal;

Considerando ser necessário informar e envolver os cidadãos,
de forma transparente, nesta matéria;

Considerando-se ainda ser necessário adequar o articulado às
alterações introduzidas pela legislação em matéria de resíduos en-
tretanto publicada;

Justifica-se pois a revisão e a actualização do regulamento ci-
tado.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa e da alínea a) do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro e do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a
Assembleia Municipal de Loures aprova o Regulamento de Resí-
duos Sólidos, Higiene e Limpeza dos Espaços Públicos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Compete ao município de Loures, nos termos da alínea a) do
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
assegurar a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), a higiene
e a limpeza pública na área do município.

Artigo 2.º

A valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos produzi-
dos na área do município de Loures é da responsabilidade da
Valorsul — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos da Área
Metropolitana de Lisboa (Norte), S. A., nos termos do Decreto-
-Lei n.º 297/94, de 21 de Novembro, e do contrato de concessão
celebrado entre o Estado Português e a Valorsul, S. A.

Artigo 3.º

1 — A Câmara Municipal de Loures define o sistema municipal
para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, higiene e limpeza pú-
blica do seu município.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro, bem como o conjunto das operações de deposição, re-
colha, transporte, tratamento, valorização e eliminação dos resí-
duos, incluindo o planeamento e fiscalização dessas operações, bem
como a monitorização dos locais de destino final, depois de se
proceder ao seu encerramento.
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CAPÍTULO II

Tipo de resíduos sólidos — definições

Artigo 4.º

Resíduos sólidos são quaisquer substâncias ou objectos de que o
detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer,
nomeadamente os previstos em portaria dos Ministros da Econo-
mia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de
Resíduos (CER), aprovado pela Portaria n.º 818/97, de 5 de Se-
tembro.

Artigo 5.º

1 — Para efeitos do presente Regulamento consideram-se resí-
duos sólidos urbanos os constituídos por:

a) Resíduos domésticos — os resíduos normalmente produ-
zidos nas habitações;

b) Objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) —
os objectos provenientes das habitações que, pelo seu
volume, forma, dimensões, ou outras características, não
possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes — os resíduos provenientes das opera-
ções de limpeza e manutenção de jardins públicos ou par-
ticulares, cemitérios e outras áreas verdes, nomeadamen-
te, aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

d) Resíduos de limpeza pública — os resíduos provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto
de actividades que se destinam a recolher os resíduos só-
lidos existentes nas vias e outros espaços públicos, incluindo
sucatas, animais mortos e resíduos provenientes da lim-
peza e desobstrução de linhas de água.

e) Resíduos comerciais equiparados a RSU — os resíduos
provenientes do sector de serviços ou de estabelecimen-
tos comerciais ou do sector de serviços com uma admi-
nistração comum relativa a cada local de produção, desde
que, a produção diária não exceda 1100 l e que não figu-
rem no anexo II  (lista de resíduos perigosos) do CER;

f) Resíduos industriais equiparados a RSU — os resíduos pro-
venientes de actividades acessórias das unidades industriais
que, pela sua natureza ou composição sejam semelhantes
aos resíduos sólidos domésticos, nomeadamente de canti-
nas e de escritórios, desde que, a produção diária não exceda
1100 1 por produtor e não figurem no anexo II  (lista de
resíduos perigosos) do CER;

g) Resíduos hospitalares não perigosos — os resíduos produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, in-
cluindo as actividades médicas de diagnóstico, prevenção
e tratamento da doença, em seres humanos ou em ani-
mais, e ainda as actividades de investigação relacionadas
e cuja produção diária seja inferior a 1100 l por produtor
e que não figurem no anexo II  (lista de resíduos perigo-
sos) do CER ou que não estejam contaminados, nos ter-
mos da legislação em vigor;

h) Resíduos provenientes da actividade agro-pecuária — os
resíduos produzidos na agricultura e pecuária, incluindo
resíduos de madeira e plástico, cuja produção diária não
exceda 1100 l e que não figurem no anexo II  (lista de
resíduos perigosos) do CER;

i) Resíduos provenientes de instalações autárquicas — os
resíduos produzidos nas instalações das autarquias (incluindo
cemitérios, mercados, refeitórios, etc.) e que não figurem
no anexo II  (lista de resíduos perigosos) do CER.

Artigo 6.º

Para efeitos do presente Regulamento considera-se outro tipo
de resíduos sólidos os não definidos como industriais, urbanos ou
hospitalares, nomeadamente:

1) Resíduos de grandes produtores comerciais — os resíduos
sólidos que, embora apresentem características semelhantes
aos resíduos indicados na alínea e) do artigo anterior,
atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

2) Resíduos de actividades acessórias das unidades industri-
ais — os resíduos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

3) Resíduos hospitalares não perigosos que, embora apresentem
características semelhantes aos resíduos indicados na alí-
nea g) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

4) Entulhos — os restos de construções, caliças, pedras, es-
combros, terras ou produtos similares resultantes de obras;

5) Monos não domésticos — os objectos volumosos não
provenientes das habitações, que pela sua natureza, volu-
me, forma, dimensões ou outras características não pos-
sam ser recolhidos pelos meios normais;

6) Os resíduos provenientes das gradagens existentes nos
sistemas de drenagem e de tratamento de águas residuais;

7) Outros resíduos que, de acordo com a legislação, possam
ser incluídos nesta categoria.

Artigo 7.º

Para efeitos do presente Regulamento são considerados resíduos
sólidos especiais os não incluídos nas categorias anteriormente
definidas, nomeadamente:

1) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos gerados
em actividades industriais, bem como os que resultem das
actividades de produção e distribuição de electricidade, gás
e água;

2) Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos em uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as ac-
tividades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamen-
to de doenças, em seres humanos ou em animais, e ainda
as actividades de investigação relacionadas;

3) Resíduos perigosos — os resíduos que apresentem carac-
terísticas de perigosidade para a saúde ou para o ambien-
te, nomeadamente os definidos na lista de resíduos peri-
gosos, que consta do anexo II  do CER;

4) Outros resíduos que a legislação exclua expressamente das
categorias referidas nos artigos 5.º e 6.º

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos o conjunto de obras
de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléctricos, via-
turas, recipientes e acessórios, de recursos humanos, institucionais
e financeiros e estruturas de gestão, destinado a assegurar, em
condições de eficiência, conforto, segurança, inocuidade e econo-
mia, a deposição, recolha, transporte, valorização, tratamento e
eliminação dos resíduos, sob qualquer das formas enunciadas no
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos o sistema que
opera com resíduos sólidos urbanos.

Artigo 9.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, as componentes
técnicas e as actividades complementares de gestão abaixo discri-
minadas:

1) Produção.
2) Remoção:

a) Indiferenciada;
b) Selectiva;
c) Objectos domésticos volumosos fora de uso (monos);
d) Limpeza pública;
e) Limpeza extraordinária.

3) Tratamento;
4) Valorização;
5) Eliminação;
6) Actividades complementares:

a) As actividades de conservação e manutenção dos
equipamentos e das infra-estruturas;

b) As actividades de carácter técnico, administrativo,
financeiro e de fiscalização.
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Artigo 10.º

1 — Considera-se produção a geração de resíduos sólidos urba-
nos.

2 — Considera-se remoção o afastamento dos resíduos sólidos
urbanos dos locais de produção, mediante deposição, recolha e
transporte.

3 — A deposição consiste no acondicionamento dos RSU no
equipamento de deposição apropriado (contentores ou embalagens
não reutilizáveis) colocado nos locais para tal indicados, a fim de
se proceder à recolha.

4 — A deposição selectiva consiste no acondicionamento das
fracções passíveis de valorização dos RSU no equipamento de
deposição selectiva colocado nos locais para tal indicados, afim
de se poder proceder à recolha selectiva.

5 — A recolha consiste na passagem dos RSU do equipamento
de deposição, com ou sem inclusão destes, para as viaturas de trans-
porte apropriadas.

6 — A recolha selectiva consiste na passagem das fracções
valorizáveis de RSU dos locais ou equipamento de deposição se-
lectiva para as viaturas de transporte.

7 — O transporte consiste na deslocação dos RSU, em viaturas
apropriadas, desde o seu ponto de recolha até uma estação de trans-
ferência, destino de eliminação ou destino de valorização autori-
zados.

8 — Considera-se tratamento qualquer processo manual, mecâ-
nico, físico, químico ou biológico, que altere as características dos
resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem
como facilitar a sua movimentação, valorização e eliminação.

9 — Considera-se valorização qualquer operação que permita o
reaproveitamento dos resíduos e engloba as seguintes categorias:

a) Reciclagem;
b) Valorização energética.

10 — Define-se por eliminação qualquer operação que vise dar
aos resíduos um destino final adequado, de acordo com a legisla-
ção vigente.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição indiferenciada e selectiva de resíduos sólidos urbanos

Artigo 11.º

1 — A deposição dos resíduos sólidos urbanos, após acondicio-
namento em sacos de plástico fechados, é efectuada utilizando o
seguinte equipamento municipal, quando distribuído pela Câmara
Municipal de Loures:

a) Contentores herméticos normalizados, distribuídos pelos
edifícios das áreas do município servidas por recolha por-
ta-a-porta;

b) Contentores de utilização colectiva colocados na via pú-
blica;

c) Embalagens não reutilizáveis.

2 — A deposição de resíduos sólidos produzidos na via pública,
é efectuada utilizando papeleiras ou outros recipientes com idên-
tica finalidade colocados nas vias e outros espaços públicos.

3 — A deposição dos objectos domésticos volumosos fora de
uso (monos) é efectuada nas condições definidas pelos serviços.

4 — A deposição de aparas, ramos, troncos e folhas provenien-
tes de jardins particulares é efectuada nos locais e condições defi-
nidas pelos serviços.

5 — As entidades que procedam à instalação de novos locais de
produção de resíduos sólidos urbanos, são obrigadas a requerer aos
serviços da Câmara Municipal de Loures, o fornecimento de equi-
pamentos de deposição, previamente ao início da actividade.

Artigo 12.º

1 — A deposição selectiva de materiais com vista à sua valori-
zação, é efectuada utilizando os seguintes recipientes municipais:

a) Vidrões colocados na via pública ou em instalações de
grandes produtores do material a recuperar, destinados à

deposição selectiva de garrafas, frascos de vidro ou ou-
tros recipientes de vidro de embalagem;

b) Papelões colocados na via pública ou em instalações de
grandes produtores do material a recuperar, destinados à
deposição selectiva de papel usado;

c) Embalões colocados na via pública para deposição selec-
tiva de fracções valorizáveis de RSU tais como embala-
gens usadas de plástico e metal;

d) Ecopontos colocados na via pública ou atribuídos aos
estabelecimentos de ensino para deposição selectiva das
fracções valorizáveis de RSU objecto de recuperação (vi-
dro, papel, embalagens e outras a serem contempladas);

e) Contentores atribuídos aos edifícios de urbanizações em
altura, para deposição selectiva das fracções valorizáveis
de RSU, nas zonas servidas por recolha selectiva porta-a-
-porta;

f) Cestos atribuídos aos edifícios de habitação de baixo por-
te, para deposição selectiva das fracções valorizáveis de
RSU, nas zonas servidas por recolha selectiva porta-a-
-porta;

g) Outro equipamento de deposição destinado a deposição
selectiva de outros materiais, existentes ou a implemen-
tar.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selecti-
va, os ecocentros.

Artigo 13.º

1 — O acondicionamento dos resíduos sólidos nos equipamen-
tos de deposição nos termos definidos no presente Regulamento é
da responsabilidade:

a) Dos proprietários e administradores de estabelecimentos
comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Dos residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) Da administração do condomínio, nos casos de edifícios
em regime de propriedade horizontal;

d) Dos representantes legais de outras instituições;
e) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito

designados, ou na sua falta, todos os utentes.

2 — A colocação, retirada, limpeza e conservação do equipa-
mento de deposição referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º é
da responsabilidade das entidades mencionadas no número anterior.

3 — As entidades referidas no n.º 1 são obrigadas a cumprir as
instruções de deposição emanadas pelos serviços da Câmara Mu-
nicipal de Loures.

4 — Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados no equi-
pamento de deposição e locais apropriados nos dias e horas defi-
nidos pela Câmara Municipal de Loures tornados públicos por edital
e divulgados pelos meios apropriados.

Artigo 14.º

1 — Os produtores de RSU são obrigados a utilizar o equipa-
mento de deposição destinado a RSU e o destinado à deposição
selectiva para deposição dos resíduos específicos a que se desti-
nam.

2 — À Câmara Municipal de Loures não pode ser imputada qualquer
responsabilidade pela não realização da recolha dos resíduos in-
correctamente depositados nos equipamentos destinados aos resí-
duos sólidos urbanos e à deposição selectiva, até que os produto-
res de resíduos cumpram o preceituado no número anterior.

Artigo 15.º

1 — O equipamento de deposição referido na alínea a) do n.º 1
do artigo 11.º deve encontrar-se dentro das instalações, fora dos
horários previstos no n.º 4 do artigo 13.º

2 — Quando as instalações do produtor de resíduos sólidos do-
mésticos não reunam condições, por falta de espaço, para a colo-
cação do equipamento de deposição no seu interior em local aces-
sível a todos os utilizadores, devem os responsáveis pela sua limpeza
e conservação, referidos no artigo 13.º, solicitar aos serviços da
Câmara Municipal de Loures, autorização para manter esse equi-
pamento de deposição no exterior das instalações.
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Artigo 16.º

Os projectos de edificações na área do município de Loures devem,
obrigatoriamente, prever um sistema de deposição de resíduos só-
lidos urbanos nos termos do que for definido pelo Regulamento
Municipal de Edificação Urbana (RMEU), a submeter a parecer
vinculativo da Câmara Municipal de Loures.

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º

1 — As instruções de operação e manutenção do serviço de
remoção emanadas pelos serviços da Câmara Municipal de Loures
são de cumprimento obrigatório.

2 — A remoção de resíduos sólidos urbanos é competência da
Câmara Municipal de Loures, em horário a definir.

3 — É proibida a execução de quaisquer actividades de remoção
de resíduos sólidos urbanos não levadas a cabo pelos serviços da
Câmara Municipal de Loures ou outra entidade devidamente auto-
rizada para o efeito, nos termos do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5
de Novembro.

SECÇÃO III

Áreas de ocupação comercial, industrial e confinantes

Artigo 18.º

1 — Quem proceder à exploração de estabelecimentos comer-
ciais e industriais deve realizar a limpeza diária das áreas de in-
fluência destes, bem como das áreas objecto de licenciamento ou
autorização para ocupação da via pública, removendo os resíduos
provenientes da sua actividade.

2 — O disposto no número anterior também se aplica, com as
necessárias adaptações, a feirantes, vendedores ambulantes e pro-
motores de espectáculos itinerantes.

3 — Para efeitos do presente Regulamento estabelece-se como
área de influência de um estabelecimento comercial ou industrial,
uma faixa de 2 m de zona pedonal a contar do perímetro da área
de ocupação da via pública.

4 — Os resíduos provenientes da limpeza da área anteriormen-
te considerada devem ser depositados no equipamento de deposi-
ção destinados aos resíduos provenientes daquelas actividades.

SECÇÃO IV

Remoção de objectos domésticos volumosos
fora de uso (monos) e resíduos verdes

Artigo 19.º

1 — Os serviços da Câmara Municipal de Loures procedem, no
âmbito da sua actividade regular ou a solicitação dos interessados,
à remoção dos objectos domésticos volumosos fora de uso (mo-
nos) e dos resíduos verdes.

2 — A solicitação referida no número anterior poderá ser efec-
tuada por qualquer meio.

3 — A remoção efectua-se em data a indicar pelos serviços,
devendo o objecto a remover ser colocado no local indicado com
a antecedência máxima de vinte e quatro horas.

4 — Compete aos interessados acondicionar e transportar os
seus objectos domésticos volumosos fora de uso e os resíduos ver-
des para o equipamento de deposição específico ou para o local
indicado pelos serviços.

SECÇÃO V

Limpeza pública

Artigo 20.º

1 — A limpeza pública integra-se na componente técnica re-
moção e é constituída pelas actividades de varredura, lavagem e
eventual desinfecção, dos arruamentos, passeios e outros espaços
públicos, despejo, lavagem, desinfecção e manutenção de papeleiras,
corte de mato e de ervas e monda química, limpeza de sarjetas e
sumidouros e remoção de cartazes ou outra publicidade indevida-

mente colocada e grafitti, abrangendo ainda a remoção dos resí-
duos referidos na alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º

2 — Os serviços da Câmara Municipal de Loures procedem, no
âmbito da sua actividade regular, à limpeza pública e limpeza ex-
traordinária.

3 — Considera-se limpeza extraordinária o saneamento de li-
xeiras, sem prejuízo de responsabilidade pela deposição indevida
nos termos dos artigos 25.º e 26.º

CAPÍTULO V

Valorização, tratamento e eliminação de RSU

Artigo 21.º

A valorização, tratamento e eliminação de resíduos sólidos ur-
banos produzidos na área do município de Loures é efectuada nos
termos do artigo 2.º

CAPÍTULO VI

Outros tipos de resíduos

Artigo 22.º

1 — Os produtores de outro tipo de resíduos sólidos definido no
artigo 6.º deste Regulamento, são responsáveis por lhes dar desti-
no final, sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos opera-
dores na medida da sua intervenção no circuito de gestão desses
resíduos e salvo o disposto em legislação especial.

2 — A remoção dos resíduos referidos no número anterior po-
derá ser acordada com os serviços da Câmara Municipal de Lou-
res.

3 — Em caso de admissão destes resíduos em qualquer das fases
do sistema de resíduos ólidos urbanos, a entidade produtora obri-
ga-se a:

a) Entregar os resíduos produzidos;
b) Fornecer todas as informações exigidas referentes às ca-

racterísticas quantitativas e qualitativas dos resíduos a admitir
no sistema.

4 — O pedido de remoção de resíduos deve conter:

a) A identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) O código de actividade económica;
c) O número de identificação fiscal;
d) A residência ou sede social;
e) O local de produção de resíduos;
f) A indicação da actividade de que resultam os resíduos;
g) A caracterização dos resíduos;
h) A quantidade estimada diária de resíduos produzidos.

CAPÍTULO VII

Resíduos especiais

Artigo 23.º

Os produtores de resíduos sólidos especiais definidos no artigo 7.º
deste Regulamento, são responsáveis por lhes dar destino final,
sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos operadores na
medida da sua intervenção no circuito de gestão desses resíduos e
salvo o disposto em legislação especial.

CAPÍTULO VIII

Tarifas

Artigo 24.º

Pela utilização do sistema municipal de resíduos sólidos e para
fazer face aos encargos (exceptuando a componente limpeza pú-
blica), será cobrada uma tarifa de remoção e eliminação de resí-
duos sólidos, a todos os consumidores de água abrangidos pelo sis-
tema, a qual será fixada por deliberação dos órgãos municipais
competentes e será calculada em função do valor de consumos de
água facturado.



APÊNDICE N.º 39 — II SÉRIE — N.º 78 — 2 de Abril de 200150

CAPÍTULO IX

Penalidades

Artigo 25.º

1 — É proibido o abandono de resíduos.
2 — É igualmente proibida a sua emissão, transporte, armaze-

nagem, tratamento, valorização ou eliminação por entidades não
autorizadas.

3 — É também proibida a emissão, armazenagem, tratamento,
valorização ou eliminação de resíduos em instalações ou locais não
autorizados.

4 — É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia, definida na lei.

5 — São proibidas as operações de gestão de resíduos em des-
respeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas apro-
vadas nos termos da lei.

6 — É proibida a acumulação de sucata em desobediência ao
disposto no Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

7 — O produtor e o detentor de resíduos devem assegurar que
cada transporte é acompanhado das guias de acompanhamento de
resíduos nos termos da Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio.

Artigo 26.º

1 — Sem prejuízo da coima correspondente, quem infringir o
disposto no artigo anterior, seja emissor ou detentor é notificado,
caso se aplique, para proceder à remoção dos resíduos indevida-
mente depositados, no prazo que lhe venha a ser indicado, sob
pena de serem removidos pelos serviços da Câmara Municipal de
Loures, sendo-lhe ainda imputados os custos da remoção.

2 — Para além da coima referida no número anterior podem,
ainda, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, em função da
gravidade da infracção e da culpa do agente:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por
entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou mercados;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou

concursos públicos que tenham por objecto a empreitada
ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens
e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribui-
ção de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

3 — O notificado deverá comprovar o destino final dos resí-
duos por ele removidos.

4 — O disposto no n.º 1 não excluí a eventual responsabilidade
criminal que ao caso couber nos termos do artigo 348.º do Código
Penal.

Artigo 27.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação, punível com a coima de 10 000$ a
50 000$, quando outra não estiver especialmente prevista.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 28.º

A violação ao disposto no n.º 3 do artigo 17.º constitui contra-
-ordenação punível com a coima de 10 000$ a 200 000$.

Artigo 29.º

1 — O abandono, bem como a emissão, transporte, armazena-
gem, tratamento, valorização, ou eliminação de resíduos sólidos
urbanos, por entidades não autorizadas ou em instalações ou lo-
cais não autorizados, constitui contra-ordenação punível com coima
de 75 000$ a 400 000$.

2 — Tratando-se de resíduos industriais, a contra-ordenação é
punível com a coima de 300 000$ a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado.

3 — Tratando-se de resíduos perigosos, a contra-ordenação é
punível com a coima de 400 000$ a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado.

4 — Tratando-se de entulhos a contra-ordenação é punível com
a coima de 300 000$ a 10 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado.

5 — As coimas serão agravadas até ao limite da lei geral se o
infractor for pessoa colectiva.

Artigo 30.º

a) Varrer, sacudir tapetes e outros objectos ou efectuar despejos
para a via pública, é punível com a coima de 10 000$ a uma vez
o salário mínimo nacional mais elevado.

b) Lançar detritos ou qualquer produto para alimentação dos
animais na via pública, é punível com a coima de 10 000$ a 25 000$.

c) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública é
punível com a coima de 10 000$ a 50 000$ se o infractor for
pessoa singular. O limite da coima é de 500 000$ se o infractor
for pessoa colectiva.

d) Vazar outras águas poluídas, tintas, óleos, petróleos e seus
derivados para a via pública é punível com a coima de 50 000$ a
300 000$ se o infractor for pessoa singular. O limite da coima é
de 500 000$ se o infractor for pessoa colectiva.

e) Destruir, deslocar ou remover papeleiras é punível com a coima
de 30 000$ a 100 000$.

f) Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos contento-
res colocados na via pública, é punível com a coima de 10 000$
a 50 000$.

g) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou sumi-
douros, é punível com a coima de 10 000$ a 100 000$.

h) Poluir a via pública com dejectos de animais, nomeadamente
canídeos, é punível com a coima de 10 000$ a 50 000$.

i) Despejar a carga de veículos, total ou parcialmente, com pre-
juízo para a limpeza pública sem efectuar a limpeza dos resíduos
daí resultantes, é punível com a coima de 50 000$ a 150 000$ se
o infractor for pessoa singular. O limite da coima eleva-se para
500 000$ se o infractor for pessoa colectiva.

j) Deixar espalhar na via pública quaisquer materiais transpor-
tados em viaturas, é punível com a coima de 50 000$ a 150 000$
se o infractor for pessoa singular. O limite da coima eleva-se para
300 000$ se o infractor for pessoa colectiva.

k) Lavar veículos na via pública, é punível com a coima de 10 000$
a 40 000$.

l) Pintar e reparar veículos ou outros objectos na via pública é
punível com a coima de 25 000$ a 100 000$ se o infractor for
pessoa singular. O limite da coima será de quatro vezes o salário
mínimo nacional mais elevado se o infractor for pessoa colectiva.

Artigo 31.º

1 — São puníveis as seguintes contra-ordenações:

a) Efectuar queimadas a céu aberto de resíduos sólidos urba-
nos, com a coima de 50 000$ a 200 000$;

b) Efectuar queimadas a céu aberto de resíduos perigosos e
sucatas é punível com a coima de 400 000$ a 10 vezes o
salário mínimo nacional mais elevado se o infractor for
pessoa singular. O limite da coima será o previsto na lei
geral se o infractor for pessoa colectiva.

2 — Não é punível a realização de queimadas a céu aberto de
resíduos de origem vegetal provenientes da limpeza de matos e
florestas, quando efectuadas em conformidade com a lei geral.

Artigo 32.º

1 — A violação do disposto no n.º 1 do artigo 18.º constitui
contra-ordenação punível com a coima de 50 000$ a 150 000$.

2 — A reincidência poderá determinar a privação de utilização
do espaço concedido ou a privação de participar em feiras ou
mercados.

Artigo 33.º

A colocação na via pública de objectos domésticos volumosos
fora de uso, em violação do disposto no n.º 3 do artigo 11.º, bem
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como aparas, ramos, troncos e folhas de jardim e de quaisquer outros
resíduos verdes constitui contra-ordenação punível com a coima
de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 34.º

São puníveis com as coimas a seguir indicadas as contra-orde-
nações relacionadas com a deposição de resíduos sólidos urbanos e
suas fracções valorizáveis:

a) A utilização de recipientes diferentes dos autorizados pe-
los serviços da Câmara Municipal de Loures é punível com
a coima de 10 000$ a 20 000$, sendo o recipiente con-
siderado perdido e removido conjuntamente com os resí-
duos sólidos;

b) O incorrecto acondicionamento dos resíduos sólidos no
equipamento de deposição é punível com a coima de
20 000$ a 80 000$;

c) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tina o equipamento de deposição selectiva é punível com
a coima de 20 000$ a 80 000$;

d) A afixação de cartazes, autocolantes ou de outros mate-
riais de publicidade, e quaisquer inscrições nos equipamentos
de deposição de resíduos ou das suas fracções valorizáveis
é punível com a coima de 50 000$ a 250 000$;

e) A utilização do equipamento de deposição destinado aos
resíduos fora dos horários estabelecidos é punível com a
coima de 10 000$ a 25 000$;

f) A permanência do equipamento de deposição referido na
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º, na via pública fora dos
horários estabelecidos é punível com a coima de 10 000$
a 25 000$;

g) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fechada
é punível com a coima de 10 000$ a 25 000$;

h) A alteração da localização do equipamento de deposição
que se encontre na via pública, quer sirva a população em
geral, quer se destine a apoio dos Serviços de Limpeza é
punível com a coima de 10 000$ a 50 000$;

i) Retirar, remover ou escolher os materiais nos recipientes
referidos no n.º 1 do artigo 11.º e no n.º 1 do artigo 12.º,
é punível com a coima de 20 000$ a 100 000$;

j) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
objectos domésticos volumosos fora de uso (monos) é
punível com a coima de 50 000$ a 250 000$;

k) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
pedras, terras, entulhos, é punível com a coima de 50 000$
a 250 000$;

l) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos para a deposição de outros tipos de resíduos é
punível com a coima de 50 000$ a 150 000$, excepto
quando a utilização resulta de acordo entre o produtor e
a Câmara Municipal de Loures;

m) A utilização dos contentores destinados aos resíduos sóli-
dos urbanos ou outro tipo de resíduos pelas entidades in-
cluídas no sistema municipal de remoção, em quantidade
superior à definida é punível com a coima de 50 000$ a
250 000$;

n) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos industriais é punível com a coima de 300 000$ a
10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado;

o) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos perigosos é punível com a coima de 400 000$ a
10 vezes o salário mínimo nacional mais elevado;

p) A utilização dos contentores destinados a resíduos sólidos
urbanos ou outro tipo de resíduos para a deposição de
resíduos hospitalares contaminados é punível com a coima
mínima de 400 000$ e máxima igual ao limite fixado na
lei geral;

q) A utilização dos recipientes destinados aos resíduos sóli-
dos urbanos ou outro tipo de resíduos por entidades não
integradas no sistema municipal é punível com a coima
de 250 000$ a 10 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado;

r) A danificação e a apropriação indevida dos equipamentos
destinados à deposição dos resíduos sólidos urbanos ou das
suas fracções valorizáveis faz incorrer em responsabili-
dade criminal.

CAPÍTULO X

Fiscalização

Artigo 35.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento compete à fiscalização municipal, à Polícia de Segu-
rança Pública e à Guarda Nacional Republicana.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 36.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção.

Artigo 37.º

Este Regulamento revoga o Regulamento Municipal de Resíduos
Sólidos, Higiene e Limpeza dos Espaços Públicos, aprovado pela
Assembleia Municipal em de 9 de Março de 1995.

Aprovado nas reuniões:
Serviços Municipalizados de Loures — 22 de Agosto de 2000.
Câmara Municipal de Loures — 6 de Dezembro de 2000.
Assembleia Municipal — 4 de Janeiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 122/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Antó-
nio Gonçalves Bragança Fernandes, vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia:

Torna público o Regulamento de Resíduos Sólidos do Concelho
da Maia, aprovado na reunião ordinária desta Câmara Municipal,
realizada no dia 19 de Outubro de 2000, e homologado pela As-
sembleia Municipal na sua 5.ª sessão ordinária, que teve lugar no
dia 27 de Dezembro do mesmo ano, após ter sido previamente
publicitado em inquérito público durante 30 dias através de edital
publicado no apêndice n.º 120, Diário da República, 2.ª série,
n.º 190/2000, de 18 de Agosto de 2000, não tendo sido deduzido
contra o mesmo qualquer reclamação ou pedido de informação.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgâni-
cos e formais, seguidamente se publica o mencionado Regulamen-
to, para que todos os interessados dele tenham conhecimento, nos
termos da legislação em vigor.

E eu (Assinatura ilegível.), chefe da Divisão dos Serviços Admi-
nistrativos, o subscrevi.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento de Resíduos Sólidos
do Concelho da Maia

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Compete à Câmara Municipal da Maia, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, directamente ou por delega-
ção, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos no
concelho da Maia.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 2.º

1 — Entende-se por resíduos sólidos quaisquer substâncias ou
objectos de que o detentor se desfaz, ou tem intenção ou obriga-
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ção de se desfazer, nomeadamente os previstos em portaria, em
conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos aprovado por
decisão da Comissão Europeia.

2 — São considerados resíduos sólidos urbanos, adiante designa-
dos por RSU, os seguintes resíduos sólidos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos caracteristica-
mente produzidos nas habitações, nomeadamente os pro-
venientes das actividades de preparação de alimentos e
de limpeza;

b) Monstros — objectos volumosos fora de uso provenien-
tes das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimen-
sões, não possam ser removidos através dos meios nor-
mais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes da
limpeza e manutenção de jardins públicos ou afectos a ha-
bitações, designadamente troncos, ramos, folhas e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os resíduos prove-
nientes da limpeza pública, entendendo-se esta como o
conjunto de actividades destinadas a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Resíduos sólidos urbanos de origem comercial — os resí-
duos produzidos por um ou vários estabelecimentos, co-
merciais ou de serviços, com uma administração comum
relativa a cada local de produção de resíduos, que, pela
sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos resí-
duos sólidos domésticos e cuja produção diária não exce-
da 1100 l;

f) Resíduos sólidos urbanos de origem industrial — os resí-
duos produzidos por uma única entidade, em resultado de
actividades acessórias das unidades industriais, que, pela
sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos resí-
duos sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes
de refeitórios e escritórios, e cuja produção diária não exceda
1100 l;

g) Resíduos sólidos urbanos de origem hospitalar — os resí-
duos produzidos em unidades prestadoras de cuidados de
saúde, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, pre-
venção e tratamento da doença, em seres humanos ou em
animais, e ainda as actividades de investigação relaciona-
das, que não estejam contaminados em termos da legisla-
ção em vigor, que pela sua natureza ou composição se-
jam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja
produção diária não exceda 1100 l.

3 — São considerados resíduos sólidos especiais os seguintes resíduos
sólidos:

a) Resíduos sólidos industriais — os resíduos gerados em acti-
vidades industriais, bem como os que resultem das activi-
dades de produção e distribuição de electricidade, gás e água;

b) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos produzidos em
unidades de saúde, incluindo as actividades médicas de diag-
nóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres
humanos ou em animais, e ainda as actividades de inves-
tigação relacionadas, que apresentem, ou sejam susceptí-
veis de apresentar, alguma perigosidade de contaminação,
constituindo perigo para a saúde pública ou para o ambi-
ente, nos termos da legislação em vigor;

c) Resíduos sólidos perigosos — os resíduos que, nos termos
da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de
9 de Setembro, apresentem características de perigosidade
para a saúde e para o ambiente;

d) Outros resíduos especiais — outros resíduos excluídos, por
normas especiais, do conceito de RSU.

4 — São definidos como outros tipos de resíduos os resíduos não
considerados como urbanos, industriais ou hospitalares, nomeada-
mente:

a) Resíduos sólidos de origem comercial — os resíduos que,
embora apresentem características semelhantes aos resí-
duos indicados na alínea e) do n.º 2 anterior, atinjam uma
produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos de origem industrial — os resíduos pro-
duzidos a nível de actividades acessórias das unidades in-
dustriais que, embora apresentem características semelhantes
aos resíduos indicados na alínea f) do n.º 2 anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

c) Resíduos sólidos de origem hospitalar — os resíduos que
embora apresentem características semelhantes aos resí-
duos indicados na alínea g) do n.º 2 anterior, atinjam uma
produção diária superior a 1100 l;

d) Entulhos — os resíduos resultantes de obras públicas ou
particulares, tais como terras, pedras, escombros ou pro-
dutos similares;

e) Outros resíduos — os resíduos que de acordo com a legis-
lação possam ser incluídos nesta categoria.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos

Artigo 3.º

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto de
obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléctri-
cos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, institu-
cionais e financeiros, e de estruturas de gestão, destinados a asse-
gurar, em condições de eficiência, segurança e inocuidade, a
deposição, recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valo-
rização e eliminação dos resíduos sob quaisquer das formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto de actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamen-
to, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — O sistema de resíduos sólidos urbanos, adiante designado por
SRSU, é o sistema que opera com resíduos sólidos urbanos.

Artigo 4.º

O SRSU engloba, no todo, ou em parte, as componentes técni-
cas e actividades complementares de gestão abaixo indicadas:

a) Produção;
b) Remoção:

b1) Indiferenciada;
b2) Selectiva;
b3) Limpeza pública;

c) Tratamento;
d) Valorização;
e) Eliminação;
f) Actividades complementares:

f1) Conservação e manutenção dos equipamentos e das
infra-estruturas;

f2) Actividades de carácter técnico, administrativo, fi-
nanceiro e de fiscalização.

Artigo 5.º

1 — Define-se produção como a geração de RSU na origem.
2 — Define-se local de produção como o local onde se geram

RSU.
Artigo 6.º

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, inte-
grando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipien-
tes determinados pela Câmara Municipal da Maia a fim
de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos resíduos sólidos passíveis de valorização em recipien-
tes ou locais com características específicas, indicados para
o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de deposi-
ção, com ou sem inclusão destes, para as viaturas de trans-
porte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções valorizáveis
dos RSU dos locais ou recipientes apropriados para as via-
turas de transporte.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de actividades,
levadas a cabo pelos serviços municipais, com a finalidade de li-
bertar de sujidade e resíduos as vias e outros espaços públicos,
nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, lavagem e eventual desin-
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fecção dos mesmos, limpeza de sarjetas e sumidouros, corte
de mato e de ervas e monda química, remoção de carta-
zes e outra publicidade indevidamente colocada;

b) Despejo, lavagem e desinfecção de papeleiras.

Artigo 7.º

As restantes componentes técnicas, mencionadas no artigo 4.º
anterior, são definidas em conformidade com o estabelecido na
legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 239/97, de
9 de Setembro, e o Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

SUBSECÇÃO I

Sistema de deposição e armazenamento
de resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

1 — Define-se sistema de deposição e armazenamento como o
conjunto de infra-estruturas destinadas ao armazenamento de re-
síduos no local de produção.

2 — Os sistemas de deposição e armazenamento dos resíduos
sólidos urbanos encontram-se definidos nas normas técnicas sobre
os órgãos de deposição e armazenamento de resíduos sólidos em
edificações no concelho da Maia, identificadas pela sigla NTRS,
que constam em anexo a este Regulamento e que dele fazem parte
integrante.

3 — As NTRS definem duas soluções a nível do sistema de de-
posição dos resíduos sólidos:

a) Compartimento para armazenamento de contentores;
b) Compartimento para armazenamento de contentores-

-compactadores.

Artigo 9.º

1 — Os projectos de construção nova, reconstrução e ampliação
de edifícios na área do concelho da Maia devem, a partir da data da
entrada em vigor do presente Regulamento, incluir obrigatoriamen-
te um dos sistemas definidos no n.º 3 do artigo 8.º

2 — Devem fazer parte integrante dos projectos referidos no
número anterior o projecto do sistema de deposição previsto, ela-
borado de acordo com as NTRS.

3 — Sempre que o somatório da produção diária das unidades
comerciais e de serviços, de um edifício, seja superior a 1,6 m3 deverá
ser previsto um dos sistemas definidos no n.º 3 do artigo 8.º, para
utilização exclusiva dos mesmos.

4 — Sempre que a produção diária das componentes de um edi-
fício (comercial/serviços e habitacional), individualmente ou em
conjunto, seja superior a 2,2 m3, devem ser implementados os sis-
temas de deposição referidos na alínea b) do n.º 3 do artigo 8.º

5 — O equipamento de deposição previsto nos sistemas de de-
posição referidos no n.º 3 do artigo 8.º deve ser normalizado e do
tipo homologado pela Câmara Municipal da Maia.

6 — É obrigatório que o equipamento de deposição referido no
n.º 5 anterior esteja colocado nos respectivos compartimentos no
acto da vistoria a efectuar pela Câmara Municipal da Maia.

7 — Não serão emitidas as necessárias licenças de utilização sem
que tenha sido certificado, pela Câmara Municipal da Maia, o
cumprimento das normas estabelecidas nos números anteriores.

Artigo 10.º

1 — Todos os projectos de loteamento devem prever, ainda, a
colocação, na via pública, de equipamentos para a deposição se-
lectiva das fracções recicláveis dos resíduos sólidos urbanos e de
papeleiras, calculados por forma a satisfazer as necessidades do
loteamento e em quantidade e tipologia aprovados pela Câmara
Municipal da Maia.

2 — É condição necessária para a vistoria definitiva do lotea-
mento a certificação pela Câmara Municipal da Maia de que o
equipamento previsto no número anterior esteja colocado nos locais
definidos e aprovados.

3 — Os equipamentos referidos no n.º 1 anterior devem ser
normalizados e do tipo homologado pela Câmara Municipal da Maia.

Artigo 11.º

1 — Em edifícios públicos, cuja construção não careça de licen-
ciamento municipal, devem ser respeitados os princípios estabele-
cidos no presente Regulamento.

2 — Excepto quando aprovado pela Câmara Municipal da Maia,
e apenas em casos especiais, técnica e sanitariamente justificados,
é expressamente proibida a instalação de tubos de queda de resí-
duos.

SUBSECÇÃO II

Deposição indiferenciada dos resíduos sólidos urbanos
Artigo 12.º

A deposição indiferenciada dos resíduos sólidos urbanos é efec-
tuada utilizando os seguintes equipamentos:

a) Contentores normalizados, com capacidade de 90 l, 120 l,
240 l e 800 l, ou outra que venha a ser definida pelos ser-
viços municipais, em áreas abrangidas pela recolha porta-
-a-porta;

b) Recipientes de papel ou plástico nas áreas ainda não abran-
gidas pela recolha porta-a-porta;

c) Contentores de 800 l, 1100 l, ou outra capacidade que venha
a ser definida pelos serviços municipais, colocados em locais
específicos na via pública;

d) Contentores em profundidade, com capacidade de 3000 l
e 5000 l, ou outra a implantar, colocados em determina-
das áreas do município;

e) Sacos normalizados com capacidade de 40 l, 75 l, ou ou-
tra que venha a ser definida, em unidades comerciais e de
serviços, nas áreas de recolha porta-a-porta.

f) Contentores-compactadores.

SUBSECÇÃO III

Deposição selectiva dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 13.º

1 — A deposição selectiva das fracções valorizáveis dos resídu-
os sólidos urbanos é efectuada utilizando os seguintes equipamentos:

a) Vidrões, colocados na via pública, com capacidade de
1,5 m3 e 2,5 m3, destinados à deposição selectiva do vidro;

b) Contentores dos ecopontos, colocados na via pública, em
profundidade ou não, com capacidades de 2,5 m3 e 3 m3,
destinados à deposição selectiva de fracções recicláveis
dos resíduos sólidos urbanos, nomeadamente vidro, papel
e cartão e embalagens;

c) Contentores dos ecopontos, instalados nos estabelecimentos
de ensino, com capacidades unitárias de 120 l ou 240 l e
multicompartimentados, com capacidade variável, para de-
posição selectiva de fracções valorizáveis dos resíduos sólidos
urbanos;

d) Cestos de 35 l e contentores com capacidades de 90 l, 120 l,
240 l e 800 l para deposição selectiva de fracções
recicláveis dos resíduos sólidos urbanos, nas áreas abran-
gidas pela recolha selectiva porta-a-porta;

e) Outros equipamentos de deposição que venham a ser de-
finidos pelos serviços municipais destinados a recolhas se-
lectivas.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição selecti-
va, os ecocentros existentes no concelho, onde os munícipes podem
utilizar os contentores aí disponíveis para a deposição dos mate-
riais constituintes dos RSU, indicados pela Câmara Municipal da
Maia.

3 — A utilização dos ecocentros deve ser efectuada de acordo
com as normas e regras definidas em anexo a este Regulamento e
que dele fazem parte integrante.

SUBSECÇÃO IV

Procedimentos de deposição

Artigo 14.º

1 — Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados nos reci-
pientes e locais apropriados, nos dias e horas definidos pala Câ-
mara Municipal da Maia.
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2 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos
sólidos nos equipamentos de deposição:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais, ou hospitalares;

b) O condomínio, no caso dos edifícios em regime de proprie-
dade horizontal;

c) Os utentes de moradias ou edifícios de ocupação unifami-
liar;

d) Nos restantes casos, os utentes, ou os indivíduos ou enti-
dades para o efeito por si designados.

3 — São responsáveis pela colocação e retirada da via pú-
blica, nos horários definidos pela Câmara Municipal da Maia,
dos recipientes referidos na alínea a) do artigo 12.º e na alí-
nea d) do artigo 13.º desde que não existam compartimentos:

a) O condomínio no caso dos edifícios em regime de pro-
priedade horizontal;

b) Os utentes de moradias ou edifícios de ocupação unifami-
liar;

c) Nos restantes casos, os utentes, ou os indivíduos ou enti-
dades para o efeito por si designados.

4 — A limpeza, conservação e manutenção do equipamento
que estiver afecto a cada fogo ou edifício, bem como das ins-
talações em que aquele se encontre acondicionado, é da res-
ponsabilidade das entidades referidas nos números anteriores.

5 — As entidades referidas nos números anteriores são obriga-
das a cumprir as instruções de deposição, definidas pela Câmara
Municipal da Maia.

Artigo 15.º
Sempre que no local de produção exista equipamento de depo-

sição selectiva:
a) Os produtores devem utilizar os equipamentos de deposi-

ção selectiva para a deposição das fracções valorizáveis
de resíduos a que se destinam;

b) A Câmara Municipal da Maia pode não efectuar a reco-
lha dos resíduos incorrectamente depositados nos equipa-
mentos destinados a recolha selectiva, até que se cumpra
o preceituado na alínea anterior.

Artigo 16.º
1 — Os contentores referidos nos artigos 12.º e 13.º, quando

distribuídos pela Câmara Municipal da Maia, são propriedade do
município.

2 — A substituição dos recipientes, cestos ou contentores, dis-
tribuídos pela Câmara Municipal da Maia nas zonas de recolha porta-
-a-porta, motivada por razões imputáveis aos utilizadores, é efec-
tuada pelo município, a expensas dos responsáveis referidos no
artigo 14.º

3 — A substituição do equipamento de deposição, referido na
alínea e) do artigo 12.º, é efectuada a expensas dos responsáveis
referidos no artigo 14.º

SUBSECÇÃO V

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º
1 — Os horários de colocação na via pública dos equipamentos

de deposição definidos nas alíneas a) e b) do artigo 12.º e alí-
nead) do artigo 13.º e de deposição dos resíduos sólidos nos equi-
pamentos de utilização colectiva são definidos através de edital.

2 — Fora dos horários previstos no n.º 1 anterior, os equipa-
mentos aí referidos deverão encontrar-se dentro das instalações
do produtor.

3 — É proibida a colocação na via pública de quaisquer recipi-
entes de deposição afectos a estabelecimentos comerciais, de ser-
viços, industriais ou hospitalares, nas áreas de recolha porta-a-
-porta.

SECÇÃO II
Limpeza pública

SUBSECÇÃO I

Deposição

Artigo 18.º

1 — Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias
e outros espaços públicos é obrigatória a utilização das papeleiras
instaladas nestes locais.

2 — Os recipientes referidos no n.º 1 anterior são proprieda-
de do município.

SUBSECÇÃO II

Áreas de ocupação comercial e confinantes

Artigo 19.º

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à limpeza
diária das áreas correspondentes à sua zona de influência, bem como
das áreas objecto de licenciamento para ocupação da via pública,
removendo os resíduos provenientes da sua actividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento estabelece-se como zona
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m
de zona pedonal a contar do limite do estabelecimento ou do li-
mite da área de ocupação da via pública.

3 — Os resíduos provenientes da limpeza da área anteriormen-
te considerada devem ser depositados nos recipientes existentes
para a deposição dos resíduos provenientes do estabelecimento.

SECÇÃO III

Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos

SUBSECÇÃO I

Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos em geral

Artigo 20.º

1 — As instruções de operação e manutenção do serviço de
remoção, emanadas da Câmara Municipal da Maia, são de cumpri-
mento obrigatório pelos seus destinatários.

2 — À excepção da Câmara Municipal da Maia, e de outras
entidades devidamente autorizadas para o efeito, nos termos do
Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, é proibido a qual-
quer outra entidade o exercício de actividades de remoção de
resíduos sólidos urbanos, conforme definidos no n.º 2 do artigo 2.º

SUBSECÇÃO II

Recolha e transporte de monstros

Artigo 21.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros, definidos na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º deste Regu-
lamento, sem previamente ter sido requerido à Câmara Municipal
da Maia e obtida a confirmação da realização da sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal da Maia e os munícipes interessados.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acondi-
cionar os monstros no local indicado, seguindo as instruções dadas
pela Câmara Municipal da Maia.

CAPÍTULO V

Outros tipos de resíduos

SECÇÃO I

Princípio geral

Artigo 22.º

1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valoriza-
ção ou recuperação, tratamento e eliminação dos outros tipos de
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resíduos, previstos no n.º 4 do artigo 2.º, são da exclusiva respon-
sabilidade dos seus produtores, podendo estes, no entanto, acordar
com a Câmara Municipal da Maia, ou com empresas para tanto
devidamente autorizadas, a realização dessas actividades.

2 — É proibido o abandono dos resíduos bem como a sua emissão,
transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou elimina-
ção, salvo em locais e nos termos determinados por autorização
prévia, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro.

3 — É proibida a descarga dos resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia, nos termos do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

4 — São proibidas as operações de gestão dos resíduos, em des-
respeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas apro-
vadas nos termos da lei.

Artigo 23.º

1 — As autorizações prévias referidas no artigo 22.º anterior
são as previstas na secção II do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro.

2 — As normas técnicas referidas no artigo 22.º anterior são as
previstas na secção III  do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

SECÇÃO II

Procedimentos de deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização, tratamento e eliminação

Artigo 24.º

1 — Se os produtores dos resíduos referidos nas alíneas a), b) e
c) do n.º 4 do artigo 2.º acordarem com a Câmara Municipal da
Maia a realização das actividades referidas no n.º 1 do artigo 22.º,
constitui sua obrigação:

a) Entregar ao município a totalidade dos resíduos produ-
zidos;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara Mu-
nicipal da Maia, referentes à natureza, tipo e caracterís-
ticas dos resíduos produzidos.

Artigo 25.º

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização, tratamento e eliminação dos resíduos referidos no ar-
tigo 24.º anterior, para efeitos do disposto na sua parte final, será
dirigido à Câmara Municipal da Maia, contendo obrigatoriamente
os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção de resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Identificação da actividade de que resultam os resíduos;
g) Quantidade média diária de resíduos produzidos;
h) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 26.º

Cabe ao Departamento do Ambiente e da Qualidade de Vida a
instrução do processo originado pelo requerimento apresentado nos
termos dos artigos anteriores, onde são analisados os seguintes
aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal da Maia,
de estabelecer o acordo para a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização, tratamento e elimina-
ção dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade e o horário de recolha;
d) O tipo e a localização dos contentores a utilizar.

SECÇÃO III

Entulhos

Artigo 27.º

1 — Nenhuma obra pode ser iniciada sem que o empreiteiro ou
o promotor responsável indique qual o tipo de solução preconi-
zada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios e
equipamentos a utilizar e o local de vazadouro, para o que deve
preencher o impresso do modelo constante em anexo a este Re-
gulamento.

2 — A emissão da licença de utilização fica condicionada à apre-
sentação, pelo empreiteiro ou o promotor responsável pela obra,
da guia de acompanhamento de resíduos, nos termos da Portaria
n.º 335/97, de 16 de Maio.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal da Maia só poderá permitir as operações
de deposição, recolha, transporte e destino final dos entulhos des-
de que sejam cumpridas as seguintes regras:

a) Utilização de contentores adequados, devidamente iden-
tificados e colocados em local que não perturbe as opera-
ções de trânsito;

b) Transporte dos contentores referidos na alínea a) ante-
rior, por forma a não prejudicar o estado de limpeza das
vias por onde são transportados;

c) Informação à Câmara Municipal da Maia, pelos emprei-
teiros ou promotores responsáveis pelas obras, da locali-
zação das descargas de entulhos na área do concelho.

CAPÍTULO VI

Resíduos sólidos especiais

Artigo 29.º

1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valoriza-
ção ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos
especiais, definidos no n.º 3 do artigo 2.º, são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

2 — É proibido o abandono de resíduos bem como a sua emissão,
transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação, salvo
em locais e nos termos determinados por autorização prévia, nos termos
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

3 — É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia.

4 — São proibidas as operações de gestão de resíduos em des-
respeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas apro-
vadas nos termos da lei.

Artigo 30.º

1 — As autorizações prévias referidas no artigo 29.º anterior
são as previstas na secção II  do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro.

2 — As normas técnicas referidas no artigo 29.º anterior são as
previstas na secção III  do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

CAPÍTULO VII

Tarifas

Artigo 31.º

1 — Pela disponibilidade de utilização do SRSU, é devido o pa-
gamento da tarifa em vigor, aprovada pela Câmara Municipal da
Maia.

2 — A tarifa será cobrada pelos Serviços Municipalizados no caso
de o produtor se encontrar ligado ao sistema municipal de distri-
buição de água, e directamente pelos serviços municipais, no caso
contrário.

3 — Pela prestação do serviço de remoção dos outros tipos de
resíduos, a que se refere o artigo 24.º anterior, são devidas as ta-
rifas em vigor, aprovadas pela Câmara Municipal da Maia.
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CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 32.º

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te à Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana e
Fiscalização Municipal, respectivamente nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 151/84, de 9 de Maio, e 231/93, de 26 de Junho, e dos
Regulamentos Municipais em vigor.

Artigo 33.º

A realização, não autorizada, da actividade económica de de-
posição, recolha, transporte, armazenagem, valorização, trata-
mento e eliminação de resíduos sólidos constitui contra-ordenação
punível com a coima de uma a dez vezes o salário mínimo na-
cional.

Artigo 34.º

A descarga de resíduos sólidos na via pública ou em qualquer outro
local não autorizado constitui contra-ordenação e é punível com
as seguintes coimas:

a) De RSU — coima de metade a cinco vezes o salário mí-
nimo nacional;

b) De resíduos sólidos industriais — coima de 5 a 10 vezes o
salário mínimo nacional;

c) De resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — coima de 5 a
10 vezes o salário mínimo nacional;

d) De entulhos — coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo
nacional.

Artigo 35.º

Relativamente à higiene e limpeza das vias e outros espaços
públicos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

a) Efectuar despejos, colocar quaisquer resíduos na via pú-
blica fora dos recipientes destinados à sua deposição —
coima de um décimo a metade do salário mínimo nacio-
nal;

b) Lançar detritos para alimentação de animais na via pú-
blica — coima de um décimo a uma vez o salário mínimo
nacional;

c) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública —
coima de um décimo a metade do salário mínimo nacio-
nal;

d) Vazar tintas, óleos, petróleo e seus derivados para a via
pública — coima de uma a cinco vezes o salário mínimo
nacional;

e) Destruir ou danificar papeleiras — coima de metade a duas
vezes o salário mínimo nacional;

f) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu aber-
to — coima de uma a cinco vezes o salário mínimo na-
cional;

g) Retirar ou remexer nos resíduos contidos nos contento-
res colocados na via pública — coima de um vigésimo a
uma vez o salário mínimo nacional;

h) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-
midouros — coima de um quinto a metade do salário mínimo
nacional;

i) Poluir a via pública com dejectos, nomeadamente de ani-
mais — coima de um décimo a uma vez o salário mínimo
nacional;

j) Despejar a carga de veículos, total ou parcialmente, com
prejuízo para a limpeza pública, sem efectuar a limpeza
dos resíduos daí resultantes — coima de uma a três vezes
o salário mínimo nacional;

k) Pintar, reparar ou lavar veículos na via pública — coima
de metade a uma vez o salário mínimo nacional;

l) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais trans-
portados em viaturas — coima de uma a três vezes o sa-
lário mínimo nacional.

Artigo 36.º

A violação do disposto no artigo 19.º deste Regulamento cons-
titui contra-ordenação punível com a coima de metade a cinco
vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 37.º

A colocação na via pública de monstros, em violação das nor-
mas que prevêem a sua remoção legal, constitui contra-ordenação
punível com a coima de um quinto a duas vezes o salário mínimo
nacional.

Artigo 38.º

Relativamente à deposição de resíduos sólidos e suas fracções
valorizáveis, são puníveis com as coimas indicadas as seguintes
contra-ordenações:

a) Utilização de recipientes diferentes dos autorizados pela
Câmara Municipal da Maia — coima de um vigésimo a
um quinto do salário mínimo nacional, sendo o recipien-
te considerado tara perdida e removido conjuntamente com
os resíduos sólidos;

b) Deposição de resíduos diferentes daqueles a que se desti-
nam os equipamentos de deposição — coima de um quar-
to a uma vez e meia o salário mínimo nacional;

c) Uso e desvio para proveito pessoal dos recipientes de de-
posição distribuídos pelas habitações e estabelecimentos
comerciais ou de serviços — coima de uma a duas vezes
o salário mínimo nacional;

d) Destruição ou danificação de recipientes destinados à de-
posição de RSU — coima de uma a cinco vezes o salário
mínimo nacional, além do pagamento da sua reparação
ou substituição;

e) Afixação de cartazes, autocolantes ou outros materiais de
propaganda ou publicidade e inscrições nos equipamentos
de deposição de RSU — coima de um quarto a uma vez o
salário mínimo nacional;

f) Utilização ou permanência dos recipientes de deposição
dos RSU, na via pública, fora dos horários fixados para
tal efeito — coima de um vigésimo a um quarto do salá-
rio mínimo nacional;

g) Não fechar a tampa dos contentores após a deposição dos
RSU — coima de um vigésimo a um quarto do salário mí-
nimo nacional;

h) Deposição de resíduos fora dos equipamentos existentes
para o efeito — coima de um décimo a um quarto do sa-
lário mínimo nacional;

i) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de monstros, pedras, terras, entulhos —
coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional;

j) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de resíduos especiais — coima de uma a
dez vezes o salário mínimo nacional, sem prejuízo da apli-
cação de coima diversa se expressamente prevista;

k) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de resíduos sólidos industriais — coima de
5 a 10 vezes o salário mínimo nacional;

l) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de resíduos tóxicos ou perigosos — coima
de 5 a 10 vezes o salário mínimo nacional, sem prejuízo
da aplicação de coima diversa expressamente prevista em
legislação avulsa;

m) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de resíduos hospitalares contaminados —
coima de 10 a 10 vezes o salário mínimo nacional, sem
prejuízo da aplicação de coima diversa expressamente pre-
vista em legislação avulsa.

Artigo 39.º

1 — As coimas referidas anteriormente são elevadas ao dobro
no caso de pessoas colectivas.

2 — A tentativa e a negligência são punidas nos termos gerais.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 40.º

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
em edital.
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Artigo 41.º

Este Regulamento revoga o Regulamento Municipal de Resídu-
os Sólidos para o Concelho da Maia homologado pela Assembleia
Municipal em Sessão de 4 de Maio de 1992.

ANEXO

Declaração nos termos do artigo 27.º

Normas técnicas sobre os órgãos de deposição e arma-
zenamento de resíduos sólidos em edificações no con-
celho da Maia (NTRS).

1 — Disposições gerais.
As presentes normas técnicas dizem respeito aos projectos dos

sistemas de deposição de resíduos sólidos que, nos termos do arti-
go 9.º deste Regulamento, devem fazer parte integrante dos pro-
jectos de construção, reconstrução ou ampliação de edifícios na
área do concelho da Maia.

Os sistemas de deposição de resíduos sólidos propostos devem
considerar os projectos de remoção selectiva porta-a-porta em
implementação no concelho da Maia, prevendo o dimensionamento
dos componentes dos sistemas de acordo com a produção das di-
versas fracções de resíduos recolhidas selectivamente.

2 — Projecto e obra.
Os projectos referidos no n.º 1 anterior deverão incluir obriga-

toriamente as seguintes peças escritas e desenhadas:

Memória descritiva e justificativa do sistema, onde conste o seu
dimensionamento, as características e equipamento a utilizar
e os dispositivos de ventilação e limpeza adoptados;

Corte vertical do edifício à escala mínima de 1/100, apresen-
tando todos os componentes do sistema;

Pormenores à escala mínima de 1/20 de todos os componen-
tes do sistema proposto.

Tratando-se de edificação nova, os elementos gráficos referi-
dos anteriormente poderão ser apresentados como parte integrante
das restantes peças do projecto de construção, desde que apresen-
tem os cortes e os pormenores referidos.

Os projectos dos sistemas de deposição de resíduos sólidos de-
verão ser elaborados tendo em conta as presentes normas técni-
cas de resíduos sólidos.

Na execução das obras devem ser cumpridas as seguintes regras:

O início da execução da obra só pode efectuar-se após ter
sido aprovado o respectivo projecto e levantada a compe-
tente licença pelo requerente;

Todas as peças do projecto aprovado, bem como a respecti-
va licença, deverão ser conservadas no local da obra, sen-
do obrigatória a sua apresentação à fiscalização municipal
sempre que exigido;

A licença de utilização do prédio só poderá ser emitida quan-
do as instalações e os equipamentos de deposição de resí-
duos sólidos tenham sido aprovados nos termos estabele-
cidos.

3 — Componentes, definição e descrição dos sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos.

Consideram-se como parte integrante dos sistemas de deposi-
ção de resíduos sólidos os seguintes componentes:

3.1 — Compartimentos.
3.1.1 — Compartimento destinado à colocação de equipamen-

tos normalizados para a deposição de resíduos sólidos.
Consiste na área do edifício destinada exclusivamente ao arma-

zenamento de recipientes normalizados para a deposição dos resí-
duos sólidos:

a) Em edifícios de baixa produção de resíduos sólidos (produção
diária de resíduos indiferenciados menor ou igual a 80 l):

Este compartimento deve instalar-se em local apropriado
no interior do prédio, ser construído em alvenaria e
fechado na parte superior, com paredes totalmente
revestidas de material que garanta a mesma impermea-
bilidade do azulejo e dotado de porta(s) de madeira ou
metal, em veneziana ou para ventilação;

O pavimento deverá ser revestido de material cerâmico,
ou outro que ofereça idênticas características de imper-
meabilidade e resistência ao choque, e ter a inclinação
mínima de 2% convergindo num ponto baixo em que
exista um ralo com sifão de campainha com o diâme-
tro mínimo de 0,075 m, cujo escoamento será feito
para o colector de águas residuais.
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b) Em edifícios de grande produção de resíduos sólidos (pro-
dução diária de resíduos indiferenciados superior a 80 l):

Este compartimento deve localizar-se ao nível do rés-
-do-chão, por forma a ter acesso directo à via pública,
e, quando no interior do edifício, ser instalado em local
próprio, exclusivo, coberto, livre de pilares, vigas, de-
graus de escadas ou quaisquer outras obstruções, ser
protegido contra a penetração de animais e ter as se-
guintes características:

1) Altura mínima de 2,40 m;
2) Dimensão mínima interior, qualquer que seja o

tipo, de 2 m, não se considerando para nenhu-
ma utilização áreas no compartimento em que
uma das dimensões seja inferior a 1 m;

3) Revestimento interno das paredes, executado do
pavimento ao tecto, com material impermeá-
vel que ofereça as características de impermea-
bilidade dos azulejos;

4) Pavimentação em material cerâmico ou de ou-
tro que ofereça características de impermeabili-
zação e de resistência ao choque;

5) Pavimento com inclinação mínima de 2% con-
vergindo num ponto baixo em que exista um ralo
com sifão de campainha com o diâmetro míni-
mo de 0,075 m, cujo escoamento será feito para
o colector de águas residuais;

6) Ventilação permanente garantida através de vão
correspondente a 1/10 da área do compartimento,
directamente para o exterior, garantida por meio
de esquadrias basculantes de vidro, venezianas de
madeiras ou metal, etc.;

7) Porta de acesso em duas folhas de 0,60 m, vão
total de 1,20 m e altura mínima de 2 m, com
abertura de ventilação inferior de pelo menos
0,10 × 0,13 m, situada a cerca de 0,20 m do solo
e protegida com rede de malha de 0,01 m e rede
mosquiteira para o exterior, dotada com uma
fechadura do tipo adoptado pela Câmara Muni-
cipal da Maia e puxador exterior;

8) Acesso ao local do compartimento garantido com
passagem de dimensões mínimas de 1,20 m de
largura e 2,40 m de largura, sem degraus;

9) Desníveis vencidos por rampas com inclinação
não superior a 5% para desníveis até 0,50 m; para
desníveis superiores deverão existir patamares in-
tercalados com o mínimo de 2 m;

10) Ponto de água e ponto de luz com interruptor
no interior; adicionalmente, poderão ser insta-
lados termossensores no tecto para ejecção de
água (sprinkler) no caso de princípio de incêndio.

3.1.2 — Compartimento destinado à instalação do compactador.
Consiste no local, próprio, exclusivo, fechado, coberto, livre

de pilares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outras obstruções,
destinado à instalação do compactador.

Aplica-se em edifícios ou componentes de edifícios cuja produ-
ção diária de resíduos sólidos indiferenciados seja superior a 2,2 m3.

O compartimento destinado à instalação do conjunto conten-
tor-compactador poderá ser instalado como parte integrante da
edificação ou externamente a ela.

A menor área considerada para a instalação do conjunto contentor-
-compactador é de 30 m2, para uma produção diária de resíduos
sólidos indiferenciados de 2,2 m3.

Deverão existir no interior do compartimento dois contentores
com capacidade de 800 l para fazer face a possíveis situações ir-
regulares.

Este compartimento, além de cumprir todas as especificações
descritas na alínea b) do n.º 3.1.1, deverá obedecer ao seguinte:

a) Ter um pé-direito mínimo de 4 m e largura mínima de
4 m, não sendo considerados para a área do compartimento
quaisquer espaços com larguras inferiores a 4 m;

b) Porta de acesso que permita um vão de 3 m de largura e
altura de 3,5 m;

c) Ser dotado de tomada de energia e ar condicionado;
d) Na instalação do compactador serem tomadas todas as pro-

vidências necessárias à minimização dos efeitos de ruídos
e vibrações provocados pela máquina em operação;

e) Todas as especificações do compactador a adoptar, no-
meadamente funcionamento, alimentação, sentido da com-
pactação, tipo de compactação, sistema de propulsão, ca-
pacidade, taxa de compactação, controlo e segurança,
deverão constar de uma memória descritiva a juntar ao
processo.

3.2 — Equipamentos.
3.2.1 — Contentores normalizados.
São recipientes normalizados de capacidades aprovadas pela

Câmara Municipal da Maia, destinados à deposição dos resíduos
sólidos [especificados na alínea a) do artigo 12.º e na alínea d) do
artigo 13.º].

3.2.2 — Compactador.
Consiste numa máquina de propulsão não manual capaz de re-

duzir o volume dos resíduos nela introduzidos por processo físico
sem adição de água.

O compactador deverá ser adequado à situação em que irá ser
instalado e utilizado, e quanto ao controlo e segurança deverá
observar-se o seguinte:

Possibilidade de remoção fácil e segura dos resíduos contidos
na máquina;

O equipamento não deverá apresentar partes externas mó-
veis, tais como correias, poleias ou quaisquer outras peças
com movimento;

O equipamento deverá ser devidamente protegido para que
a sua operação seja perfeitamente segura contra aciden-
tes;

Deverão existir dispositivos que cessem automaticamente a
compressão, quando a carga se completar ou quando algum
obstáculo excepcional se opuser ao movimento normal da
placa de compactação;

Deverá existir botão de paragem de emergência do circuito
eléctrico e do mecanismo da máquina, localizado junto ao
compactador, em ponto de fácil visibilidade e acesso, e
devidamente assinalado;

Os circuitos eléctricos e hidráulicos do compactador deve-
rão ser projectados e instalados de acordo com os regu-
lamentos nacionais e com os necessários dispositivos de
segurança.

4 — Dimensionamento.
A estimativa da produção de resíduos sólidos, para efeitos do

dimensionamento dos equipamentos e instalações que compõem
os sistemas de deposição de resíduos sólidos, deverá ser calculada
segundo a tabela anexa às presentes normas.

Os equipamentos, e consequentemente os compartimentos des-
tinados ao seu armazenamento, devem considerar uma capacidade
de armazenamento mínima de:

Três dias para os resíduos indiferenciados;
Sete dias para as fracções recolhidas selectivamente.

Os equipamentos destinados à deposição de qualquer uma das
fracções poderão ser individuais ou colectivos.

4.1 — Compartimento destinado à colocação de equipamentos
normalizados para a deposição de resíduos sólidos.

a) Em edifícios de baixa produção de resíduos sólidos (produ-
ção diária de resíduos indiferenciados menor ou igual a 80 l):

Para cada contentor Características do compartimento
normalizado de (comp. × larg. × alt.)

90 l 0,65 m × 0,65 m × 1,3 m
120 l 0,70 m × 0,65 m × 1,3 m
240 l 0,9 m × 0,75 m × 1,3 m
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b) Em edifícios de grande produção de resíduos sólidos (produ-
ção diária de resíduos indiferenciados superior a 80 l):

Volume de resíduos Área do compartimento (m2)
indiferenciados (1/3 dias)

V < 800 6,5
800 < V < 1600 9,0
1600 < V < 2400 13,5
2400 < V < 4000 22,0
4000 < V < 6600 30,0

4.2 — Compartimento destinado à instalação do compactador.
A área mínima para a instalação do conjunto contentor-

-compactador é de 30 m2 e engloba também o espaço destinado
ao armazenamento do equipamento para a recolha selectiva. Esta
área deve ser acrescida de 5 m2 por cada metro cúbico de resíduos
produzidos.

4.3 — Exemplos.
4.3.1 — Edifício dentro de zonas abrangidas por recolha selec-

tiva porta-a-porta.
4.3.1.1 — Moradia bifamiliar:

Área útil total = 400 m2:

Área útil de cada habitação = 200 m2;
Produção diária de resíduos indiferenciados = 200 m2 ×

0,12 l/m2 = 24 l/dia;
Produção de resíduos indiferenciados em 3 dias = 3 × 24 l/

dia = 72 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de baixa produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 90 l para a deposição
dos resíduos indiferenciados.

Produção diária da fracção I = 200 × 0,03 l/m2 = 6 l/dia;
Produção da fracção I em 7 dias = 42 l/7 dias.

É necessário um contentor de 90 l para a deposição
da fracção I.

Produção diária da fracção II = 200 × 0,05 l/m2 = 10 l/
dia;

Produção da fracção II em 7 dias = 70 l/7 dias;

É necessário um contentor de 90 l para a deposição
da fracção II .

Hipótese 1 — equipamento individual para cada habitação:

Um contentor verde de 90 l para a deposição dos resíduos
indiferenciados;

Um contentor azul de 90 l para a deposição da fracção I;
Um contentor amarelo de 90 l para a deposição da fracçãoII .

Características de cada compartimento individual:

0,70 m × 1,95 m × 1,3 m

Hipótese 2 — equipamento colectivo às duas habitações:

Um contentor verde de 240 l para a deposição dos resíduos
indiferenciados;

Um contentor azul de 90 l para a deposição da fracção I;
Um contentor amarelo de 240 l para a deposição da fracçãoII;

Características do compartimento colectivo:

0,9 m × 2,15 m × 1,3 m

4.3.1.2 — Prédio multifamiliar:

Área útil total = 1400 m2:

Produção diária de resíduos indiferenciados = 1400 m2 ×
× 0,12 l/m2 = 168 l/dia;

Produção de resíduos indiferenciados em três dias = 3 ×
168 l/dia = 504 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de grande produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 800 l para a deposi-
ção dos resíduos indiferenciados.

Produção diária da fracção I = 1400 × 0,03 l/m2 = 42 l/dia;
Produção da fracção I em 7 dias = 294 l/7 dias.

São necessários um contentor de 240 l e um con-
tentor de 120 l para a deposição da fracção I.

Produção diária da fracção II = 1400 × 0,05 l/m2 = 70 l/dia;
Produção da fracção II em 7 dias = 490 l/7 dias.

São necessários dois contentores de 240 l para a
deposição da fracção II .

Características do compartimento colectivo:

Área mínima = 6,5 m2;
Especificações construtivas — de acordo com a alínea b) do

ponto 3.1.1. das presentes normas técnicas.

4.3.2 — Edifícios fora de zonas abrangidas por recolha selecti-
va porta-a-porta.

4.3.2.1 — Moradia bifamiliar:

Área útil total = 400 m2:

Área útil de cada habitação = 200 m2;
Produção diária de resíduos indiferenciados = 200 m2 ×

0,2 l/m2 = 40 l/dia;
Produção de resíduos indiferenciados em 3 dias = 3 × 40 l/

dia = 120 1/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de baixa produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 120 l para a deposi-
ção dos resíduos indiferenciados.

Hipótese 1 — equipamento individual, para cada habitação:

Um contentor verde de 120 l, para a deposição dos resíduos
indiferenciados.

Características de cada compartimento individual:

0,65 m × 0,65 m × 13 m

Hipótese 2 — equipamento colectivo às duas habitações:

Um contentor verde de 240 l, para a deposição dos resíduos
indiferenciados.

Características do compartimento colectivo:

0,9 m × 0,75 m × 1,3 m

4.3.2.2 — Prédio multifamiliar:

Área útil total = 1400 m2:

Produção diária de resíduos indiferenciados = 1400 m2 ×
0,2 l/m2 = 280 l/dia;

Produção de resíduos indiferenciados em três dias = 3 ×
280 l/dia = 840 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de grande produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 800 l e um de 90 l
para a deposição dos resíduos indiferenciados.

Características do compartimento colectivo:

Área mínima = 6,5 m2;
Especificações construtivas — de acordo com a alínea b) do

ponto 3.1.1 das presentes normas técnicas.
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ANEXO

Tabela  — Tipo de edificação/produção diária
de resíduos sólidos

Normas e regras a observar nos ecocentros
do concelho da Maia

1 — Objectivos.
Com o intuito de garantir um bom funcionamento nos ecocentros,

define-se seguidamente um conjunto de normas e regras que de-
vem ser cumpridas nestes espaços, pelos seus utilizadores, quer
particulares quer empresas.

2 — Localização dos ecocentros.
Os cinco ecocentros existentes no concelho da Maia têm a se-

guinte localização:

a) Ecocentro de Moreira, Zona Industrial da Maia I/Sector VII;

b) Ecocentro de Nogueira, Rua de Eusébio da Silva Ferreira;
c) Ecocentro de Folgosa, Travessa da Siderurgia;
d) Ecocentro de Águas Santas, Rua de Manuel Gonçalves Lage;
e) Ecocentro de Santa Maria do Avioso, Travessa da Telheira,

lugar de Ferreiró.

3 — Condições de acesso aos ecocentros.
O acesso aos ecocentros faz-se segundo as seguintes regras:

a) Têm acesso aos ecocentros todos os munícipes do con-
celho da Maia e as empresas «amigas do ambiente» mu-
nidas de credencial própria para o efeito;



61APÊNDICE N.º 39 — II SÉRIE — N.º 78 — 2 de Abril de 2001

b) Encontra-se em todos os ecocentros, durante o horário
de funcionamento, um funcionário que controla na por-
taria o acesso ao mesmo;

c) Ao entrar no ecocentro, quem o fizer através de viatura
deve moderar a velocidade e, no caso de ser uma empre-
sa, apresentar ao funcionário na portaria a respectiva cre-
dencial.

4 — Horário.
Os ecocentros têm o seguinte horário de funcionamento:

Período da manhã — 9 às 12 horas;
Período da tarde — 14 às 18 horas.

5 — Normas e regras.
5.1 — Normas e regras a observar pelos funcionários.
Os funcionários de cada ecocentro são obrigados a:

a) Apresentar-se sempre devidamente fardados e identificados;
b) Abordar sempre os utilizadores dos ecocentros;
c) Prestar aos utilizadores todas as informações úteis e ne-

cessárias ao bom funcionamento dos ecocentros;
d) No caso do utilizador ser empresa, solicitar a exibição das

respectivas credenciais, verificando se a carga de materi-
ais que as empresas pretendem descarregar corresponde
ao que está inscrito na credencial, e proceder ao registo
dos seguintes elementos:

Nome da firma;
Matrícula da viatura;

e) Acompanhar os utilizadores na descarga dos materiais, de
forma a garantir que não haja mistura ou troca de mate-
riais nas caixas;

f) Não permitir o acesso de utilizadores que não respeitam
as normas e regras estabelecidas, e em caso de desobedi-
ência compulsiva registar a ocorrência identificando o in-
fractor e participar a ocorrência através das folhas de re-
gisto de ocorrências;

g) Fazer acompanhar as caixas de materiais que saem dos
ecocentros da respectiva guia de acompanhamento de re-
síduos, que consta em anexo;

h) Preencher e autenticar as guias de acompanhamento de
resíduos referidos na alínea g) anterior apresentados pe-
las firmas.

5.2 — Normas e regras a observar pelos utilizadores.
5.2.1 — Utilizadores particulares.
Os utilizadores particulares ficam sujeitos às seguintes regras:

a) Transportar para os ecocentros os materiais devidamen-
te pré-separados de acordo com os tipos de materiais aceites,
conforme descritos no anexo II ;

b) Depositar os materiais nas caixas que estão nos ecocentros
próprias para o efeito e identificadas por tipo de mate-
rial;

c) Ter em atenção que para os resíduos especiais (pilhas, ba-
terias e medicamentos) existem recipientes próprios lo-
calizados na portaria;

d) Em caso de dúvida, solicitar informações ao funcionário
e respeitar e cumprir sempre as suas indicações.

5.2.2 — Utilizadores credenciados.
Além do estabelecido no número anterior, os utilizadores cre-

denciados devem:

a) Parar à entrada do ecocentro, na zona da portaria, e exi-
bir a respectiva credencial ao funcionário;

b) Transportar para o ecocentro apenas os materiais que estão
autorizados a descarregar e respeitar a quantidade máxi-
ma, por material, de 1 m3/semana;

c) Apresentar, se for o caso, as guias de acompanhamento
de resíduos devidamente preenchidas, conforme o anexo I;

d) Em caso de qualquer irregularidade, respeitar e cumprir as
instruções do funcionário.

ANEXO I

Guia de acompanhamento de resíduos
e códigos dos resíduos

Código dos resíduos

(a utilizar no preenchimento da guia
de acompanhamento de resíduos)

Resíduos urbanos ou equiparados resultantes de triagem e desti-
nados a operações de valorização:

Tipo de resíduo Código

Papel/cartão..................................................... 200101
Vidro .................................................................. 200102
Plástico............................................................. 200103
Metais ............................................................... 200105
Electrodomésticos (monstros)........................ 200106
Madeira............................................................. 200107
Óleo .................................................................. 200109
Medicamentos .................................................. 200118
Pilhas e baterias............................................... 200120
Resíduos verdes................................................ 200201
Entulhos........................................................... 170701

ANEXO II

Tipos de materiais aceites nos ecocentros

Materiais aceites nos ecocentros.
Apresentam-se, em seguida, os materiais aceites nos ecocentros,

discriminados pelas principais tipologias encontradas junto dos
utilizadores destes equipamentos, e por não ser possível elaborar
uma listagem exaustiva dos mesmos podem estar omissos alguns
materiais, que na devida altura serão encaminhados para a respec-
tiva caixa, pelos funcionários presentes nos ecocentros.

Em qualquer das situações que se passam a descrever, não é
permitido proceder à descarga dos materiais, nas respectivas cai-
xas próprias para o efeito, em sacos ou em embalagens:

Papel e cartão:

É permitido descarregar:
Caixas de cartão;
Embalagens de cartão;
Cartão em rolo;
Papel de escrita;
Jornais, revistas e livros;
Prospectos publicitários.

Não é permitido descarregar:
Papel e cartão encerado;
Cartão complexo;
Papel plastificado;
Fotografias;
Radiografias.

Vidro:

É permitido descarregar:

Garrafas de vidro;
Garrafões de vidro, sem invólucro de plástico;
Embalagens de vidro (iogurtes, frascos, copos);

Não é permitido descarregar:
Lâmpadas;
Espelhos;
Cerâmicas;
Vidros de pára-brisas de viaturas;
Vidros planos (janelas).

Plástico:

É permitido descarregar:
Garrafas e garrafões de plástico;
Embalagens de plástico (de produtos alimentares, de

limpeza, de higiene pessoal);
Bidões e baldes de plástico;
Plástico em filme (sacos);
Esferovite (dentro de sacos transparentes);
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Não é permitido descarregar:
Pára-choques, tabliers e outros componentes de via-

turas;
Embalagens de óleos de motores e lubrificação;
Embalagens de produtos químicos;

Monstros metálicos:

É permitido descarregar:
Metais ferrosos e não ferrosos;
Embalagens (de produtos alimentares, de limpeza e

de higiene pessoal);
Bidões e latas de outros produtos (estes devem estar

devidamente limpos e livres de produtos perigo-
sos, como por exemplo tintas, vernizes, colas e
desinfectantes);

Electrodomésticos;
Móveis metálicos.

Nota. — Todos os objectos devem estar livres de
outros materiais que os constituem (por exem-
plo, devem ser retirados os pneus e pedais às
bicicletas).

Não é permitido descarregar:
Quaisquer objectos que não estejam livres de outros

materiais contaminantes.

Madeiras:

É permitido descarregar:
Paletes de madeira;
Divisórias e tectos falsos;
Móveis em madeira;
Caixas e contentores;
Aglomerados de madeira;

Não é permitido descarregar:

Quaisquer objectos que não estejam livres de outros
materiais contaminantes;

Tacos com alcatrão e estuques.

Resíduos verdes:

É permitido descarregar:
Restos de jardinagem;
Ramos de pequenas podas.

Não é permitido descarregar:

Flores e plantas envolvidas com celofane ou outro
tipo de material de embalagem;

Flores e plantas envasadas.

Entulhos:

É permitido descarregar:

Restos de pequenas obras (demolições, materiais de
construção danificados, etc.);

Placas em cortiça.

Não é permitido descarregar:

Quaisquer outros tipos de resíduos, nomeadamente
resíduos urbanos (lixos domésticos, resíduos resul-
tantes de operações de limpeza e resíduos indus-
triais).

Monstros não metálicos:

É permitido descarregar:

Objectos volumosos de grandes dimensões prove-
nientes das habitações, como por exemplo:

Sofás;
Colchões;
Alcatifas;
Televisões;
Computadores;
Rádios;
Telefones.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 2701/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que esta Câmara Municipal, em suas reuniões
ordinárias de 22 de Janeiro e 5 de Fevereiro de 2001, respectiva-
mente, e sancionadas pela Assembleia Municipal em sua reunião
ordinária de 22 de Fevereiro do corrente, alterou o artigo 45.º da
Tabela de Taxas e Licenças, em vigor neste município, passando
a vigorar o seguinte:

Artigo 45.º

1 — Extractos do PDM, do Plano de Urbanização ou fotocópi-
as para plantas de localização visadas pelos Serviços Técnicos de
Obras:

Formato A4, cada um — 1025$;
Formato A3, cada um — 1500$.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Fornecimento de quaisquer fotocópias, cada página — 15$.

1 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
Presidente, António Albuquerque e Castro de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Listagem n.º 111/2001 — AP.  — Dando cumprimento ao que
determina o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, a seguir se publica a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 2000,
assim como o valor, forma de atribuição e entidades adjudicatárias:

Denominação da obra Valor (sem IVA) Forma de atribuição Adjudicatário

Limpeza e manutenção de estradas e 4 921 500$00 Ajuste directo ........... Associação de Apoio às Crianças, Jovems e Idosos
caminhos municipais.  de Barqueiros — Empresa de Inserção.

Reparação da EM 600/601 ..............24 685 905$00 Limitado sem publi- S. E. M. — Sociedade de Empreitadas do Marco, L.da

cação de anúncio.
Construção das redes de águas e esgo-61 826 893$00 Público...................... Higino Pinheiro & Irmão, L.da

tos de Vila Marim — 1.ª fase.
Construção da Zona de Lazer — 1.ª 104 530 798$50 Público...................... DACOP — Empreiteiros de Obras Públicas e Servi-

fase (infra-estruturas). ços de Estradas, L.da

Construção de um muro de suporte no24 893 210$00 Limitado sem publi- S. E. M. — Sociedade de Empreitadas do Marco, L.da

entroncamento da EM Mártir/Rêde. cação de anúncio.
Urbanização de Fundo de Vila — cons- 24 470 617$00 Limitado sem publi- S. E. M. — Sociedade de Empreitadas do Marco, L.da

trução das infra-estruturas — 1.ª fase. cação de anúncio
Construção da Zona de Lazer — 2.ª 155 147 804$00Público...................... Habimarante — Sociedade de Construções, S. A.

fase (piscina e praia fluvial).

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Marco António Peres Teixeira da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 2702/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir de 1 de
Março de 2001 e até 31 de Agosto de 2001, para a categoria de
auxiliar dos serviços gerais, com Maria da Graça Simões Rodri-
gues. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 2703/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pública a
seguinte alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Mirandela:

1 — Por deliberação da Assembleia Municipal de 22 de Feverei-
ro de 2001, foi aprovada a extinção de um lugar na categoria de
fiscal municipal de 1.ª classe e a dotação de mais um lugar na categoria
de fiscal municipal de 2.ª classe.

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências, o
Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 2704/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta Câmara
Municipal datado de 19 de Janeiro de 2001, foi celebrado nos termos
da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, contrato a termo certo com o serralheiro Fer-
nando Correia Pacheco Oliveira.

O contrato terá início no dia 5 de Fevereiro e será válido por
um ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolu-
mentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências, a
Chefe da D. G. R. H., Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 2705/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por delibera-
ção desta Câmara Municipal de 18 de Outubro de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alíneac) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma, nos seguintes
termos para execução de tarefas no Gabinete Técnico Local (GTL):

Ana Maria Catapirra Sardinha — técnico superior de 2.ª classe
(jurista), com início do contrato a 2 de Novembro de 2000 e
fim do contrato a 31 de Dezembro de 2001.

António José Fazenda Lopes — técnico superior de 2.ª classe (técnico
urbanista), com início do contrato a 2 de Novembro de 2000 e
fim do contrato a 31 de Dezembro de 2001.

Luís Filipe Felisberto de Oliveira — técnico profissional de 2.ª classe
(desenhador), com início do contrato a 2 de Novembro de 2000
e fim do contrato a 31 de Dezembro de 2001.

Nuno Filipe da Silva Fernandes Palha — técnico profissional de
2.ª classe (medidor orçamentista), com início do contrato a 2
de Novembro de 2000 e fim do contrato a 31 de Dezembro de
2001.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 2706/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos e para efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público
que foi afixada no edifício dos Paços do Município e demais locais
de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários do quadro pri-
vativo desta autarquia.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data de publi-
cação do presente aviso, conforme determina no n.º 1 do artigo 96.º
do referido diploma legal.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 2707/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias
locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Maria Irene Pereira Lopes Prado um contrato de trabalho a ter-
mo certo, para o exercício de funções correspondentes à catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, válido
pelo prazo de um ano, com início a 5 de Março de 2001, a remu-
nerar pelo escalão 1, índice 118, do Estatuto Remuneratório dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fis-
calização prévia.)

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Edital n.º 123/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Armando Fran-
ça Rodrigues Alves, presidente da Câmara Municipal de Ovar:

Faz público que a Assembleia Municipal de Ovar, na sua sessão
ordinária realizada no dia 26 de Janeiro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 4 de Janeiro de
2001, aprovou o Regulamento do Cemitério Municipal de Ovar,
que entrará em vigor 30 dias após a sua publicação no Diário da
República, 2.ª série.

Para constar e legais efeitos se torna público este edital e ou-
tros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Eduardo Manuel Ramos Teixeira, Director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França Rodrigues Alves.

Regulamento do Cemitério Municipal de Ovar

Nota Introdutória

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/
2000, de 29 de Dezembro, foram consignadas importantes altera-
ções ao direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e desa-
justado das realidades e necessidades sentidas neste domínio, em
particular pelas autarquias locais, na sua qualidade de entidades
responsáveis pela gestão dos cemitérios.

Assim, importa sublinhar, pela sua importância, as seguintes
alterações:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma legal;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado para o efeito nos ter-
mos da lei;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade admi-
nistradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e pe-
ças anatómicas, desde que considerados abandonados;

A possibilidade de inumação em local de consumpção aeró-
bia, desde que em respeito às regras definidas por diploma
conjunto pelos ministérios competentes, e proibição do re-
curso a caixões de chumbo, adoptando-se exclusivamente a
folha de zinco;
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A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certas nacionalidades, confissões ou regras religiosas, bem
como a inumações em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

Redução dos prazos de exumação, de cinco para três anos,
após a inumação e para dois anos nos casos em que se verificar
necessário recobrir o cadáver, por não estarem ainda ter-
minados os fenómenos de destruição de matéria orgânica;

Restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadá-
ver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele
onde se encontram, a fim de serem de novo inumados,
colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se a inter-
venção das autoridades policial e sanitária nos processos
de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério quer para
outro cemitério, cometendo-se unicamente à entidade ad-
ministradora do cemitério competência para a mesma;

Definição de regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Neste contexto, há a necessidade de adequar ao novo regime
legal as normas jurídicas constantes do Regulamento do Cemitério
Municipal de Ovar em vigor, datado de 18 de Julho de 1969.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o
presente Regulamento, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que vai ser subme-
tido à Assembleia Municipal, para aprovação nos termos da alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da citada Lei n.º 169/99.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;

p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente
delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Ovar destina-se à inumação e
cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do muni-
cípio de Ovar, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias
deste, que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Ovar, observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terre-
no, comprovada por escrito pelo presidente da junta de
freguesia respectiva, não seja possível a inumação no
respectivo cemitério de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivesse à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou de vereador com competências delegadas.

SECÇÃO II

Serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superi-
ores relacionadas com aqueles serviços.
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Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

1 — Os serviços de registo e expediente geral afectos ao fun-
cionamento normal do cemitério municipal, estão a cargo da Re-
partição de Administração Geral, onde existirão, para o efeito, livros
de registo de inumações, cremações, exumações, trasladações e
concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados necessári-
os ao bom funcionamento dos serviços.

2 — Os serviços de registo e expediente geral funcionarão to-
dos os dias úteis das 9 às 16 horas.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 horas
e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 18 horas,
excepto aos domingos e feriados, em que o funciona das 8 horas
e 30 minutos às 13 horas e das 15 às 18 horas.

2 — Nos dias 1 e 2 de Novembro o cemitério municipal está
aberto ao público ininterruptamente entre as 8 horas e as 18 horas.

3 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
n.º 1 poderá ser alterado.

4 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido, ficarão em depósito, em o pagamento de quaisquer taxas,
aguardando a inumação ou cremação dentro das horas regulamen-
tares, salvo casos especiais, em que, mediante autorização do pre-
sidente da Câmara ou do vereador com competências delegadas,
poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — A Câmara Municipal, mediante requerimento fundamenta-
do, dirigo ao presidente, acompanhado dos estudos necessários e
suficientes à boa compreensão da organização do espaço e das
construções nele previstas, bem como as garantias de manutenção
e limpeza, poderá conceder talhões privativos a comunidades re-
ligiosas com práxis mortuárias diferentes.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarante e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro;
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e) Até trinta dias sobre a data da verificação do óbito, se
não foi possível assegurar a entrega do cadáver a qual-
quer das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º des-
te Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
do Cemitério Municipal, por quem estiver encarregado da realiza-
ção do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Regra geral:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças, nos termos do artigo 21.º:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos ser inferiores a 0,40 m, e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de lar-
gura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
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b) Capelas — constituídas somente por edificações acima do
solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para efeito, o pra-
zo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por diploma conjunto dos ministérios
competentes.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridos vinte e
quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarante e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em diploma conjunto dos ministé-
rios competentes.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados os cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
do Cemitério Municipal, por quem estiver encarregado da realiza-
ção do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.
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Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de urnas
cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de ossadas,
e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemitério
no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados
em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo ordinário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a
construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do reque-
rente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área preten-
dida.
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Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos

de trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessi-
onário, são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão po-
rém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que
qualquer dos instituidores ou concessionários não deseje
optar pela aquisição, e o adquirente assuma o compro-
misso referido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão pagas à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua, para além da taxa devida
pelo averbamento.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.
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Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

1 — Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais por ela fixados.

2 — A Câmara Municipal poderá impor aos arrematantes a
construção de um subterrâneo ou sub-piso para receber os restos
mortais depositados nos jazigos referidos no número anterior.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo a Câmara Municipal
declarar prescritos a favor do município, nos termos e prazos fi-
xados na lei geral e após a publicação de avisos, os jazigos e se-
pulturas perpétuas, quando não sejam conhecidos os seus proprie-
tários, ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação
judicial, se mantém desinteresse na sua conservação e manuten-
ção, de forma inequívoca e duradoura.

2 — Dos avisos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis-
tos.

3 — Simultaneamente com a notificação judicial dos interessa-
dos colocar-se-á na construção funerária placa indicativa do aban-
dono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — A declaração de prescrição importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará
aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo
destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despe-
sas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado nos artigos 60.º e 61.º, aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construçoes funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

4 — Os pedidos serão analizados pelos serviços municipais, com
a competência na instrução dos processos de obras particulares.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que seja especificadas as
características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo fim
a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra natural, do mesmo tipo e com tonalidades homogéneas.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.
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4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m, salvo as já existentes.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, sem-
pre que as circunstâncias o imponham.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, e nos termos
do artigo 60.º, os concessionários serão avisados da necessidade
das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos e
sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios que possam ferir a suscep-
tibilidade pública, ou que, pela sua redacção ou desenho, possam
considerar-se desrespeitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio.
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Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do
alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair do cemi-
tério sem autorização de funcionário adstrito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadáver não
inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de certificado de óbito ou de fotocópia sim-
ples de um dos documentos previstos no n.º 1 do arti-
go 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela
administração do cemitério;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorrido três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes normas
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela entidade res-
ponsável pela administração do cemitério;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes sanções
acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.
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CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Norma revogatória

1 — É revogado o Regulamento dos Cemitérios Municipais de
Ovar, aprovado em 18 de Julho de 1969.

2 — São revogadas as disposições relativas a cemitérios previs-
tas na Tabela de Taxas e Licenças em vigor no município.

Artigo 89.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Cemitério
(Tabela actualmente em vigor)

Artigo 1.º

Inumação em covais

1 — Sepulturas temporárias, cada — 12,47 euros — 2500$.
2 — Sepulturas perpétuas, cada — 29,93 euros — 6000$.

Artigo 2.º

Inumações em jazigo

1 — Particulares, cada — 39,90 euros — 8000$.

Artigo 3.º

Ocupação de ossários municipais

1 — Cada ano ou fracção — 9,98 euros — 2000$;
2 — Com carácter perpétuo — 249,40 euros — 50 000$.

Artigo 4.º

Depósito transitório de caixões

1 — Por dia ou fracção exceptuando o primeiro — 4,99 eu-
ros — 1000$.

Artigo 5.º

Exumação

1 — Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro
do cemitério — 24,94 euros — 5000$.

Artigo 6.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua:

a) Sem caixa — 598,56 euros — 120 000$;
b) Com caixa — 997,60 euros — 200 000$;
c) Construção de caixa em terreno concessionado — 399,04 —

80 000$.

2 — Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 — 1246,99 euros— 250 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais — 299,28 eu-

ros — 60 000$.

Artigo 7.º

Utilização da capela

1 — Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, ex-
ceptuando a primeira hora — 4,99 euros — 1000$.

Artigo 8.º

Trasladação

1 — Dentro do próprio cemitério — 24,94 euros — 5000$.
2 — Para outro cemitério — 14,96 euros — 3000$.

Artigo 9.º

Averbamento em alvarás de concessão de terreno
em nome do novo proprietário

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do arti-
go 2133.º do Código Civil:

a) De jazigo — 37,41 euros — 7500$;
b) De sepultura perpétua — 19,95 euros — 4000$.

2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) De jazigos — 997,60 euros — 200 000$;
b) De sepulturas perpétuas — 399,04 euros — 80 000$.

Artigo 10.º

Observações

1 — Serão gratuitas as inumações de indigentes.
2 — As taxas previstas no artigo 8.º só são devidas quando se

trate de transferência de caixões ou urnas e não é acumulável com
taxas de exumação ou de inumação.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 2708/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade
dos funcionários desta Câmara Municipal, referentes ao ano de 2000,
se encontram afixadas no edifício dos Paços do Concelho.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Edital n.º 124/2001 (2.ª série) — AP.  — Maurício Teixeira
Marques, presidente da Câmara Municipal de Penacova:

Faço saber, nos termos e para os devidos efeitos legais, nomea-
damente para cumprimento do disposto no artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que por
deliberação tomada pela Câmara Municipal em reunião ordinária
de 4 de Dezembro de 2000, foi aprovado o projecto de Regula-
mento do Cartão Jovem Municipal, anexo ao presente edital e
que dele faz parte integrante.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Maurício
Teixeira Marques.

Projecto de Regulamento do Cartão Jovem Municipal

Preâmbulo

O Cartão Jovem Municipal surge pela necessidade de criar con-
dições mais propícias à aquisição de bens e serviços aos jovens
que representam uma importante faixa da população do concelho
de Penacova.

Deste modo, os jovens usufruirão de descontos em serviços e
equipamentos camarários, bem como em estabelecimentos priva-
dos do sector do comércio e serviços.

As vantagens deste cartão são evidentes e recíprocas, permitin-
do aos jovens terem acesso a um maior número de produtos e
serviços e inclusivamente um maior conhecimento das instituições
e entidades, de que dispõem na região.

É atribuição das autarquias o que diz respeito aos interesses, pró-
prios, comuns e específicos das populações respectivas.

Assim, nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Penacova propõe
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à Assembleia Municipal o presente projecto de Regulamento para
aprovação, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da mesma
lei.

Artigo 1.º

O Cartão Jovem Municipal adiante designado por Cartão, é criado
pela Câmara Municipal de Penacova, no âmbito das suas atribui-
ções e competências na área da juventude, nos termos das Leis
n.os 159/99, de 14 de Setembro e 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

O Cartão é um título pessoal e intransmissível, não podendo
ser cedido sob qualquer forma nem em qualquer circunstância.

Artigo 3.º

O Cartão destina-se a todos os jovens com idades compreendi-
das entre os 15 e os 30 anos.

Artigo 4.º

As vantagens concedidas destinam-se à aquisição de bens e ser-
viços para uso exclusivo do titular do Cartão.

Artigo 5.º

O Cartão é obtido gratuitamente, na Câmara Municipal de Pe-
nacova, nas juntas de freguesia e em instituições com as quais a
Câmara Municipal de Penacova crie protocolos de cooperação no
âmbito do Cartão, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Bilhete de identidade;
Duas fotografias tipo passe.

Artigo 6.º

1 — A posse do Cartão permitirá a obtenção de descontos em
estabelecimentos do sector de comércio e serviços, implantados
no concelho de Penacova e que adiram à presente iniciativa atra-
vés de comunicação escrita com a Câmara Municipal de Penacova.

2 — Poderão ser admitidos estabelecimentos que realizem as
suas actividades no concelho de Penacova, cujos proprietários sejam
naturais de Penacova e ainda alguns que demonstrem interesse em
aderir a esta iniciativa.

3 — Os descontos a conceder aos titulares do Cartão serão es-
tabelecidos pelo próprio estabelecimento e comunicados também
à Câmara Municipal para que possam ser incluídos no guia infor-
mativo.

Artigo 7.º

1 — Os titulares do Cartão beneficiarão de uma redução de 20%
no pagamento de taxas pela concessão de licenças da Câmara
Municipal de Penacova, sobre obras particulares de construção de
edifícios urbanos para habitação do titular.

2 — A redução a que se refere o número anterior não prejudica
outras reduções mais favoráveis, ou eventuais isenções a que os
titulares tenham direito, não sendo contudo acumuláveis.

Artigo 8.º

O benefício instituído no artigo 7.º, será concedido administra-
tivamente, mediante a apresentação do competente cartão jovem,
cujo número deverá ser anotado no duplicado do documento de
quitação e ou processo de liquidação.

Artigo 9.º

Os titulares do Cartão receberão, gratuitamente, um guia com
toda a informação relativa aos estabelecimentos e serviços ade-
rentes ao Cartão Jovem Municipal.

Artigo 10.º

A Câmara Municipal informará os titulares do Cartão, sempre
que necessário e oportuno, da adesão de novos estabelecimentos.

Artigo 11.º

As empresas e entidades junto das quais é válido o Cartão po-
dem solicitar a exibição de um documento de identificação.

Artigo 12.º

As vantagens do Cartão Jovem Municipal estão disponíveis todo
o ano, com excepção dos períodos legais de saldos ou de outras
promoções devidamente publicitadas.

Artigo 13.º

O titular deverá comunicar a sua condição de portador do Car-
tão, antes de lhe ser facturado o pagamento do serviço e ou com-
pra.

Artigo 14.º

O Cartão será válido pelo período de um ano, podendo ser, ou
não, renovado, conforme a idade, e o interesse do seu titular.

Artigo 15.º

Sempre que se constate o desrespeito dos intervenientes no
processo pelos seus compromissos, tal deve ser comunicado, por
escrito, dirigido: Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Penacova, Câmara Municipal de Penacova, Largo de Alberto Lei-
tão 3360-191 Penacova.

Artigo 16.º

1 — O modelo de cartão a utilizar será criado pela Câmara
Municipal onde constará, pelo menos, a identificação do titular e
sua fotografia actualizada, o número e a validade do cartão.

2 — A Câmara Municipal criará também um dístico a distribuir
pelos estabelecimentos aderentes que permita aos titulares do car-
tão a identificação daqueles.

Artigo 17.º

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação das disposições
do presente Regulamento, serão, respectivamente, integradas ou
resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 18.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 2709/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme deter-
mina o n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que as listas de antiguidade do pessoal do
quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º
do mesmo decreto-lei, encontra-se afixada em local apropriado
para consulta dos interessados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Luís de
Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 2710/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
23 de Fevereiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a trabalhadora Maria Raquel Pereira Goucha Jorge Soares Gomes,
com a categoria de auxiliar administrativo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2711/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
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torna-se público que foram renovados por mais seis meses, a par-
tir de 1 de Março de 2001, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
as trabalhadoras, Maria Fernanda Lourenço Coelho Amaro, Susana
Catarina Rodrigues Gonçalves e Susana dos Santos Cantante, to-
das com a categoria de auxiliar administrativo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2712/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
1 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o
trabalhador Victor José Sousa Monteiro, com a categoria de téc-
nico superior estagiário (engenheiro informático).

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2713/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado mais seis meses, a partir de 1
de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o tra-
balhador António Jorge Rodrigues Lopes Marreiros, com a cate-
goria de motorista de pesados.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2714/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
1 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a
trabalhadora Anabela da Costa Dias, com a categoria de técnica
profissional (animação social) de 2.ª classe.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2715/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
1 de Março de 2001, os contratos de trabalho a termo certo ce-
lebrados ao obrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com as
trabalhadoras, Ana Maria Alves Ribeiro, Maria João Carrilho da
Mata, Carla Sofia Marques Gameiro, Elsa Sofia Domingues, Leon-
tina Maria Inácio Sebastião e Maria de Jesus Ferreira Silva, todas
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 2716/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Margarida Neves
da Conceição, com início em 1 de Março de 2001, para a catego-
ria de auxiliar administrativo.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂ
M

AR
A 

M
UN

IC
IP

AL
 D

E 
PO

RT
AL

EG
RE

Li
st

ag
em

 n
.º

 1
12

/2
00

1 
—

 A
P.

 —
 P

a
ra

 o
s 

d
e

vi
d

o
s 

e
fe

ito
s 

e
 p

a
ra

 d
a

r 
cu

m
p

ri
m

e
n

to
 a

o
 a

rt
ig

o
 2

7
5

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 5

9
/9

9
, 

d
e

 2
 d

e
 M

a
rç

o
, 

a
 s

e
g

u
ir

 s
e

 i
n

d
ic

a
m

 t
o

d
a

s 
a

s 
a

d
ju

d
ic

a
çõ

e
s 

re
a

liz
a

d
a

s
p

e
la

 C
â

m
a

ra
 M

u
n

ic
ip

a
l 

d
e

 P
o

rt
a

le
g

re
 n

o
 a

n
o

 d
e

 2
0

0
0

:

F
o

rm
a

D
a

ta
T

ip
o

 d
e

 c
o

n
c
u

rs
o

D
e

s
ig

n
a

ç
ã

o
 d

a
 e

m
p

re
it

a
d

a
A

d
ju

d
ic

a
tá

ri
o

Va
lo

r 
se

m
 I

V
A

d
e

d
e

a
d

ju
d

ic
a

ç
ã

o
a

d
ju

d
ic

a
ç
ã

o

A
ju

st
e

 d
ir

e
ct

o
..

..
..

In
fr

a
-e

st
ru

tu
ra

s 
e

lé
ct

ri
ca

s 
d

o
 O

liv
a

l 
d

a
 B

ic
a

 —
 M

o
n

te
 C

a
rv

a
lh

o
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

T
e

le
te

jo
 —

 Te
le

co
m

u
n

ic
a

çõ
e

s 
d

o
 R

ib
a

te
jo

,
1

 1
0

9
 5

4
0

$
0

0
D

e
sp

a
ch

o
3

-1
-2

0
0

0
L

.d
a

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 r
u

a
s 

n
a

 Z
o

n
a

 I
n

d
u

st
ri

a
l 

d
e

 P
o

rt
a

le
g

re
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

A
g
ro

ci
n
co

 —
 C

o
n
st

ru
çõ

e
s,

 L
.

d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
6

 0
3

8
 9

0
0

$
0

0
D

e
sp

a
ch

o
1

1
-1

-2
0

0
0

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 e
 r

e
p

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
e

 v
ia

s 
e

 a
rr

u
a

m
e

n
to

s 
m

u
n

ic
ip

a
is

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

C
o

n
st

ru
çõ

e
s 

J.
 J

. 
R

. 
&

 F
ilh

o
s,

 S
. 

A
.

..
..

..
..

..
..3

2
 2

3
5

 2
6

5
$

0
0

D
e
lib

e
ra

çã
o

4
-2

-2
0

0
0

C
o
n
cu

rs
o
 l
im

ita
d
o

E
le

ct
ri
fic

a
çã

o
 r

u
ra

l 
d
a
 Z

o
n
a
 d

a
 F

o
n
te

 d
o
 C

a
rv

o
e
ir
o
 n

a
 f

re
g
u
e
si

a
 d

e
 C

a
rr

e
ir
a
s

..
..
.

M
. 

B
. 

L
. 

—
 E

le
c

tr
ic

id
a

d
e

 e
 T

e
le

co
m

u
n

ic
a

-
1

8
 2

8
3

 8
5

0
$

0
0

D
e

sp
a

ch
o

1
7

-2
-2

0
0

0
çõ

e
s,

 S
. 

A
.

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o
P

a
vi

m
e

n
ta

çã
o

 d
o

 c
a

m
in

h
o

 d
a

 T
ia

 A
rs

é
n

ia
, 

in
cl

u
in

d
o

 c
o

le
ct

o
re

s 
d

e
 e

sg
o

to
s 

d
o

-
C

o
n

st
ru

to
ra

 d
o

 L
e

n
a

, 
S

. 
A

.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
9

 8
7

2
 7

0
2

$
0

0
D

e
lib

e
ra

çã
o

2
5

-2
-2

0
0

0
m

é
st

ic
o

s 
d

o
 P

o
rt

o
 d

a
 B

ô
g

a
 —

 A
le

g
re

te
.

C
o

n
cu

rs
o

 p
ú

b
lic

o
A

rr
a

n
jo

 d
o

s 
e

sp
a

ço
s 

e
xt

e
ri

o
re

s 
d

o
s 

b
lo

co
s 

h
a

b
ita

ci
o

n
a

is
 d

o
 r

ib
e

ir
o

 d
o

 B
a

co
 a

r-
C

o
n

st
ru

to
ra

 d
o

 L
e

n
a

, 
S

. 
A

.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
9

 2
9

9
 0

0
7

$
0

0
D

e
lib

e
ra

çã
o

2
4

-3
-2

0
0

0
ru

a
m

e
n

to
s.

A
ju

st
e

 d
ir

e
ct

o
..

..
..

V
a

lo
ri

za
çã

o
 d

a
 P

ra
ce

ta
 d

o
s 

L
u

sí
a

d
a

s 
e

m
 P

o
rt

a
le

g
re

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

P
a

u
lo

 A
n

tó
n

io
 C

a
rd

o
so

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
 8

9
2

 3
5

1
$

0
0

D
e

sp
a

ch
o

7
-4

-2
0

0
0

A
ju

st
e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..

A
ce

ss
o
 à

 c
a
sa

 m
o
rt

u
á
ri
a
 d

o
 R

e
g
u
e
n
g
o

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

C
o
n

st
ru

çõ
e

s 
J.

 J
. 

R
. 

&
 F

ilh
o

s,
 S

. 
A

.
..

..
..

..
..

..
9

9
5

 5
0

0
$

0
0

D
e

sp
a

ch
o

7
-4

-2
0

0
0

A
ju

st
e

 d
ir

e
ct

o
..

..
..

R
e

p
a

ra
çã

o
 d

e
 i
n

st
a

la
çõ

e
s 

n
a

 e
sc

o
la

 d
o

 R
e

g
u

e
n

g
o

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
S

e
co

n
fr

a
l, 

L
.d

a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

9
7

1
 2

0
0

$
0

0
D

e
sp

a
ch

o
7

-4
-2

0
0

0
A

ju
st

e
 d

ir
e
ct

o
..
..
..

P
a
vi

m
e
n
ta

çã
o
 d

a
 v

a
la

 n
a
 A

ve
n
id

a
 d

e
 D

. 
N

u
n
o
 Á

lv
a
re

s 
P

e
re

ir
a
 e

m
 f

re
n
te

 d
a
 F

ia
t

C
o

n
st

ru
çõ

e
s 

J.
 J

. 
R

. 
&

 F
ilh

o
s,

 S
. 

A
.

..
..

..
..

..
..

6
0

1
 8

0
0

$
0

0
D

e
sp

a
ch

o
4

-5
-2

0
0

0
C

o
n

cu
rs

o
 l

im
ita

d
o

C
o

n
st

ru
çã

o
 d

e
 d

o
is

 p
a

rq
u

e
s 

d
e

 e
st

a
ci

o
n

a
m

e
n

to
 e

m
 P

o
rt

a
le

g
re

 (
R

u
a

 d
o

 D
r.

 M
á

-
A

g
ro

ci
n

co
 —

 C
o

n
st

ru
çõ

e
s,

 L
.

d
a
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
0

 6
3

9
 1

6
7

$
0

0
D

e
sp

a
ch

o
1

1
-5

-2
0

0
0

ri
o

 C
h

a
m

b
e

l 
e

 l
a

rg
o

 j
u

n
to

 a
o

 c
e

m
ité

ri
o

).



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 3
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 7

8
—

2
 d

e
 A

b
ril d

e
 2

0
0

1
7

6
Forma Data

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA de de
adjudicação adjudicação

Ajuste directo ...... Infra-estruturas telefónicas na Rua do Dr. Ernesto Subtil — B. Assentos ............ Paulo António Cardoso ................................. 751 150$00 Despacho 24-5-2000
Concurso limitado Remodelação de polidesportivos do concelho de Portalegre (Carreiras, Alegrete Agrocinco — Construções, L.da .................... 14 532 540$00 Despacho 31-5-2000

e Alagoa).
Concurso limitado Ampliação dos Cemitérios de São Tiago (Urra) e São Julião ............................... Agrocinco — Construções, L.da .................... 16 623 900$00 Despacho 31-5-2000
Concurso público Construção do campo de futebol/campo de treinos — 1.ª fase............................ Agrocinco — Jardim Vista .............................150 916 606$00Deliberação 2-6-2000
Concurso limitado Construção de sanitários públicos em São Julião (Largo da Rabaça) .................... Sociedade de Empreitadas Centrejo, L.da ..... 3 500 359$00 Despacho 2-6-2000
Concurso público Construção do parque de estacionamento de São Pedro em Portalegre............... Construtora do Lena, S. A............................ 128 848 456$00Deliberação 16-6-2000
Concurso limitado Ampliação da Junta de Freguesia de São Julião — sala mortuária ........................ Sociedade de Empreitadas Centrejo, L.da ..... 16 206 735$00 Despacho 20-6-2000
Concurso público Arranjos exteriores dos 100 fogos do Bairro dos Assentos em Portalegre.......... Agrocinco — Construções, L.da .................... 27 071 540$00 Despacho 4-7-2000
Ajuste directo ...... Beneficiação do pavimento do cruzamento de São Julião para Porto da Espada Construções J. J. R. & Filhos, S. A............. 268 970$00 Despacho 13-7-2000

até ao limite do concelho.
Ajuste directo ...... Repavimentação da Rua da Serra, em Fortios ........................................................ Construções J. J. R. & Filhos, S. A. ............ 290 000$00 Despacho 29-7-2000
Ajuste directo ...... Beneficiação do Largo do Monte da Ordem na freguesia de Fortios ................... Construções J. J. R. & Filhos, S. A. ............ 296 257$00 Despacho 13-8-2000
Concurso limitado Construção de um pavilhão oficinal........................................................................ Construtora Abrantina, S. A. ........................ 15 618 000$00 Despacho 14-9-2000
Concurso público Caminho Municipal n.º 1144 Peninha/Sete Olivais — alargamento e pavimentaçãoConstruções J. J. R. & Filhos, S. A. ............47 814 240$00 Deliberação 29-9-2000
Ajuste directo ...... Pavimentação dos arruamentos do loteamento do Olival da Bica — ribeira de NisaConstrutora do Lena, S. A............................ 3 214 458$00 Despacho 8-11-2000
Concurso limitado Arranjos exteriores do Largo da Igreja de São Tiago (Urra)................................ Agrocinco — Construções, L.da .................... 22 160 806$00 Deliberação 10-11-2000
Concurso público Pavimentação e repavimentação de caminhos e arruamentos municipais........... Agrocinco — Construções, L.da .................... 75 366 875$00 Deliberação 10-11-2000
Concurso limitado Arranjos exteriores — circuito de peões — Bairro dos Assentos — tanques e sis- Construções Aquino & Rodrigues, S. A. ....... 18 015 106$00 Despacho 14-11-2000

tema de recirculação de água.
Ajuste directo ...... Pavimentação do caminho de acesso à ETA da Apartadura .................................. Construções J. J. R. & Filhos, S. A. ............ 4 995 000$00 Despacho 24-11-2000
Ajuste directo ...... Alargamento de curva na Avenida do Brasil (pavimentação) ............................... Construções J. J. R. & Filhos, S. A. ............ 780 000$00 Despacho 24-11-2000
Ajuste directo ...... Pavimentação do caminho da Tia Arsénia — substituição da conduta de água ......Construtora do Lena, S. A............................ 4 416 166$00 Despacho 13-12-2000
Ajuste directo ...... Reconstrução de um muro de granito rosa de Monforte, na Avenida da Estre- Paulo António Cardoso ................................. 150 000$00 Despacho 22-12-2000

madura Espanhola.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 2717/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Pelo prazo de 12 meses:

Francisco Coelho de Sousa — pedreiro, por despacho de 17 de Janeiro de 2001.
José Dias Pais Fidalgo — pedreiro, por despacho de 17 de Janeiro de 2001.
Vítor Manuel Matias Simões — pedreiro, por despacho de 17 de Janeiro de 2001.
Francisco Manuel Conceição Costa — cabouqueiro, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.
Hélder Dinis Carreira Muliano — jardineiro, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.
Hélder Santana Vieira — cantoneiro de limpeza, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.
José Jesus Vieira — pedreiro, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.
Maria Augusta Carvalheiro Cordeiro — jardineira, por despacho de 29 de Janeiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 2718/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos funcionários desta
Câmara Municipal se encontra afixada no edifício desta Câmara Municipal sito na Rua de Gervásio Lima, Praia da Vitória.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 2719/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a Câmara Municipal de Proença-a-Nova torna pública a lista
de todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas, adjudicadas no ano de 2000.

Adjudicatário Objecto Valor da adjudicação Tipo de procedimento
(sem IVA)

Diamantino Jorge & Filho, L.da ........ Arranjos urbanísticos da via urbana circular norte de Proença-a-Nova......................................... 100 140733$00 Concurso público.
Manuel Manso Nunes, L.da................. Caminho rural entre Lameira d’Ordem e Redonda .......................................................................... 31 491647$00 Concurso público.
João Sousa Baltazar, L.da.................... Construção da Estalagem de S. Bartolomeu ..................................................................................... 451 304295$00 Concurso público.
José Maria Cardoso e Filhos, L.da ..... Construção de pavilhão industrial para receber actividades piloto — lote 28 da zona industrial 20 671322$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 16/99.
José Maria Cardoso e Filhos, L.da ..... Concepção/construção de estação compacta por leitos percoladores para tratamento de águas 24 491256$00 Concurso limitado sem publicação de

residuais domésticas. anúncio n.º 1/00.
José Maria Cardoso e Filhos, L.da ..... Adução de água ao Carvalhal ............................................................................................................. 7 438600$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 2/00.
José Maria Cardoso e Filhos, L.da ..... Construção de pavilhão industrial para receber actividades piloto — lote 27 da zona industrial 16 427248$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 3/00.
Américo R. Rolo — Construções ...... Beneficiação de caminho agrícola e construção de parque de merendas em São Pedro do Esteval 4050 100$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 6/00.
José Maria Cardoso e Filhos, L.da ..... Arranjos exteriores no polidesportivo de São Pedro do Esteval.................................................... 3 140000$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 7/00.
Américo R. Rolo — Construções ......Ampliação do bar do campo de ténis de Proença-a-Nova.............................................................. 5 946398$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 8/00.
Belovias Construções .......................... Repavimentação de estradas, caminhos municipais e arruamentos ................................................ 15 883900$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 9/00.
João de Sousa Baltazar, L.da............... Rectificação do ramal entre Proença-a-Nova e o nó 6 do IC-8.................................................... 15 712074$00 Concurso limitado sem publicação de

anúncio n.º 10/00.
Américo R. Rolo — Construções ......Construção de P. T. na via urbana circular norte de Proença-a-Nova.......................................... 2 041385$00 Ajuste directo com consulta n.º 2/00.
Américo R. Rolo — Construções ......Abertura de valas em Proença-a-Nova............................................................................................. 4 992000$00 Ajuste directo com consulta n.º 3/00.
Construtora do Lena, S. A................. Reparação de arruamentos em Oliveiras e acesso à Praia Fluvial de Froia ................................... 4 950 000$00 Ajuste directo com consulta n.º 4/00.
Abílio Alves .........................................Construção de alpendre no polo da biblioteca de Sobreira Formosa .............................................. 865000$00 Ajuste directo com consulta n.º 5/00.
AFERSIL — Construção Civil e ObrasPavimentação de arruamentos na freguesia de Montes da Senhora............................................... 4 716000$00 Ajuste directo com consulta n.º 6/00.

Públicas, L.da

AFERSIL — Construção Civil e ObrasPavimentação de arruamentos na freguesia de Sobreira Formosa .................................................. 4 830000$00 Ajuste directo com consulta n.º 7/00.
Públicas, L.da

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Diamantino Ribeiro André.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 2720/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, se faz público que foi ratificada pela Assembleia Muni-
cipal, na sua sessão ordinária realizada em 22 de Fevereiro últi-
mo, a proposta sobre a atribuição das menções de mérito excep-
cional, aprovada na reunião camarária realizada no dia 6 do mesmo
mês, aos seguintes funcionários:

Armando Pereira — fiel de mercados e feiras.
Mário Fernando de Almeida — condutor de máquinas pesadas e

veículos especiais.
Alípio Pereira Dias Namora — apontador.
Aquilino Pinto — cantoneiro de limpeza.
Ernesto Pereira — cantoneiro de limpeza.

Os motivos que levaram à atribuição das referidas menções fo-
ram os seguintes: para além do competente desempenho das fun-

ções inerentes ao conteúdo funcional da sua categoria, sempre se
revelaram disponíveis, a qualquer hora ou dia da semana, incluin-
do sábados domingos e feriados, para com todo o empenho, zelo,
educação e civismo, exercerem outras funções. Trata-se, portan-
to, de funcionários que merecem reconhecimento pela sua capaci-
dade profissional, competência, entrega e dedicação ao serviço
público.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Aviso n.º 2721/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
se faz público que, por deliberações da Câmara e Assembleia Mu-
nicipais, respectivamente de 6 e 22 de Fevereiro findo, foi apro-
vada uma alteração ao quadro de pessoal nos seguintes termos:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V V C/E T

Auxiliar ...................... Auxiliar de serviços gerais.... Auxiliar de serviços gerais..... 20 0 5 25

Siglas:

P — Providos;
V — Vagos;
C/E — Criar ou extinguir;
T — Total.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 2722/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listas de antiguidade dos funcionários desta
Câmara Municipal, aprovadas por despacho do presidente da Câ-
mara de 12 de Fevereiro de 2001, se encontram afixadas e podem
ser consultadas nas diversas secções e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do citado diploma, cabe reclama-
ção para o dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Noronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Edital n.º 125/2001 (2.ª série) — AP.  — Orlando Fernandes
de Carvalho Mendes, presidente da Câmara Municipal de Santa Comba
Dão:

Torna público que, após período de discussão pública, mereceu
aprovação definitiva da Câmara Municipal, em reunião de 13 de
Fevereiro de 2001, e da Assembleia Municipal, em sessão de 23 de

Fevereiro de 2001, o Regulamento de Trânsito para o Concelho
de Santa Comba Dão.

Mais torna público que da discussão pública e em relação ao
documento inicial publicado em separata ao Defesa da Beira, n.º 2926,
de 29 de Setembro de 2000, e no Diário da República, 2.ª série,
n.º 247, de 25 de Outubro de 2000, foi introduzida uma única al-
teração que a seguir se transcreve na sua versão aprovada em de-
finitivo, mantendo-se em vigor os restantes artigos, números e
alíneas:

«CAPÍTULO IX

Dos parques, paragens e zonas de estacionamento

Artigo 15.º

São fixados os seguintes parques de estacionamento de uso pú-
blico:

1 — Para autocarros de transporte público ou privado de passa-
geiros:

a) Na zona nascente do acesso envolvente ao estádio muni-
cipal.»

Este Regulamento revoga todas as posturas ou regulamentos
existentes na área do concelho, entra em vigor 30 dias após pu-
blicação do presente edital no Diário da República, ficando po-
rém o cumprimento das disposições sobre o trânsito e estaciona-
mento dependentes da colocação da respectiva sinalização, que
deverá concluir-se no período máximo de 90 dias sobre a data da
publicação.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando Fer-
nandes de Carvalho Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 2723/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal.— Nos termos e para os devidos efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal de Santarém, em sessão realizada em 23 de Fevereiro de 2001, aprovou
a alteração ao quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, de 26 de Setembro de 1996, cuja proposta foi aprovada em reunião ordinária de 15 de Fevereiro de 2001:

Quadro actual Alteração proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total após

Observações

Totais Ocupados Vagos A criar
alteração

Técnico superior............................ Arquitecto ......................................... Assessor principal ............................. 1 1 0 0 1
Assessor............................................. 0
Técnico superior principal.............. 1 1 0 0 1
Técnico superior de 1.ª classe......... 3 3 0 0 3 Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 3 3

Totais .................... 5 5 0 3 8

Arquitecto paisagista ....................... Assessor principal .............................
Assessor............................................. 1 1 0 0 1
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... 1 1 0 0 1 Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 2 2

Totais .................... 2 2 0 2 4

Engenheiro do ambiente .................. Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 1 1 0 1 2

Totais .................... 1 1 0 1 2

Engenheiro civil............................... Assessor principal ............................. 2 2 0 0 2
Assessor............................................. 2 2 0 0 2
Técnico superior principal.............. 1 1 0 0 1
Técnico superior de 1.ª classe......... 2 0 2 0 2 Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 2 2 0 1 3

Totais .................... 9 7 2 1 10

Engenheiro do ordenamento do ter- Assessor principal .............................
ritório. Assessor.............................................

Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 1 1

Totais .................... 0 0 0 1 1
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Quadro actual Alteração proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total após

Observações

Totais Ocupados Vagos A criar
alteração

Técnico superior............................ Técnico superior de economia/ges- Assessor principal.............................
tão de empresas. Assessor.............................................

Técnico superior principal.............. 1 1 0 0 1
Técnico superior de 1.ª classe......... 1 1 0 0 1 Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 1 1 0 1 2

Totais .................... 3 3 0 1 4

Técnico superior jurista................... Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... 1 1 0 0 1 Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 1 1

Totais .................... 1 1 0 1 2

Técnico superior de sociologia ....... Assessor principal ............................. 2 2 0 0 2
Assessor............................................. 1 1 0 0 1
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 1 1

Totais .................... 3 3 0 1 4

Técnico superior de ciências sociais .Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 1 0 1 1 2

Totais .................... 1 0 1 1 2

Técnico superior de gestão autár- .Assessor principal .............................
quica. Assessor.............................................

Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 2 2

Totais .................... 0 0 0 2 2

Técnico superior de educação so- .Assessor principal .............................
cial. Assessor.............................................

Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe......... Dotação global.

Técnico superior de 2.ª classe......... 0 0 0 1 1

Totais .................... 0 0 0 1 1
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Quadro actual Alteração proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Total após

Observações

Totais Ocupados Vagos A criar
alteração

Técnico-profissional...................... Desenhador ....................................... Coordenador ...................................... 1 1 0 0 1
Especialista principal ....................... 3 1 2 0 3
Especialista ....................................... 3 3 0 0 3
Principal............................................ 2 2 0 1 3 * Um a extinguir quando
1.ª classe........................................... 3 1 2 0 3 vagar.
2.ª classe........................................... 1 1 0 4 5 *

Totais .................... 13 9 4 5 18

Técnico profissional de biblioteca ..Coordenador ...................................... 0 0 0 1 1
e documentação. Especialista principal....................... 0 0 0 1 1

Especialista ....................................... 3 2 1 0 3 * Um lugar do n.º 6, arti-
Principal............................................ 2 2 0 0 2 go 11.º, do Decreto-Lei
1.ª classe........................................... 6 6 0 0 6 * n.º 247/91, de 10 de Ju-
2.ª classe........................................... 1 0 1 0 1 lho.

Totais .................... 12 10 2 2 14

Técnico profissional de gestão do .. Especialista principal.......................
ambiente. Especialista .......................................

Principal............................................ Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe........................................... 0 0 0 1 1

Totais .................... 0 0 0 1 1

Administrativo ...............................Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista . 5 1 4 5 10
Assistente administrativo principal . 25 18 7 0 25
Assistente administrativo................ 29 29 0 1 30

Totais .................... 59 48 11 6 65

Acção educativa ............................... Assist. de acção educativa especialista ...
Assist. de acção educativa principal ..
Assistente de acção educativa ......... 0 0 0 25 25

Totais .................... 0 0 0 25 25

Pessoal auxiliar .............................. — Motorista de pesados....................... 20 14 6 13 33

Enc. parques e v. aut........................ 2 2 0 1 3

Fiel de armazém ............................... 2 2 0 1 3

Tratador/apanhador de animais....... 0 0 0 2 2

Motorista de ligeiros........................ 1 1 0 2 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO
Aviso n.º 2724/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido no dia 11 de Janeiro de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo celebrado no dia 1 de Setem-
bro de 2000 com Rui Miguel da Fonseca Melo para o cargo de
assistente administrativo.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA
Aviso n.º 2725/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria Olímpia Pinto da Mota Santos, nos
termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 18 de Janeiro de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2726/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Aurora da Conceição Nero Pereira Soromenho,
nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de
12 meses, com início em 18 de Janeiro de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2727/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câma-
ra Municipal contratou Marco Aurélio Pereira Caretas, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de apon-
tador, escalão 2, índice 147, pelo período de 12 meses, com
início em 22 de Janeiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2728/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
29 de Janeiro de 2001, foi renovado por 12 meses o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 24 de Agosto de 2000 com
Cristina Maria Henriques Ribeiro, ao abrigo do artigo 18.º do cita-
do diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Rectificação n.º 299/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se rectifica o aviso desta Câmara Municipal publicado no apêndi-
ce n.º 8 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 24 de Janei-
ro de 2001 (aviso n.º 535/2001), relativamente à renovação do
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Inácio José dos
Santos em 6 de Abril de 2000. Assim, onde se lê «vai ser renova-
do por seis meses» deve ler-se «vai ser renovado por 12 meses»

12 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 2729/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que foi afixada nesta data a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia com referência a 31 de Dezembro de 2000, elaborada com observância dos artigos 93.º, 94.º
e 95.º do mencionado preceito legal.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma
legal.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 2730/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:
Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão de 23 de Fevereiro de 2001, deliberou aprovar, sob proposta desta Câmara Municipal, aprovada em sua reunião de 1 de Fevereiro de 2001,

a terceira alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Tarouca, a qual a seguir de publica:

3.ª alteração ao quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.
Provi-

Vagos A criar
A extin- Total do

1 2 3 4 5 6 7 8dos guir quadro

Técnico superior........... Engenheiro civil........... Assessor principal .......................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............................ 1 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... 2 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe...................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ....................................................... 1 310– – – – – – –

(b) Dotação global.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Anúncio n.º 16/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor
Data

Objecto da adjudicaçãode adjudicação

João Salvador, L.da................................. Ajuste directo com consulta............. 4 992 050$00 21-8-00 Empreitada 16/99 — DOSU (DVM) beneficiação da ponte sobre o rio Almonda,
em Casal da Pinheira.

Construções Cunha dos Anjos, L.da ...... Concurso limitado sem apresentação19 666 395$00 25-8-00 Empreitada 10/2000 — DOSU (DVM) arruamentos em Riachos — 2.ª fase.
de candidaturas.

Construções Pastilha & Pastilha, S. A. Ajuste directo com consulta............. 3 445 699$00 30-8-00 Empreitada 1/2000 — DOSU (DVM) arranjos exteriores na urbanização da la-
deira Hospital Militar, lote 6 — Torres Novas.

Francisco C. José, L.da........................... Concurso público ...............................55 964 766$00 28-6-00 Saneamento de Adofreire.
Rodrigues & Pereira, L.da ...................... Concurso limitado sem apresentação21 770 000$00 7-9-00 Empreitada 13/2000 — DOSU (DEM) infra-estruturas eléctricas da zona envol-

de candidaturas. vente do hospital — 1.ª fase.
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Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor

Data
Objecto da adjudicaçãode adjudicação

António Emílio Gomes & Filhos,  L.da Concurso público ............................... 26 907 086$00 12-9-00 Pavimentação do troço da EM 557 que liga as povoações de Chancelaria a Rexaldia.
Construções Pragosa, S. A. ................... Concurso público ...............................19 438 552$00 12-9-00 Pavimentação da EM 539, troço Pé de Cão — Lamarosa (EN 358).
Eco-Edifica, S. A. .................................. Concurso limitado sem publicação de9 009 510$00 27-9-00 Estação elevatória de esgotos de Rexaldia.

anúncio.
Eco-Edifica, S. A. .................................. Concurso limitado sem publicação de2 651 947$00 16-10-00 Bairro Social das Tufeiras — pintura exterior dos blocos habitacionais.

anúncio.
Construtora do Lena, S. A.................... Concurso público ...............................148 840 363$00 23-10-00 Via das Cotôas.
Vibeiras e Engil em Consórcio ..............Ajuste directo com consulta............. 152 931 450$00 4-2-00 Concepção/execução da revitalização do Centro Histórico de Torres Novas.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A.Concurso limitado sem apresentação12 266 985$00 17-3-00 Infra-estruturas telefónicas da zona envolvente do hospital.

de candidaturas.
Viamarca.................................................Ajuste directo com consulta............. 1 460 450$00 20-3-00 Empreitada 12/99 — DOSU (DVM) sinalização horizontal — passagem para peões.
Colum — Sociedade de Construção Ci- Concurso limitado sem apresentação34 928 991$00 24-3-00 Empreitada 9/99 — DOSU (DVM) construção, reparação e beneficiação de pas-

vil, L. da de candidaturas. seios na cidade de Torres Novas.
Construções Cunha dos Anjos, L.da ...... Concurso limitado sem apresentação18 663 080$00 17-4-00 Empreitada 19/99 — DOSU (DVM) pavimentação de arruamentos na freguesia

de candidaturas. de Santiago.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A.Concurso limitado sem apresentação24 807 717$00 20-4-00 Empreitada 15/99 — DOSU (DVM) via do Cabelo do Rato — arranjos urbanís-

de candidaturas. ticos.
Eco-Edifica, S. A. ..................................Concurso limitado sem apresentação20 261 509$00 8-5-00 Empreitada 14/99 — DOSU (DVM) arranjos exteriores do Babalhau — Torres

de candidaturas. Novas.
Solcoa — Construções de Alcobaça, S. A.Concurso limitado sem apresentação 8 531 344$00 24-5-00 Empreitada 17/99 — DOSU (DVM) pavilhão municipal de Riachos — trabalhos

de candidaturas. complementares.
Eco-Edifica, S. A. ..................................Concurso limitado sem apresentação19 717 398$00 31-5-00 Empreitada 7/2000 — DOSU (DAS) estação elevatória de esgotos na zona en-

de candidaturas. volvente do hospital.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A.Concurso limitado sem apresentação14 841 695$00 15-6-00 Empreitada 4/2000 — DOSU (DEM) Ruínas Romanas de Vila Cardilio — parque

de candidaturas. de estacionamento — arranjo paisagístico.
SCAF — Soc. Construções Aquino & Concurso limitado sem apresentação6 947 902$00 10-8-00 Empreitada 2/2000 — DOSU (DAS) ETAR de Riachos — sistema de rega auto-

Filho, L.da de candidaturas. mática.
Miranvias — Pintura e Sinalização, L.da Concurso limitado sem publicação de 4 916 275$00 9-11-00 Beneficiação EM 567 — troço entre a EN 3 e Alcorochel/sinalização.

anúncio.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A. Concurso público ...............................89 998 502$00 4-12-00 Saneamento do Casal da Pinheira.
Aníbal de Oliveira Cristina, L.da........... Concurso público ...............................264 793 422$00 7-12-00 Mercado Municipal.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS
Edital n.º 126/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regulamento de Descarga de Águas Residuais Industriais no Sistema de Drenagem Municipal do Concelho de Torres Vedras. — Dr.

Jacinto António Franco Leandro, presidente da Câmara Municipal de Torres Vedras:
Torna público, que por deliberação desta Câmara Municipal tomada na reunião de 5 de Fevereiro de 2001, e para cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, está

aberto, durante 30 dias, inquérito público sobre o projecto referenciado em título, o qual surge na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto, e cujo prazo se inicia no dia 1 de Março e termina a 11 de Abril de 2001.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referido Regulamento poderão ser apresentadas na Secção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara Municipal, nos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento e nas sedes das juntas de freguesia onde o projecto de Regulamento estará exposto.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jacinto António Franco Leandro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 2731/2001 (2.ª série) — AP.  — A fim de ser dado cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudi-
cações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano 2000.

Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Trancoso

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Caminho Municipal Moreirinhas — Barragem ........................................................................................... Concurso limitado sem publica- 17 721 130$00 Gualdim Anciães Amado.
ção de anúncio.

Conduta adutora e elevatória de Valdujo ..................................................................................................... Concurso limitado sem publica- 12 889 074$00 Gualdim Anciães Amado.
ção de anúncio.

Arruamentos em Freches ............................................................................................................................. Concurso limitado sem publica-11 844 910$00 Albino & Inácio, L.da

ção de anúncio.
Estrada Municipal Feital/EN 226 ................................................................................................................ Concurso público ........................19 916 625$00 Chupas & Morrão, L.da

Trabalhos adicionais — Caminho Municipal Casas/Zabro ......................................................................... Ajuste directo ............................. 7 548 005$00 Chupas & Marrão, L.da

Trabalhos adicionais — estação de tratamento águas residuais — Quinta do Seixo ................................ Ajuste directo ............................. 5 996 373$00 Cipriano P. Carvalho & Filhos e PLA
-Plan. Gestão do Ambiente.

Trabalhos adicionais — const. da conduta adut. (sector C) R24-R16 e derivação para R20-R21......... Ajuste directo .............................34 778 460$00 TRAGSA/TRAPSA.
Trabalhos adicionais — arranjo urbanístico do Rossio — Cótimos .......................................................... Ajuste directo ............................. 1 255 624$00 Aurélio Lopes, L.da

Trabalhos adicionais — abast. de água e saneamento de Vila Garcia ........................................................ Ajuste directo ............................. 3 240 308$00 Albino Teixeira — Const. e Aluguer de
Máquinas.

Trabalhos adicionais — abast. de água e saneamento a Tamanhos .......................................................... Ajuste directo ............................. 5 999 424$00 Lopes & Irmãos, L.da

Trabalhos adicionais — ampliação eléct. no Bairro da Fonte Nova — Trancoso.................................. Ajuste directo .............................1 422 335$00 Barata & Marcelino.
Arranjo do Largo da Capela de São Lourenço (Ribeira de Freixo) .......................................................... Ajuste directo ............................. 3 167 046$00 António Ramos Silva.
Trabalhos adicionais — iluminação em Vila Franca das Naves ................................................................. Ajuste directo ............................. 3 860 801$00 M. N. Ramos Ferreira, L.da

Substituição da conduta geral de lusalite por PVC em Vila Franca das Naves ......................................... Ajuste directo ............................. 1 415 000$00 António Ramos Silva & Filhos.
Trabalhos adicionais — Escola Profissional de Trancoso......................................................................... Ajuste directo .............................106 540 363$00 Somague — Eng. S. A.
Abastecimento de água e drenagem de esgotos (1.ª fase) em Cariga ....................................................... Concurso limitado sem publica- 11 509 701$00 Chupas & Morrão, L.da

ção de anúncio.
Abastecimento de água e drenagem de esgotos 1.ª fase em Vale do Seixo .............................................. Concurso limitado sem publica- 10 823 211$00 Chupas & Morrão, L.da

ção de anúncio.
Estrada Municipal n.º 583 (Reboleiro-Sebadelhe) ....................................................................................... Concurso público ........................41 312 250$00 Chupas & Morrão, L.da

Pavimentação de arruamentos em Tamanhos............................................................................................ Concurso limitado sem publica-14 268 800$00 Lopes & Irmãos, L.da

ção de anúncio.
Ligação da conduta adutora às povoações de Vilares e Maçal da Ribeira ................................................ Concurso limitado sem publica- 16 112 115$00 António Ramos Silva & Filhos.

ção de anúncio.
Arruamentos na povoação de Guilheiro ...................................................................................................... Concurso público ........................27 903 300$00 Chupas & Morrão, L.da

Ligação da conduta adutora às povoações de Feital e Garcia Joanes e Póvoa do Concelho................. Concurso limitado sem publica-21 851 363$00 António Ramos Silva & Filhos.
ção de anúncio.

Trabalhos adicionais — Estrada Municipal Feital/EN 226 ........................................................................ Ajuste directo ............................. 2 300 000$00 Chupas & Morrão, L.da

Pavimentação de arruamentos na Póvoa do Concelho............................................................................. Concurso limitado sem publica-10 211 000$00 Lopes & Irmãos, L.da

ção de anúncio.
Trabalhos adicionais — construção do Centro de Feiras e Iniciativas Empresariais em Trancoso....... Ajuste directo .............................318 521 306$00 Alberto Mesquita & Filhos, S. A.
Concepção/construção de dois reservatórios em Feital e Maçal da Ribeira ............................................ Concurso limitado sem publica- 17 070 000$00 TRAPSA — Empresa de Transforma-

ção de anúncio. ções Agrárias, S. A.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 127/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Agostinho Pei-
xoto Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de
Famalicão:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por unanimi-
dade, em reunião de 5 de Fevereiro de 2001, submeter, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
a inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação
do presente edital o projecto de Regulamento de Distribuição de
Água e de Drenagem de Águas Residuais do Município de Vila Nova
de Famalicão, que a seguir se publica na íntegra.

O referido documento encontra-se à disposição do público, para
consulta, nos Serviços de Atendimento no edifício dos Paços do
Concelho, e no Departamento de Ambiente durante as horas nor-
mais de expediente.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Agosti-
nho Peixoto Fernandes.

Projecto de Regulamento de Distribuição de Água
e de Drenagem de Águas Residuais

Preâmbulo

No âmbito das atribuições das autarquias locais assume particular
relevância a prestação de serviços de abastecimento de água e
drenagem de águas residuais, sendo por isso importante manter
actualizada a disciplina da relação jurídica com os seus utentes, de
modo a garantir uma correcta aplicação dos normativos que regu-
lam o procedimento administrativo e as condições técnicas do
licenciamento dos respectivos sistemas.

Atendendo a que o Regulamento do Serviço de Abastecimento
de Água do Concelho de Vila Nova de Famalicão, aprovado por
deliberações da Câmara Municipal de 14 de Fevereiro e 24 de Abril
de 1972, e as Normas Regulamentares da Rede de Saneamento de
Vila Nova de Famalicão, aprovadas pela Câmara Municipal em 19
de Julho de 1989 e pela Assembleia Municipal em 20 de Julho de
1990, se encontram bastante desajustados da realidade actual, não
se compatibilizando, em muitos dos seus aspectos, com os diplo-
mas entretanto publicados sobre matérias de natureza técnica e de
defesa dos direitos dos consumidores, procedeu-se à sua reformu-
lação mediante a elaboração de um novo documento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, é a entidade
gestora (EG) dos sistemas públicos de distribuição de água e de
drenagem de águas residuais na área do concelho, nos termos des-
te Regulamento, elaborado ao abrigo da Lei n.º 23/96, de 26 de
Julho, do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, em conformi-
dade com o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
conjugado com a alínea d) do artigo 15.º e artigo 20.º, ambos da
Lei de Finanças Locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto).

Artigo 2.º

Obrigações da EG

1 — São obrigações da EG as previstas no n.º 3 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 207/94.

Artigo 3.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores das redes de distribuição de água e
dos sistemas de drenagem de águas residuais:

a) Não fazer uso indevido e não danificar as instalações
prediais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar a EG de eventuais anomalias nos contadores e
outros medidores de caudal.
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Artigo 4.º

Deveres dos proprietários ou usufrutuários

São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos edifícios:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem como
as normas gerais em vigor na parte que lhes é aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas sem prévia auto-
rização da EG;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação dos sistemas

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas redes
de distribuição de água e ou recolha de águas residuais, os proprie-
tários ou usufrutuários dos prédios existentes ou a construir, são
obrigados a:

a) Instalar os sistemas prediais de abastecimento de água e
de drenagem de águas residuais, de acordo com as dispo-
sições técnicas previstas no Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto, e ou demais legislação aplicável;

b) A requererem os ramais de ligação às redes, pagando o
valor fixado para instalação dos mesmos, acrescidos das
correspondentes tarifas de ligação.

2 — A obrigatoriedade em cada prédio diz respeito não só a
todas as fracções que o compõem, mas também a zonas comuns
que necessitam de abastecimento de água e de recolha de águas
residuais.

3 — Apenas são isentos da obrigatoriedade de ligação às redes
de distribuição de água e recolha de águas residuais os prédios ou
fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os torne inabitá-
veis e estejam de facto permanente e totalmente desabitados.

4 — Aos proprietários ou usufrutuários dos prédios que dispo-
nham na via pública de rede de abastecimento de água e ou rede de
águas residuais em serviço há mais de seis meses, e que depois de
devidamente intimados, por carta registada com aviso de recep-
ção ou editais afixados nos lugares públicos habituais, não cum-
pram com a obrigação imposta no n.º 1 deste preceito, no prazo
da notificação, serão aplicadas, a partir da data limite definida na
notificação, as tarifas de disponibilidade respectivas.

5 — Os arrendatários e comodatários poderão requerer a liga-
ção dos prédios por eles habitados às redes de distribuição de água
e de drenagem de águas residuais, pagando o valor fixado regula-
mentarmente, nos prazos legalmente estabelecidos, sempre que,
após notificação aos proprietários ou usufrutuários, estes não pro-
cedam à respectiva ligação no prazo que lhes for determinado.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

1 — O incumprimento pelos proprietários ou usufrutuários da
obrigação imposta no n.º 4 do artigo anterior, dentro do prazo de
30 dias, seguidos, a contar da notificação efectuada para o efeito,
para além da aplicação da coima prevista no artigo 59.º, confere
À EG o direito de proceder à respectiva instalação, a expensas do
mesmo.

2 — O pagamento do respectivo custo deve ser efectuado na
tesouraria da EG, no prazo de 30 dias, seguidos, a contar da noti-
ficação do respectivo montante, devidamente detalhado.

3 — Findo esse prazo, o obrigado ao pagamento entrará em
mora e terá de pagar juros à taxa legal.

Artigo 7.º

Zonas não abrangidas pelas redes

1 — Para os prédios situados em zonas delimitadas pelo Plano
Director Municipal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis,
a EG instalará redes de abastecimento de água e ou saneamento
de acordo com as disponibilidades financeiras, suportando as despesas
inerentes à concretizarão dessas redes. Caso não haja disponibi-
lidade financeira, os interessados poderão, a expensas suas, con-
cretizar o prolongamento de redes, em condições a acordar com
a EG.

2 — Para os prédios situados em zonas não delimitadas pelo
Plano Director Municipal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis,
a EG fixará as condições em que poderão ser estabelecidas as liga-
ções, ficando todos os custos inerentes à concretizarão do pro-
longamento ou reforço das redes a cargo dos interessados.

3 — No caso de loteamentos e ou urbanizações, ficarão a cargo
dos seus promotores, todos os custos de instalação das infra-es-
truturas de rede de água, rede de saneamento ou o reforço das mesmas
se necessário.

4 — As canalizações exteriores estabelecidas nos termos deste
artigo serão propriedade exclusiva da EG, mesmo no caso de a sua
instalação ter sido feita a expensas dos interessados.

5 — Nos casos em que as extensões de redes previstas no n.º 2
do presente artigo vierem a ser utilizadas por outros utilizadores
dentro do prazo de dois anos, a EG estabelecerá a indemnização,
a conceder aos utilizadores que custearam a sua instalação, caso
seja requerido, calculada em função da distância e do número de
prédios a servir.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 8.º

Tipos de canalizações

1 — Rede pública de distribuição ou colecta de esgotos é o sis-
tema de canalizações instaladas na via pública, em terrenos da EG
ou em outros sob concessão especial, cujo funcionamento seja de
interesse para o serviço de distribuição de água ou de recolha de
águas residuais.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização entre a rede
pública e o limite da propriedade a servir no caso de abastecimen-
to de água, e canalização entre a rede pública e caixa domiciliária
de recolha de águas residuais, designada por caixa interceptora no
caso de saneamento.

3 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pelas
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal de li-
gação até aos dispositivos de utilização.

4 — Os sistemas de recolha de águas residuais são constituídos
pelas canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal
de ligação até aos aparelhos e equipamentos sanitários.

Artigo 9.º

Canalizações exteriores e interiores

1 — São exteriores as canalizações das redes gerais de distribui-
ção de água e ou recolha de águas residuais, as que fiquem situadas
nas vias públicas, as que atravessem propriedades particulares em
regime de servidão, os ramais de ligação de abastecimento de água
até à caixa de parede ou, no caso de esta não existir, até à válvula
de interrupção do abastecimento ao prédio, e os ramais de ligação
de drenagem de águas residuais, até à caixa interceptora, incluindo
esta.

2 — São interiores as canalizações estabelecidas para abasteci-
mento de água privativo, para recolha de águas residuais dos pré-
dios ou condomínios fechados, desde os limites definidos no pon-
to anterior até aos locais de utilização dos sistemas, com todos os
acessórios necessários ao correcto funcionamento dos mesmos,
incluindo-se os contadores de água, medidores de caudal de águas
residuais, bem como os dispositivos de medição de parâmetros de
poluição quando existam.

Artigo 10.º

Responsabilidade e condições de instalação

1 — Compete exclusivamente à EG estabelecer as canalizações
exteriores que ficam a constituir propriedade sua.

2 — Pelo estabelecimento dos ramais de ligação será cobrada
aos proprietários, usufrutuários ou superficiários dos prédios a
importância do respectivo valor definido no anexo a este Regula-
mento, acrescido das respectivas tarifas de ligação.

3 — Nas ruas ou zonas onde venham a estabelecer-se as redes
de distribuição de água e ou redes de drenagem de águas residuais,
a EG instalará simultaneamente os ramais de ligação aos prédios
existentes, cobrando dos respectivos proprietários, usufrutuários
ou superficiários, as importâncias devidas nos termos definidos neste
Regulamento.

4 — Quando condições económicas de exploração o permitam
e os proprietários, usufrutuários ou superficiários assim o requei-
ram, poderá ser aceite o pagamento das despesas inerentes às liga-
ções em prestações mensais até ao máximo de 12.

5 — Sem prejuízo do referido no número anterior e em condi-
ções especiais, devidamente justificadas, poderá a EG autorizar o
pagamento das despesas inerentes às ligações em prestações men-
sais até ao máximo de 36.
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Artigo 11.º
Conservação

1 — A conservação e reparação dos ramais de ligação são da
competência da EG.

2 — Quando as reparações das canalizações exteriores resultem
de danos causados por qualquer pessoa ou entidade estranha à EG,
os respectivos encargos serão da conta dessa pessoa ou entidade,
que responderá igualmente pelos prejuízos que daí advierem.

Artigo 12.º
Serviço de incêndios

A EG poderá fornecer água para bocas-de-incêndio particulares,
mediante contrato especial e nas seguintes condições:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalizações apropri-
adas, com diâmetros regulamentarmente calculados, e serão
fechadas e seladas pelos serviços, só podendo ser abertas
em casos de incêndio, devendo a EG ser disso informada
dentro das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro;

b) A EG fornece a água tal como ela se encontra na rede
pública no momento da utilização, não assumindo qual-
quer responsabilidade por deficiências na quantidade e ou
na pressão, resultantes da interrupção do fornecimento
motivado por avarias ou por defeito de obras que hajam
sido iniciadas anteriormente ao sinistro.

Artigo 13.º
Ramais para prédio ou prédios com acesso comum

por caminho próprio

Nos prédios ou «vilas», tipo condomínio fechado, com acesso
comum por arruamento ou caminho próprio:

a) O abastecimento de água dos diferentes prédios e ou frac-
ções poderá ser feito, sem prejuízo das restantes disposi-
ções regulamentares, por um único ramal de ligação, de
calibre calculado para o efeito, e de cujo prolongamento
se tirem as necessárias ramificações, havendo sempre a
obrigatoriedade de instalação de um contador totalizador,
um contador por prédio e por fracção, e ainda um conta-
dor por dispositivo ou conjunto de dispositivos de uso
comum, nomeadamente, para regas, lavagens, piscina, etc.;

b) A drenagem de águas residuais dos diferentes prédios po-
derá ser feita sem prejuízo das restantes disposições regu-
lamentares, por um único ramal de calibre calculado para
o efeito, e de cujo prolongamento se executem as neces-
sárias ramificações.

CAPÍTULO III

Aparelhos de medição

Artigo 14.º

Tipologia

1 — Na distribuição de água os aparelhos de medição a utilizar
serão os contadores de água.

2 — Na recolha de águas residuais industriais os aparelhos de
medição são os medidores de caudal, sendo a qualidade do efluente
lançado na rede medida através de aparelhos medidores de polui-
ção, incluindo os necessários para recolha de amostras.

Artigo 15.º

Fornecimento e instalação

1 — Os contadores são fornecidos e instalados exclusivamente
pela EG, sendo os utentes responsáveis pela sua manutenção.

2 — Os medidores de caudal de águas residuais, os dispositivos
de medição de parâmetros de poluição e ainda os de recolha de
amostras, quando fixos, são fornecidos e instalados a expensas dos
proprietários dos estabelecimentos industriais.

3 — O calibre dos contadores a instalar será fixado pela EG, de
harmonia com o consumo previsto, com as condições de funcio-
namento e regulamentação específica em vigor.

Artigo 16.º

Controlo metrológico

Os aparelhos de medição a instalar obedecerão às qualidades,
características metrológicas e condições de instalação estabeleci-
dos nas normas portuguesas e ou nas comunitárias aplicáveis.

Artigo 17.º

Lugar de colocação dos aparelhos de medição

1 — Os aparelhos de medição serão colocados em caixas ou nichos
executados para o efeito e definidos pela EG, de modo que permi-
ta uma fácil e regular leitura, com protecção adequada que garanta
a sua eficiente conservação e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à instalação
dos contadores, serão tais que permitam um trabalho regular de
substituição ou reparação local, e deverão estar fechados com porta
de chave, tipo e modelo usado habitualmente pela EG.

Artigo 18.º

Deterioração de aparelhos de medição

1 — Todo o aparelho de medição instalado fica sob a respon-
sabilidade imediata do consumidor respectivo, o qual avisará a
EG logo que reconheça um mau funcionamento, ou qualquer da-
nificação, nomeadamente dos selos de garantia, e selos de con-
trolo da EG.

2 — O consumidor responderá por todo o dano, deterioração
ou perda dos aparelhos de medição, excepto se a deterioração resultar
do seu uso normal.

3 — O consumidor responderá também pelos inconvenientes
ou fraudes que forem verificados em consequência do emprego de
qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou marcação dos
aparelhos de medição.

Artigo 19.º

Verificação dos aparelhos de medição

1 — Independentemente das verificações periódicas estabeleci-
das por legislação ou normas aplicáveis, tanto o consumidor como
a EG têm o direito de fazer verificar os aparelhos de medição nos
termos da legislação em vigor, em laboratórios para o efeito cre-
denciados, não podendo nenhuma das partes opôr-se a esta opera-
ção, e à qual o consumidor ou um técnico da sua confiança podem
sempre assistir.

2 — A verificação extraordinária, a pedido do consumidor, só
se realizará depois de o interessado depositar a importância esta-
belecida para o efeito, a qual será restituída no caso de se verificar
o mau funcionamento dos aparelhos de medida.

3 — Na aferição haverá a tolerância para mais ou para menos,
que é a oficialmente estabelecida para o tipo de aparelho de me-
dição.

4 — A EG poderá proceder à verificação dos aparelhos de me-
dição, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação provi-
sória de um outro, quando julgarem conveniente, sem qualquer
encargo para o consumidor.

Artigo 20.º

Inspecção dos aparelhos de medição

Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a inspec-
ção dos aparelhos de medição aos funcionários da EG, devidamen-
te identificados, ou outros desde que devidamente credenciados.

Artigo 21.º

Leitura

1 — As leituras dos aparelhos de medição serão efectuadas pe-
riodicamente, no mínimo, uma vez de quatro em quatro meses,
por funcionários da EG ou outros, devidamente credenciados para
o efeito.

2 — Sempre que o consumidor se ausente do domicílio na épo-
ca habitual de leituras, e o aparelho de medição seja inacessível,
deverá o consumidor fornecer a leitura à EG, a fim de não ser
responsabilizado pelos inconvenientes derivados dos consumos
acumulados.

3 — Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do forneci-
mento de água.

4 — Caso a falta de leitura seja imputável à EG, os consumos
efectivos serão proporcionalmente distribuídos pelos períodos em
falta.

5 — Não se conformando com o resultado da leitura, o consu-
midor procederá ao pagamento da importância em causa, poden-
do apresentar a devida reclamação dentro do prazo de 10 dias.

6 — No caso de a reclamação ser julgada procedente, haverá
lugar ao reembolso da importância indevidamente cobrada, acres-
cida dos respectivos juros de mora à taxa legal em vigor.
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Artigo 22.º

Fugas de água

1 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nas canalizações dos sistemas prediais e dos
dispositivos de utilização.

2 — Em casos de comprovada debilidade económica, o consu-
midor pode requerer o pagamento da factura que inclui consumos
anormais justificados por fugas ou perdas nas canalizações, em
prestações mensais, até ao máximo de 12.

Artigo 23.º

Avaliação do consumo

Quando, por motivo de irregularidade de funcionamento do
aparelho de medição, devidamente comprovada, ou por impossi-
bilidade de leitura, excluindo a situação de fechado, o consumo
será avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras conside-
radas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não exista a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referidos
nas alíneas a) e b).

Artigo 24.º

Correcção dos valores de consumo

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a EG corrige as contagens efectuadas,
tomando por base de correcção a percentagem de erro verificado
no controlo metrológico.

2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas os
meses em que os consumos se afastem mais de 50% do valor médio
relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

CAPÍTULO IV

Contratos

Artigo 25.º

Contratação

1 — A prestação de serviços de fornecimento de água e de re-
colha de águas residuais é objecto de contrato celebrado entre a
EG e os utilizadores.

2 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo pró-
prio da EG e instruídos em conformidade com as disposições le-
gais e regulamentares em vigor.

Artigo 26.º

Operação de sistemas

1 — Nos sistemas prediais de grande capacidade, e quando se
justifique, deve a EG exigir, para salvaguardar a higiene, saúde pú-
blica e bom funcionamento, um programa de operações que refira
os tipos de tarefas a realizar, a sua periodicidade e sua metodolo-
gia.

2 — O cumprimento do programa referido no número anterior
é da responsabilidade dos utilizadores dos sistemas.

Artigo 27.º

Vistoria das instalações

1 — O contrato só pode ser estabelecido após vistoria, que
comprove estar o prédio em condições de poder ser ligado às re-
des prediais.

2 — A vistoria das canalizações e respectivo ensaio poderão ser
dispensados desde que seja apresentada declaração do técnico res-
ponsável pela direcção técnica da obra comprovativa de confor-
midade da obra concluída com o projecto aprovado e eventuais
alterações ao abrigo da legislação que regula o licenciamento ou
autorização municipal de obras particulares.

Artigo 28.º

Vigência do contrato

Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimento de
água, a partir da data em que tenha sido instalado o contador e,
para a recolha de águas residuais, a partir da data em que se en-
contra pronto para entrar em funcionamento o ramal de ligação,
terminando a vigência dos contratos quando denunciados.

Artigo 29.º

Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por escri-
to, à EG.

2 — Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar quer
a leitura quer o levantamento, se for caso disso, dos instrumentos
de medição instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto decorrentes.

Artigo 30.º

Fornecimentos especiais

1 — A EG poderá estabelecer com serviços municipalizados,
câmaras municipais de outros concelhos, ou quaisquer outras enti-
dades, contratos de abastecimento de água, de recolha e ou trata-
mento de águas residuais e ou tratamento de lamas, mediante pré-
vio acordo entre as partes, quer nos preços, quer no modo de
fornecimento.

2 — Na celebração destes contratos deve ser acautelado tanto
o interesse da generalidade dos utilizadores, como o justo equilí-
brio da exploração dos sistemas públicos e ainda as disposições
legais em vigor.

3 — Na recolha de águas residuais devem ficar claramente defi-
nidos os parâmetros de poluição, os quais não devem exceder os
limites aceitáveis pelo sistema, reservando-se a EG o direito de
proceder às medições de caudal e à recolha de amostras para con-
trolo, que considere necessárias.

4 — Quando as águas residuais industriais a recolher possuam
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos,
os contratos devem incluir a exigência de pré-tratamento dos
afluentes antes da sua ligação ao sistema público, sendo as condi-
ções fixadas caso a caso, pela EG.

5 — Poderão os contratos de fornecimento estabelecer, ainda,
cláusulas especiais para fornecimentos temporários ou sazonais de
água a:

a) Estaleiros e obras;
b) Zonas de concentração populacional temporária, tais como

feiras, exposições e espectáculos;
c) Bares, esplanadas, sanitários e chuveiros cuja construção

não seja de carácter permanente.

CAPÍTULO V

Pagamento de serviços e facturação

Artigo 31.º

Celebração do contrato

1 — As importâncias a pagar pelos interessados para a ligação
da água, ligação da drenagem de águas residuais e outros serviços
são as correspondentes a:

a) Valor de execução do ramal de ligação de água à rede pública,
de acordo com a tabela definida no anexo a este Regula-
mento;

b) Valor de instalação de contadores em prédios que já pos-
suem nichos e válvulas de corte;

c) Valor de execução do ramal de ligação de águas residuais
ao colector público, de acordo com a tabela definida no
anexo a este Regulamento, quando aplicável;

d) Tarifa de ligação de saneamento, calculada nas habitações
de acordo com a tipologia de cada fogo e nos restantes
edifícios de acordo com a área de utilização e fins a que
se destinam, segundo a tabela definida no anexo a este
Regulamento;

e) Outros serviços prestados pela EG, a pedido dos interes-
sados, cobrados mediante estimativa de custos de mate-
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rial e mão-de-obra, acrescidos de 50% para encargos de
administração.

2 — Os valores previstos nas alíneas a), c) e d) do número
anterior aplicam-se uma única vez, a não ser que tenha havido
alterações do prédio a servir, quer na sua compartimentação, quer
na sua utilização.

3 — A tarifa de ligação referida na alínea d) do n.º 1 é devida
pelo proprietário ou usufrutuário, e solidariamente, pelo requerente
da licença de construção quando este não possuir qualquer daquelas
qualidades, e será paga, por uma única só vez, antes da passagem
da licença de utilização, quando se tratar de prédios urbanos no-
vos, ou no momento em que for requerida a ligação aos prédios já
existentes.

4 — Poderá a EG autorizar, mediante motivo justificado, que o
pagamento dos valores previstos nas alíneas a), b), d) e e) se efectue
em prestações mensais até ao máximo de 12, as quais serão debi-
tadas na facturação prevista no artigo 33.º deste Regulamento.

5 — Sem prejuízo do referido no número anterior poderá a EG,
em condições devidamente justificadas, autorizar o pagamento das
despesas indicadas no número anterior em até 36 prestações men-
sais.

Artigo 32.º

Facturação de ligação às redes — saneamento

1 — Os consumidores que apenas tenham celebrado contrato de
fornecimento de água com a EG, deverão solicitar as ligações nos
termos do n.º 4 do artigo 5.º deste Regulamento, no prazo de 30
dias a contar da respectiva notificação, sendo os custos de ligação
às redes e tarifas de ligação, a que se referem as alíneas c) e d) do
artigo 31.º do presente Regulamento, bem como das obras feitas
pela EG, debitados no regime de 12 prestações mensais através da
factura/recibo indicado no artigo 33.º deste Regulamento.

2 — Para quem não possui contrato com a EG, esses custos serão
pagos na tesouraria da EG, no prazo de 30 dias a contar da noti-
ficação para o efeito, acrescidos dos juros de mora legais durante
mais 30 dias, findo os quais se procederá à sua cobrança coerciva.

Artigo 33.º

Facturação mensal

1 — O serviço de fornecimento de água e recolha de águas re-
siduais, caso exista no local do prédio, será feito mediante o pa-
gamento da tarifa de disponibilidade de ligação de água, consumo
de água, tarifa de disponibilidade de ligação de saneamento, tarifa
de conservação e tratamento de águas residuais no caso de o sanea-
mento estar ligado, bem como os valores de outros serviços devi-
dos à EG, ou outros cuja cobrança esteja a seu cargo, sendo a fac-
turação apresentada periodicamente aos consumidores.

2 — A EG informará os consumidores sobre as formas alterna-
tivas de pagamento disponíveis, podendo, sempre que o julgue
conveniente e oportuno, adoptar outras formas ou sistemas de
pagamento, tendo em vista uma maior eficácia e melhor comodi-
dade dos consumidores.

3 — Os pagamentos referidos no número anterior deverão ser
satisfeitos periodicamente até ao limite das datas fixadas na fac-
tura.

4 — Findo o prazo indicado no número anterior dispõem os
consumidores de mais 15 dias para a sua liquidação na tesouraria
da EG, acrescidos dos juros de mora legais.

5 — Caso não se verifique o pagamento nestes prazos a EG
procederá à interrupção do fornecimento de água, não ficando o
consumidor isento do pagamento da facturação já vencida ou
vincenda bem como dos juros e ou outros encargos devidos.

6 — A periodicidade da facturação será mensal, podendo a EG
por razões justificadas, definir outra periodicidade, avisando-se para
tal os consumidores.

Artigo 34.º

Pagamento coercivo

Quando tiver de ser exigido coercivamente o pagamento dos valores
em débito, proceder-se-á nos termos estabelecidos para a cobran-
ça dos impostos municipais, servindo de base à execução o res-
pectivo recibo ou certidão dele extraído pelo tesoureiro da EG,
que surtirá todos os efeitos das certidões de relaxe e outras dispo-
sições do Código de Processo Tributário.

Artigo 35.º

Utilizadores das redes públicas

Para efeitos de aplicação do tarifário distinguem-se, designada-
mente, os seguintes tipos de utilizadores:

Doméstico;
Comércio e serviços;
Indústria;
Serviços públicos estatais;
Instituições de utilidade pública;
Instituições de solidariedade social;
Autarquias;
Utilizadores de carácter eventual.

Artigo 36.º

Tarifário

1 — Para garantia do equilíbrio económico-financeiro da ex-
ploração dos sistemas de distribuição de água e drenagem de águas
residuais, a EG, fixa como facturação o valor resultante da aplica-
ção dos seguintes tipos de tarifas:

a) Rede de distribuição de água:

 Tarifa de disponibilidade de ligação;
 Tarifa de consumos;

b) Rede de águas residuais:

 Tarifa de disponibilidade de ligação;
 Tarifa de conservação e tratamento.

2 — A tarifa de disponibilidade de ligação da rede de distribuição
de água é fixada em função do calibre do contador estabelecido
contratualmente.

3 — As tarifas de consumos são fixados de acordo com o tipo
de utilizador e do volume de água fornecida.

4 — As tarifas de disponibilidade de ligação às redes de sanea-
mento e de conservação e tratamento são fixadas de acordo com
o tipo de utilizador.

5 — Em caso de comprovada debilidade económica dos consu-
midores poderá, excepcionalmente e mediante requerimento do
interessado, ser autorizada pela EG a redução do valor de uma ou
mais das tarifas descritas nos números anteriores deste artigo, sendo
essas situações analisadas caso a caso. O valor da redução consta-
rá do anexo ao presente Regulamento.

Artigo 37.º

Facturação saneamento — casos especiais

1 — Nos casos em que não exista contrato de fornecimento de
água ou, existindo, o consumo de água da rede pública seja apenas
uma parte do consumo total, e não estando instalado um medidor
de caudal de saneamento, a facturação do valor devido pela con-
servação e tratamento será efectuada através de uma estimativa
de caudal mensal médio.

2 — A estimativa será feita por acordo entre o utilizador e
a EG.

3 — Não sendo possível o acordo, a EG definirá a estimativa,
fundamentando-a.

4 — Do valor definido no n.º 3 pode o utilizador recorrer para
a Câmara Municipal.

Artigo 38.º

Recolha de águas residuais através de cisterna

1 — Em locais ainda não servidos pela rede de águas residuais,
a EG pode proceder, a pedido do proprietário, usufrutuário ou utente
do prédio, ao despejo de fossas sépticas, mediante o pagamento
do respectivo serviço de recolha.

2 — O valor a cobrar pelo serviço prestado é o previsto no
anexo a este Regulamento.

CAPÍTULO VI

Exploração do sistema

Artigo 39.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — São da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário e
do utilizador do prédio, na parte que a cada um compete, as operações



91APÊNDICE N.º 39 — II SÉRIE — N.º 78 — 2 de Abril de 2001

de conservação e de reparação que sejam necessárias para o man-
ter em perfeitas condições de operacionalidade.

2 — Quando se justifique, nomeadamente pela dimensão ou
complexidade do prédio, deve o proprietário ou usufrutuário defi-
nir um programa de operações, incluindo medidas de higiene e se-
gurança, que refira os tipos de tarefas a realizar, sua periodicidade
e metodologia, competindo aos consumidores o cumprimento desse
programa.

Artigo 40.º

Interrupção do abastecimento de água e ou da recolha
de águas residuais

1 — A EG poderá restringir ou interromper o fornecimento nos
casos seguintes:

a) Exigência do serviço público;
b) Avarias ou obras nas canalizações de distribuição interior,

nas instalações das redes gerais de distribuição ou reco-
lha, no sistema público de distribuição de água, no siste-
ma público de colecta de esgotos ou nos respectivos sis-
temas prediais, e em todos os casos de força maior que o
exijam, sempre que a restrição ou interrupção seja justi-
ficada;

c) Ausência de condições de salubridade no sistema predial
ou das canalizações de distribuição interior, verificada pela
EG ou entidades sanitárias;

d) Falta de pagamento dos serviços de fornecimento ou por
outras dívidas à EG resultantes do contrato de forneci-
mento;

e) Recusa da entrada para inspecção das canalizações e para
leitura, verificação, substituição ou levantamento dos
aparelhos de medida;

f) Viciação do aparelho de medida ou utilização de meio
fraudulento para consumir água ou fazer despejo de águas
residuais;

g) Modificação, sem anterior aprovação do seu traçado, do
sistema de canalizações interiores;

h) Utilização dos sistemas para fins diferentes dos contrata-
dos;

i) Quando os contratos de fornecimento não estejam em nome
do utilizador efectivo;

j) Permissão da utilização de serviços de fornecimento ob-
jecto do contrato a outro consumidor;

k) Ligações de sistemas particulares ao público;
l) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão da

sua deterioração a curto prazo;
m) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-

dios, inundações e redução imprevista do caudal ou polui-
ção temporariamente incontrolável das captações;

n) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

o) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 — A interrupção do fornecimento não priva a EG de recorrer
às entidades competentes e respectivos tribunais para lhe mante-
rem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento das impor-
tâncias devidas e outras indemnizações por perdas e danos e para
imposição de infracções e penas legais.

3 — A interrupção do fornecimento a qualquer consumidor com
os fundamentos previstos nas alíneas do n.º 1 deste artigo só po-
dem ter lugar após aviso prévio, podendo ser imediata nos casos
previstos nas alíneas a), b) e e).

4 — As interrupções do fornecimento com fundamento em causas
imputáveis aos consumidores não os isentam do pagamento das
tarifas de disponibilidade de serviços contratados, bem como da
cobrança do serviço de corte e restabelecimento previsto no ane-
xo a este Regulamento.

5 — Quando a interrupção de fornecimento for determinada pela
execução de obras ou por motivo não urgente, a EG avisará, pré-
via e publicamente os consumidores. Em todo o caso, compete a
estes tomar as providências necessárias para atenuar, eliminar ou
evitar as perturbações ou acidentes resultantes da interrupção for-
çada do abastecimento de água ou colecta de esgotos.

6 — No caso da falta de disponibilidade de água, a EG definirá
as prioridades de abastecimento, as quais serão prévia e publica-
mente publicitadas.

Artigo 41.º

Obras coercivas

Por razões de saúde pública, a EG poderá executar, independen-
temente da solicitação ou autorização dos proprietários ou usufru-
tuários, ou dos utentes, o ramal de ligação ou outras canalizações
do prédio que se tomem necessárias, correndo as despesas que daí
vierem a resultar por conta destes.

CAPÍTULO VII

Estudos e projectos

Artigo 42.º

Apresentação de projectos

1 — A aprovação do pedido de licenciamento, seguirá quanto
aos projectos dos sistemas prediais de distribuição de água e dre-
nagem de águas residuais, os termos do regime jurídico do licen-
ciamento municipal de obras particulares.

2 — Se as obras realizadas em edificações existentes não impli-
carem alterações nas redes instaladas, é dispensada a apresentação
do projecto, sem prejuízo do cumprimento das disposições legais
aplicáveis.

Artigo 43.º

Elementos de base

É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de elemen-
tos de base para a elaboração do mesmo, devendo a EG fornecer
toda a informação de interesse, designadamente a existência ou
não de redes públicas, as pressões máxima e mínima na rede públi-
ca de água, a localização e profundidade da soleira da câmara de
ramal de ligação ou a localização e profundidade do colector pú-
blico.

Artigo 44.º

Organização do projecto

A organização dos estudos e projectos deve estar de acordo com
o disposto na legislação em vigor, devendo os projectos conter,
no mínimo:

a) Memória descritiva e justificativa onde consta identifi-
cação do proprietário, natureza, designação e local da obra,
tipo da obra, descrição da concepção das instalações com
indicação do número de fogos servidos, número e tipo de
instalações sanitárias, materiais e acessórios, e instalações
complementares;

b) Declaração de responsabilidade prevista no regime jurídi-
co de licenciamento municipal de obras particulares;

c) Cálculo hidráulico onde conste os critérios de dimensio-
namento adaptados e o dimensionamento das redes, equi-
pamentos e instalações complementares existentes se
exigível por lei;

d) Planta de localização à escala 1/5000;
e) Planta à escala 1/500 ou superior com implantação das

redes prediais, e a sua interligação com as infra-estruturas
existentes ou previstas para o local;

f) Peças desenhadas dos traçados em planta à escala míni-
ma 1/100, com indicação dos diferentes troços e dos dis-
positivos de utilização de água, órgãos acessórios e insta-
lações complementares.

Artigo 45.º

Apresentação

1 — As peças escritas devem ser apresentadas dactilografadas
ou impressas em folhas de formato A4, paginadas e todas elas subscritas
pelo técnico responsável pelo projecto.

2 — As peças desenhadas devem ser apresentadas com forma-
tos e dobragem concordantes com o estipulado nas Normas Por-
tuguesas NP48 e NP49, não excedendo as dimensões do formato A0.

3 — Os caracteres alfanuméricos devem obedecer à Norma
Portuguesa NP89.

4 — Todos os elementos devem possuir legenda no canto infe-
rior direito, respeitando a Norma Portuguesa NP204 e contendo,
no mínimo, a seguinte informação:

a) Designação e local da obra, indicando se se trata de obra
nova, de ampliação ou alteração;
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b) Identificação do proprietário;
c) Nome, qualificação e assinatura ou rubrica do autor do

projecto;
d) Número, descrição do desenho, escalas e data;
e) Especificação quando se trata de projecto de alteração.

Artigo 46.º

Apreciação

1 — O projecto é apreciado pela EG nos prazos fixados por lei,
sendo a informação transmitida à Câmara Municipal.

2 — Alterações introduzidas durante a execução da obra, ao pro-
jecto aprovado pela EG e que impliquem modificação dos siste-
mas prediais, ficam sujeitos à sua informação antes da emissão da
licença de utilização, devendo ser entregues à EG, as peças escri-
tas e desenhadas com as alterações introduzidos.

Artigo 47.º

Técnico responsável

1 — Os estudos e projectos a submeter à EG devem ser sempre
acompanhados de declaração de responsabilidade do seu autor ou
coordenador da equipa técnica.

2 — Quer se trate de um único autor ou equipa de projectistas
a declaração de responsabilidade implica o entendimento de que
cada projectista possui a experiência e conhecimentos adequados
à elaboração dos estudos e projectos a seu cargo.

3 — A qualificação oficial a exigir ao técnico responsável pelos
estudos e projectos deve cumprir com o fixado em diploma pró-
prio.

4 — Os deveres, direitos e responsabilidades dos técnicos são os
previstos em legislação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Execução de obras

Artigo 48.º

Responsabilidade

1 — É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a
execução das obras dos sistemas prediais de acordo com os projec-
tos aprovados.

2 — Durante a execução das obras existirá um técnico respon-
sável pela sua direcção técnica, o qual deve promover a execução
em conformidade com o previsto no regime jurídico de licencia-
mento municipal de obras particulares.

Artigo 49.º

Competência

1 — A execução de obras de sistemas prediais é da exclusiva
competência de empreiteiros de obras públicas ou de industriais da
construção civil, nos termos da lei. Admite-se que para valores
para os quais não seja exigível alvará apropriado, as obras sejam
executadas por canalizadores, devidamente habilitados para o efeito.

Artigo 50.º

Início e conclusão

O técnico responsável pela direcção técnica da obra deverá re-
gistar, por escrito, no livro da obra a data do seu início, inspecção
e acompanhamento de ensaios, devendo ainda registar a data da
sua conclusão.

Artigo 51.º

Vistoria final

1 — Depois de concluída a execução das obras dos sistemas
prediais, o técnico responsável deve solicitar à EG a respectiva
vistoria final, a qual se realizará, ou não, nos termos previstos
pelo regime jurídico do licenciamento municipal de obras parti-
culares.

2 — Da vistoria é lavrado o respectivo auto no qual deve cons-
tar que a obra está em condições de ser utilizada. Caso contrário,
serão indicadas as deficiências e as correcções a introduzir, po-
dendo as mesmas ser registadas no livro da obra.

Artigo 52.º

Técnico responsável

1 — A execução de obras de sistemas prediais deve ser sempre
dirigida por um técnico responsável com formação e habitação
legal para assinar os projectos, inscrito na respectiva organização
profissional e no pleno gozo dos seus direitos.

2 — A qualificação a exigir aos técnicos responsáveis pela exe-
cução de obras de sistemas prediais deve obedecer ao fixado em
diploma próprio.

3 — Os deveres, direitos e responsabilidades do técnico respon-
sável são os previstos na legislação aplicável.

Artigo 53.º

Ligações à rede

1 — Nenhuma canalização interior poderá ser ligada à rede geral
sem que satisfaça todas as condições regulamentares.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
a prédios construídos há mais de três anos, podendo ser aceites,
em casos especiais, soluções simplificadas, sem prejuízo das con-
dições mínimas de salubridade.

3 — Não é permitida a ligação directa da água fornecida a de-
pósitos de recepção que existam nos prédios e donde derive de-
pois a rede de distribuição interior, salvo em casos especiais em
que tal solução se imponha por razões técnicas ou de segurança
que seja aceite pela EG.

4 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal depois de estar concluída a liga-
ção à rede pública e pronta a funcionar.

Artigo 54.º

Inspecção de sistemas

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspecção
da EG sempre que haja reclamações de utentes, perigos de conta-
minação ou poluição.

2 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado ao res-
ponsável ou responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fi-
xando prazo para a sua eliminação.

3 — Se não for cumprido esse prazo a EG adoptará as provi-
dências necessárias para eliminar aquelas irregularidades o que pode
determinar a suspensão do fornecimento de água.

Artigo 55.º

Proibição de ligações a outros sistemas

1 — A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água
da rede geral de distribuição deve ser completamente independen-
te de qualquer outro sistema de distribuição de água particular de
poços, minas ou outros, sob pena de interrupção do fornecimento
de água e aplicação das penalidades previstas neste Regulamento.

2 — Se os prédios dispuserem de poços ou minas cantantes, e
estes não tiverem de ser entulhados ou inutilizados por razões de
segurança ou sanitárias, a sua água só poderá ser utilizada salvo o
caso de uso industrial, em lavagens e regas, e nunca para bebida ou
preparação de alimentos.

3 — Na rede de drenagem de águas residuais, nunca poderão ser
introduzidas águas pluviais, facto sujeito às coimas previstas neste
Regulamento, e ainda sob pena de interrupção do serviço contra-
tado.

4 — Nos locais com rede de saneamento em funcionamento é
proibido construir fossas ou sumidouros, devendo as actuais serem
entulhadas, no prazo de 30 dias após a ligação à rede pública, depois
de bem limpos e desinfectados pelos respectivos proprietários ou
usufrutuários.

CAPÍTULO IX

Infracções e penalidades

Artigo 56.º

Contra-ordenações

Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar,
são puníveis como contra-ordenações todas as infracções a este
Regulamento, designadamente:

a) Utilização das bocas-de-incêndio sem o consentimento da
EG ou fora das condições previstas na alínea a) do ar-
tigo 12.º;
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b) Danificação ou utilização indevida de qualquer instalação,
acessório ou aparelho de manobra das canalizações das redes
gerais de distribuição de água e drenagem de águas resi-
duais;

c) Consentimento ou execução de canalizações interiores sem
a apresentação de projecto ou introdução de modificações
interiores já estabelecidos e vistoriadas pela EG;

d) Quando for modificada a posição do contador ou viola-
dos os respectivos selos ou se consinta que outrem o faça;

e) Quando os técnicos responsáveis pelas obras de instala-
ção ou reparação de canalizações interiores transgredirem
as normas deste Regulamento ou outras em vigor sobre
fornecimento de água e recolha de águas residuais;

f) Quando os mesmos técnicos aplicarem nessas instalações
qualquer peça que já tenha sido usada para outro fim, li-
garem os sistemas de distribuição de água ou de recolha
de águas residuais com outros sistemas de abastecimento
ou drenagem não admitidos no Regulamento;

g) Consentimento ou execução de qualquer modificação na
canalização sob responsabilidade da EG, ou emprego de
qualquer meio fraudulento para utilizar água da rede ou
despejar saneamento, sem pagar;

h) Quando, propositadamente ou por negligência, seja en-
tornada água colhida nos fontanários, se provoquem der-
rames escusados ou se utilize essa água para fins diferen-
tes do consumo doméstico;

i) Assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável sem autorização da EG;

j) Oposição dos consumidores a que a EG exerça, por inter-
médio de pessoal devidamente identificado ou credencia-
do, a fiscalização do cumprimento deste Regulamento e
de outras normas vigentes que regulem o fornecimento
de água e a recolha de águas residuais;

k) Quando for facultado abastecimento ou saneamento através
de tubagem a outro hipotético utilizador;

l) Quando for feita a introdução nas canalizações de esgoto
de substâncias que as possam obstruir, como lixo, sobras
de cozinha, restos de comida, restos de produtos de fabri-
cação de padaria, confeitaria, restos de talhos, charcutarias,
óleos, gasolinas e outros produtos petrolíferos;

m) Quando a rede de distribuição interior de um prédio utili-
zando água da rede geral de distribuição não seja comple-
tamente independente de qualquer outro sistema de dis-
tribuição de água particular de poços, minas ou outros;

n) Quando na rede de águas residuais forem introduzidas águas
pluviais;

o) Quando na rede de águas pluviais forem introduzidas águas
residuais.

Artigo 57.º

Montantes das coimas

1 — As contra-ordenações previstas nas alíneas do artigo ante-
rior são puníveis com coima de 350,00 euros a 2500,00 euros,
tratando-se de pessoa singular, sendo o montante máximo eleva-
do para 30 000,00 euros no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.
3 — O processamento e aplicação das coimas pertence à EG, à

qual cabe elaborar o correspondente auto de notícia.

Artigo 58.º

Receitas das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita da EG na sua totalidade.

Artigo 59.º

Levantamento de canalizações

1 — Independentemente das infracções aplicadas nos casos pre-
vistos nas alíneas c), i) e k) do artigo 56.º, o transgressor poderá
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a EG poderá efectuar o levanta-
mento das canalizações e procederá à cobrança das despesas feitas
com estes trabalhos.

Artigo 60.º

Reclamações

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões da EG quando os considere contrários ao
disposto neste Regulamento.

CAPÍTULO X

Disposições diversas

Artigo 61.º

Fixação e actualização de tarifas

Todas as tarifas abrangidas pelo presente Regulamento, serão
fixadas anualmente pela Câmara Municipal de Vila Nova de Fa-
malicão.

Artigo 62.º

Juros no pagamento em prestações

Sempre que, nos termos do presente Regulamento, for concedi-
da a possibilidade de pagamento em prestações, serão cobrados juros
à taxa fixada no anexo a este Regulamento (que não poderá ser
superior à taxa legal em vigor) no momento da decisão, excepto
quando esta seja justificada por comprovada debilidade económica
do interessado.

Artigo 63.º

Isenção de pagamento

Em condições especiais, justificadas caso a caso, poderá a Câ-
mara Municipal conceder a isenção do pagamento das tarifas de
ligação às redes públicas.

Artigo 64.º

Dúvidas e omissões

Em tudo o que este Regulamento for omisso será aplicável o
disposto na Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agos-
to, e demais legislação em vigor.

Artigo 65.º

Concessão

Os serviços e actividades definidos no artigo 1.º do presente
Regulamento poderão ser concessionados, no todo ou em parte, a
outra ou outras entidades em termos e condições a fixar pela As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas as pes-
soas que tenham estabelecido ou venham a estabelecer contrato
com a EG.

Artigo 67.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a aprova-
ção pela Assembleia Municipal e sua afixação em edital, e por ele
são regidos todos os serviços, incluindo aqueles que se encontra-
rem em vigor.

Artigo 68.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam revo-
gadas todas as normas, regulamentos e posturas municipais que dis-
ponham em contrário, nomeadamente o Regulamento do Serviço
de Abastecimento de Água ao Concelho de Vila Nova de Famali-
cão, aprovado por deliberações da Câmara Municipal de 14 de Fe-
vereiro e 24 de Abril de 1972, e as Normas Regulamentares da
Rede de Saneamento de Vila Nova de Famalicão, aprovadas por
deliberação da Câmara Municipal de 19 de Julho de 1989, e por
deliberação da Assembleia Municipal de 20 de Julho de 1990.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 2732/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com o trabalhador Rui Pedro Dias Oliveira, na categoria de
auxiliar administrativo, com início em 5 de Março de 2001 e a
terminar em 4 de Março de 2002, auferindo o vencimento mensal
ilíquido equiparado pelo escalão 1, índice 118, do regime geral do
sistema retributivo da função pública. (Isentos de visto do Tribu-
nal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Carmo-
na.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 2733/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua reunião de
7 de Dezembro de 2000, deliberou celebrar, por um período de
seis meses, contrato de trabalho a termo certo com Ernestina Lopes
Pereira de Pina, com início em 24 de Fevereiro e término em 23
de Agosto de 2001.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

Aviso n.º 2734/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com redacção dada
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, se torna público que a lista
de antiguidades dos funcionários desta autarquia reportada a 31 de
Dezembro de 2000, encontra-se afixada no refeitório do pessoal
desta Junta de Freguesia onde poderá ser consultada.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

Aviso n.º 2735/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que a Junta
de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua reunião de 15 de Fe-
vereiro de 2001, deliberou prorrogar, por um período de mais seis
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Carla Vitorina Marujo Laranjo Dias — grupo auxiliar (auxiliar
administrativo), com início em 25 de Março e término em 24
de Setembro de 2001.

Sílvia Cristina Fialho Machado — grupo auxiliar (auxiliar admi-
nistrativo), com início em 25 de Março e término em 24 de
Setembro de 2001.

José Carlos Marques Pardal — grupo auxiliar (coveiro), com iní-
cio em 15 de Março e término em 14 de Setembro de 2001.

José Manuel Maneira Lopes — grupo auxiliar (coveiro), com iní-
cio em 15 de Março e término em 14 de Setembro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

Aviso n.º 2736/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo em sua
reunião de 15 de Fevereiro de 2001, deliberou por unanimidade
aceitar o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado com Maria Clara Alves de Oliveira Simões, auxiliar
administrativo, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 2737/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com possível reno-
vação por igual período até ao limite máximo de 24 meses, com
início em 1 de Março de 2001, com Carlos Manuel Lopes Sebas-
tião e António Matoso Martins, ambos na categoria de serventes
(área de jardins), tendo ficado posicionados no escalão 1, índi-
ce 120, a que corresponde o vencimento mensal de 72 700$. Es-
tes contratos foram celebrados nos termos do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
a redacção introduzida pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, e 218/98, de 17 de Julho. Esta deliberação foi tomada
em reunião de executivo de 28 do mês de Fevereiro de 2001. (Isentos
do visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Neves
da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 2738/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de 5 de Feve-
reiro de 2001, foram renovados os seguintes contratos dos traba-
lhadores a termo certo:

Carla Sofia dos Santos Almeida, com a categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, a que corresponde o ven-
cimento de 115 700$, por mais seis meses, com início a 1 de
Março de 2001.

Paula Alexandra Rosário Polónio de Carvalho, com a categoria de
auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 134, a que corres-
ponde o vencimento de 81 200$, por mais seis meses, com início
a 21 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTANHEIRA DO RIBATEJO

Aviso n.º 2739/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou contra-
to a termo certo com João Manuel Ferreira Lucas, com duração
de seis meses, susceptíveis de renovação, para o exercício de fun-
ções de cantoneiro de limpeza, ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, produzindo
efeitos a partir 1 de Março de 2001.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Ventura
dos Reis.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTREMOZ (SANTA MARIA)

Aviso n.º 2740/2001 (2.ª série) — AP.  — João António Grave
Costa, presidente da Junta de Freguesia de Estremoz (Santa Ma-
ria):

Torna público, para os efeitos do disposto no artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a relação de obras adjudica-
das no ano 2000.

Empreitada — fornecimento e construção do polidesportivo do
Campo da Feira.

Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de
anúncio.

Valor da adjudicação — 12 815 375$.
Firma adjudicatária — Lecosul — Projectos, Obras e Constru-

ções do Sul, L.da

2 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, João António
Grave Costa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO FRANCISCO DA SERRA

Aviso n.º 2741/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de São Francisco da Serra, por deliberação de 27 de Junho de 1999, aprovou a criação do quadro de pessoal.

Quadro de pessoal

Escalões e índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Criados Ocupados Vagos

Administrativo ..... Assistente administrativo................. Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – – 1 1 –

Operário............... Operário qualificado .........................Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 – 1 – 1

Auxiliar ................. Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 – 1 – 1
veículos especiais. veículos especiais.

Tractorista.........................................Tractorista........................................ 130 140 150 165 180 195 210 225 – 1 – 1

Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza..................... 145 155 170 185 205 220 – – – 1 1 –

Coveiro .............................................. Coveiro .............................................. 145 155 170 185 205 220 – – –1 – 1

Servente ............................................. Servente ............................................ 115 125 135 145 155 165 180 –– 1 – 1

Aprovado em reunião de Junta de Freguesia de 25 de Junho de 1999, (Assinaturas ilegíveis.)
Aprovado em Assembleia de Freguesia de 27 de Junho de 1999, (Assinaturas ilegíveis.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 2742/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidades. — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99 e para os devidos efeitos faz-se público que se
encontra afixada no placard existente no átrio desta Junta de Freguesia a lista de antiguidades dos funcionários da Junta de Freguesia de Sines.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para reclamação.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Gonçalves Correia.
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JUNTA DE FREGUESIA DA VERDERENA

Aviso n.º 2743/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Faz-se público que, em cumprimento do n.º 1 do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra
afixada desde 23 de Fevereiro a lista de antiguidade dos funcioná-
rios desta autarquia, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
para consulta dos interessados.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da sua publicação na 2.ª sé-
rie do Diário da República, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º
do referido decreto-lei.

23 de Fevereiro de 2000.  — A Presidente da Junta, Anabela
Ventura Carvalho da Mota.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE MILFONTES

Aviso n.º 2744/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Nos termos do dispos-
to na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
pelo período de um ano com a seguinte trabalhadora:

Otília de Jesus Campos, auxiliar administrativa, com início
em 1 de Março de 2001.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Raul Manuel
Carrilo da Silva Vicente.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 2745/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se públi-
co que durante o ano de 2000 foram adjudicadas por estes Servi-
ços Municipalizados as obras constantes do seguinte mapa:

Entidade adjudicatária Denominação da obra Valor sem IVA Forma de atribuição

Pereira & Pereira, Filhos, L.da ......... Empreitada de terraplenagens de execução da 5.ª e 38 510000$00 Concurso público.
6.ª bolsas de recepção de resíduos sólidos do aterro
sanitário intermunicipal da Ilha Terceira.

Edifer — Construções Pires Coelho &Empreitada de remodelação/construção das redes de 379 193949$00 Concurso público.
Fernandes, S. A. abastecimento de águas, na Rua do Capitão João

de Ávila, incluindo repavimentação total e sinaliza-
ção horizontal.

Leite & Madureira, L.da .................... Empreitada de reconstrução de 132 m de muro de 924 000$00Ajuste directo.
pedra típica regional no aterro sanitário intermu-
nicipal.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 2746/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se pública a lista de obras adjudicadas no ano de 2000,
conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Abertura e refechamento mecânico de 12 000 mConcurso limitado Manuel António Inácio, L.da ....................... 6 480000$00
vala.

Reposição de calçada de cubos nas povoações deAjuste directo ... Bernardino Manuel Pereira ........................... 3 393400$00
Freixeda e Vale da Sancha.

Reposição de pavimento na povoação das Pou- Ajuste directo ... Bernardino Manuel Pereira........................... 513000$00
sadas.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º  2747/2001 (2.ª série) — AP.  — Honorina Maria
Pereira Silvestre, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município do
Montijo, para os devidos efeitos torna público que, nos termos do
disposto nos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º  427/89, de
7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  218/98,
de 17 de Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo

certo, pelo prazo de seis meses, para a categoria de cabouqueiro,
com Gregório António Figo, com início em 1 de Fevereiro e João
Miguel Ferreira Gonçalves, com início em 12 de Fevereiro.

Os referidos contratos poderão ser objecto de renovação, nos
termos das disposições legais.

Os contratos de trabalho a termo certo não estão sujeitos à
fiscalização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º  3, alí-
nea g), da Lei n.º  98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho de
Administração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de Sousa.
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• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.


